
A data deste Prospecto Preliminar é 17 de abril de 2018

PROSPECTO PRELIMINAR DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE COTAS DO

VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII
CNPJ/MF n° 17.870.926/0001-30

No montante de, inicialmente,

R$100.000.000,00
(cem milhões de reais)

Registro CVM/SRE/RFI/2018/[•], em [•] de [•] de 2018
Código ISIN das Cotas: BRVOTSCTF007

Tipo ANBIMA: FII de Títulos e Valores Mobiliários Gestão Ativa
Segmento ANBIMA: Títulos e Valores Mobiliários

Distribuição pública (“Oferta”) de, no mínimo, 700.000 (setecentas mil) e, no máximo,  até 1.000.000 (um milhão) de cotas (“Cotas”) relativas à 1ª emissão do Votorantim Securities Master Fundo 
de Investimento Imobiliário – FII, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 17.870.926/0001-30 (“Fundo”), ao valor nominal unitário de 
R$100,00 (cem reais) cada (“Valor Nominal Unitário”), perfazendo o montante total de até R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) (“Montante Total da Oferta”), observado que o referido 
montante inicialmente ofertado poderá ser aumentado em virtude de eventual exercício da Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de Lote Suplementar, conforme definido neste Prospecto. Será 
admitida a distribuição parcial das Cotas, desde que atingido atingida a quantidade mínima de 700.000 (setecentas mil) Cotas, perfazendo o montante mínimo de R$70.000.000,00 (setenta milhões 
de reais) para a Oferta (“Montante Mínimo da Oferta”).
As Cotas serão integralizadas exclusivamente em moeda corrente nacional, na data de sua subscrição, por seu Valor Nominal Unitário. Todo e qualquer Investidor (conforme definido neste Prospecto) 
deverá subscrever e integralizar, no mínimo, 30 (trinta) Cotas, no montante equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais) na Data de Integralização das Cotas (“Investimento Mínimo por Investidor”).
A Oferta será coordenada pela XP Investimentos Corretora De Câmbio, Títulos E Valores Mobiliários S.A., instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com endereço 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 10º andar, CEP 04538-132, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.332.886/0011-78, (“Coordenador Líder”), 
sob o regime de melhores esforços de colocação, e estará sujeita a registro na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada (“Instrução CVM 400”), da Instrução da CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM 472”) e das demais disposições legais, regulamentares e 
autorregulatórias aplicáveis. O processo de distribuição das Cotas poderá contar, ainda, com a adesão de outras instituições financeiras autorizadas a operar no mercado de capitais, credenciadas 
junto à B3 S.A. – Bolsa, Brasil, Balcão (“B3”), convidadas a participar da Oferta, exclusivamente, para efetuar esforços de colocação das Cotas junto aos Investidores Não Institucionais (conforme 
definidos neste Prospecto) (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o Coordenador Líder, as “Instituições Participantes da Oferta”). Os Participantes Especiais estão sujeitos às mesmas 
obrigações e responsabilidades do Coordenador Líder, inclusive no que se refere às disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis. O Coordenador Líder atuará na qualidade de 
instituição intermediária líder responsável pela Oferta. 
Haverá procedimento de coleta de intenções no âmbito da Oferta, organizado pelo Coordenador Líder, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400 (“Procedimento de Alocação”), para a 
verificação, junto aos Investidores (conforme definido neste Prospecto), da demanda pelas Cotas, considerando os pedidos de reserva dos Investidores Não Institucionais (“Pedidos de Reserva”) e 
o recebimento de ordens de investimento dos Investidores Institucionais (conforme definido neste Prospecto), observado o Investimento Mínimo por Investidor, para definição: (a) da alocação das 
Cotas junto aos Investidores Não Institucionais e aos Investidores Institucionais, conforme o caso, nos termos do procedimento previsto no item “Plano de Distribuição” da Seção “Procedimento 
de Distribuição” deste Prospecto, nas páginas 56 e 57, a exclusivo critério do Coordenador Líderde acordo com a demanda de mercado, conforme verificada durante o Procedimento de Alocação, 
e (b) da eventual emissão e da quantidade das Cotas objeto do exercício da Opção de Lote Suplementar e da Opção de Lote Adicional (respectivamente “Cotas Suplementares” e “Cotas 
Adicionais”), conforme o caso, a critério do Coordenador Líder em conjunto com o Administrador (conforme definido abaixo). O exercício da opção de distribuição das Cotas Adicionais e/ou das 
Cotas Suplementares ocorrerá em montante equivalente ao necessário para atender à demanda de mercado pelas Cotas que exceder a oferta-base de 1.000.000 (um milhão) de Cotas, e poderá 
ocorrer até a Data de Integralização das Cotas. O Coordenador Líder, com anuência do Administrador, organizará a colocação das Cotas perante os Investidores interessados, podendo levar em 
conta suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica, observado o procedimento previsto no item “Plano de Distribuição” da Seção “Procedimento de 
Distribuição” na página 56 deste Prospecto.
Os Investidores que sejam Pessoas Vinculadas poderão participar do Procedimento de Alocação, sem qualquer limitação em relação ao Montante Total da Oferta (incluindo as Cotas Suplementares 
e as Cotas Adicionais), observado o Investimento Mínimo por Investidor. Caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) da quantidade de Cotas inicialmente ofertadas, não será 
permitida a colocação de Cotas perante Pessoas Vinculadas, cujos Pedidos de Reserva serão automaticamente cancelados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400.
É admissível o recebimento de reservaspedidos de reserva para subscrição de Cotas por Investidores Não Institucionais, inclusive para Pessoas Vinculadas, a partir de [•] de [•] de 2018desde que 
observado o Período de Reserva, para subscrição das cotas, as os quais somente serão confirmadas pelo subscritor após o início do período de colocaçãoconfirmados após a conclusão do Procedimento 
de Alocação.
A gestão e a administração do Fundo são realizadas pela Votorantim Asset Management D.T.V.M. Ltda., instituição devidamente credenciada pela CVM para o exercício da atividade de administração 
de carteiras de títulos e valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório nº 5805, de 19 de janeiro de 2000, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.171, Torre A, 11º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.384.738/0001-98 (“Administrador” ou “Gestor”).
A constituição do Fundo, a realização da Emissão e da Oferta foram aprovadas por meio do “Instrumento Particular de Constituição do Votorantim Varejo Fundo de Investimento Imobiliário”, 
celebrado pelo Administrador em 20 de março de 2013, o qual foi registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital - SP, sob o n° 2.008.625, pelo “Instrumento 
Particular de Alteração do Votorantim Varejo Fundo de Investimento Imobiliário - FII”, celebrado pelo Administrador em 3 de dezembro de 2015 e registrado junto ao 10º Oficial de Registro de 
Titulos e Documentos da Capital - SP, sob o nº 2.090.346, conforme retificado pelo “Instrumento Particular de Retificação ao Instrumento de Alteração do Votorantim Varejo Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 7 de dezembro de 2015 e registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.090.639, e pelo “Instrumento 
Particular de Alteração do Regulamento do VP Fundo de Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 18 de janeiro de 2018 e registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos 
e Documentos da Capital - SP, sob o nº 2.146.906. O Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, e é regido pelo Regulamento, pela Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme 
alterada (“Lei 8.668”), pela Instrução CVM 472, e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis.
O pedido de registro da Oferta foi protocolado na CVM em 13 de março de 2018, nos termos da Instrução CVM 472 e da Instrução CVM 400.
As Cotas serão admitidas à negociação no mercado secundário de bolsa de valores por meio da B3. Não obstante, as Cotas subscritas ficarão bloqueadas para negociação no mercado secundário 
até o encerramento da Oferta.
O registro de funcionamento do Fundo foi concedido pela CVM em 14 de março de 2018, por meio do Sistema de Gestão de Fundos Estruturados (SGF), nos termos do Ofício-Circular nº 
2/2017/SIN/CVM, sob o Código CVM nº 0318011.
A OFERTA SERÁ REGISTRADA NA ANBIMA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAIS, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO “CÓDIGO ANBIMA DE 
REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA FUNDOS DE INVESTIMENTO” VIGENTE A PARTIR DE 1º DE JULHO DE 2016.
ESTE PROSPECTO PRELIMINAR ESTÁ DISPONÍVEL NAS PÁGINAS DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DO ADMINISTRADOR, DO COORDENADOR LÍDER, DA B3 E DA CVM.
AS COTAS OBJETO DA OFERTA NÃO CONTAM COM CLASSIFICAÇÃO REALIZADA POR AGÊNCIA CLASSIFICADORA DE RISCOS. O REGISTRO DA PRESENTE OFERTA NÃO IMPLICARÁ, POR PARTE DA CVM, 
GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, SUA VIABILIDADE, SUA ADMINISTRAÇÃO, SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, 
BEM COMO SOBRE AS COTAS A SEREM DISTRIBUÍDAS, E SERÁ CONCEDIDO SEGUNDO CRITÉRIOS FORMAIS DE LEGALIDADE.
OS INVESTIDORES DEVEM LER ATENTAMENTE A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” DESTE PROSPECTO PRELIMINAR, NAS PÁGINAS 35 A 45.
ESTE PROSPECTO FOI PREPARADO COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA OS FUNDOS DE 
INVESTIMENTO, BEM COMO DAS NORMAS EMANADAS DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. A AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E/OU VENDA DAS COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, 
POR PARTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SEU 
ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS.
O INVESTIMENTO DO FUNDO DE QUE TRATA ESTE PROSPECTO APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. AINDA QUE O GESTOR DA CARTEIRA MANTENHA SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, 
NÃO HÁ GARANTIA DE COMPLETA ELIMINAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE PERDAS PARA O FUNDO E PARA O INVESTIDOR; ESTE FUNDO NÃO CONTA COM GARANTIA DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR, 
DE QUALQUER MECANISMO DE SEGURO OU, AINDA, DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS – FGC. A RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA GARANTIA DE RENTABILIDADE 
FUTURA.
AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESSE PROSPECTO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO DO FUNDO, MAS NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO DESTE 
PROSPECTO QUANTO DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS CLÁUSULAS RELATIVAS AO OBJETIVO E À POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO, BEM COMO ÀS DISPOSIÇÕES DO 
PROSPECTO E DO REGULAMENTO QUE TRATAM DOS FATORES DE RISCO A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO.
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DEFINIÇÕES 

Principais termos e expressões utilizados neste Prospecto: 

Administrador, VAM, 
Custodiante, Escriturador 
ou Gestor 

VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT D.T.V.M. LTDA. ou VAM, 
instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, à Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre A, 
11º andar, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 03.384.738/0001-98, devidamente credenciada pela 
CVM para o exercício da atividade de administração de carteiras 
de títulos e valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório 
da CVM nº 5805, de 19 de janeiro de 2000. 
 

ANBIMA Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 
de Capitais – ANBIMA. 
 

Anúncio de Encerramento Anúncio de encerramento da Oferta, elaborado nos termos do 
artigo 29 da Instrução CVM 400, a ser divulgado nas páginas da 
rede mundial de computadores das Instituições Participantes da 
Oferta, do Administrador, da CVM e da B3, nos termos do artigo 
54-A da Instrução CVM 400. 
 

Anúncio de Início Anúncio de início da Oferta, elaborado nos termos do artigo 52 
da Instrução CVM 400, a ser divulgado nas páginas da rede 
mundial de computadores das Instituições Participantes da 
Oferta, do Administrador, da CVM e da B3, nos termos do artigo 
54-A da Instrução CVM 400. 
 

Assembleia Geral Assembleia geral de Cotistas, realizada na forma das cláusulas 
32 a 39 do Regulamento e do item “Assembleia Geral”, da seção 
“Características do Fundo” deste Prospecto. 
 

Ativos-Alvo Ativos financeiros de origem imobiliária, incluindo títulos, 
valores mobiliários e/ou seus direitos, que poderão ser 
adquiridos pelo Fundo, representados principalmente por: (i) 
Letras de Crédito Imobiliário - LCI; (ii) Letras Hipotecárias - LH; 
(iii) cotas de outros Fundos de Investimento Imobiliários - FII; 
(iv) Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI e cotas de 
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC que 
tenham como política de investimento, exclusivamente, 
atividades permitidas aos FII e desde que estes certificados e 
cotas tenham sido objeto de oferta pública registrada na CVM 
ou cujo registro tenha sido dispensado nos termos da 
regulamentação em vigor; e (v) Letras Imobiliárias Garantidas - 
LIG.  
 

Ativos Financeiros Quaisquer outros ativos financeiros que sejam, de acordo com 
a legislação vigente, permitidos a FII investir, excluídos os 
Ativos-Alvo, nos quais poderá o Fundo investir sem necessidade 
de consulta prévia aos Cotistas pelo Administrador, 
respeitando-se, sempre, os critérios de concentração previstos 
na página 55 neste Prospecto e no artigo 3º, parágrafo sexto do 
Regulamento. 
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Auditor ou Auditor 
Independente  

PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES, sociedade 
com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. 
Francisco Matarazzo, nº 1400, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 61.562.112/0001-20, ou aquele que vier a substituí-la. 
 

Aviso ao Mercado Aviso ao mercado da Oferta, a ser divulgado no jornal “Valor 
Econômico” e nas páginas da rede mundial de computadores 
das Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, da 
CVM e da B3, elaborado nos termos do artigo 53 da Instrução 
CVM 400. 
 

B3 B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 
 

BACEN Banco Central do Brasil. 
 

Boletim de Subscrição Documento que formaliza a subscrição de Cotas da Oferta pelo 
Investidor. 
 

CNPJ/MF Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda. 
 

Código ANBIMA Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Fundos 
de Investimento, vigente desde 1 de julho de 2016. 
 

Código Civil Brasileiro Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada. 
 

Contrato de Distribuição “Contrato de Distribuição de Cotas, sob Regime de Melhores 
Esforços de Colocação do Votorantim Securities Master Fundo 
de Investimento Imobiliário – FII”, a ser celebrado entre o 
Fundo, representado pelo Administrador, e o Coordenador 
Líder, com a finalidade de estabelecer os termos e condições 
da Oferta. 
 

Coordenador Líder XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3.600, 10º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.332.886/0011-78. 
 

Cotas Cotas da Emissão, escriturais, nominativas e de classe única, 
representativas de frações ideais do patrimônio líquido do 
Fundo. 
 

Cotas Adicionais As Cotas objeto do exercício da Opção de Lote Adicional. 
 

Cotas Suplementares As Cotas objeto do exercício da Opção de Lote Suplementar. 
 

Cotistas Titulares de Cotas do Fundo. 
 

CRI Certificado de Recebíveis Imobiliários. 
 

CVM Comissão de Valores Mobiliários. 
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Data de Integralização das 
Cotas 

Data da subscrição e integralização das Cotas pelos Cotistas, 
observado o Investimento Mínimo por Investidor, observados os 
procedimentos internos da B3.  
 

DDA O sistema de ativos operacionalizado e administrado pela B3. 
 

Decreto 6.306 Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, conforme 
alterado. 
 

Destinação Inicial Quantidade mínima de 100.000 (cem mil) Cotas (sem serem 
consideradas as Cotas Suplementares e as Cotas Adicionais), 
que será destinada, prioritariamente, à Oferta Não 
Institucional, sendo certo que o Coordenador Líder, em comum 
acordo com o Administrador, poderá aumentar essa quantidade 
até o valor total da Oferta, considerando as Cotas 
Suplementares e as Cotas Adicionais que vierem a ser emitidas. 
  

Dia Útil Qualquer dia, exceto (i) sábados, domingos ou feriados 
nacionais, no Estado de São Paulo ou na cidade de São Paulo e 
(ii) aqueles sem expediente na B3. 
 

Documentos da Oferta São os seguintes documentos e seus eventuais aditamentos: (i) 
este Prospecto Preliminar; (ii) o Prospecto Definitivo; (iii) o 
Regulamento; (iv) os Boletins de Subscrição; (v) o Contrato de 
Distribuição; (vi) o Aviso ao Mercado; (vii) o Anúncio de Início; 
(viii) o Anúncio de Encerramento; (ix) o Material Publicitário; e 
(x) o Pedido de Reserva. 
 

Emissão 1ª emissão pública de Cotas do Fundo, de classe única e sem 
divisão em séries. 
 

Encargos do Fundo Têm o significado que lhes é atribuído no item “Taxas e 
Encargos do Fundo”, na seção “Características do Fundo” deste 
Prospecto e no artigo 52 do Regulamento. 
 

FGC Fundo Garantidor de Créditos. 
 

FIDC Os fundos de investimento em direitos creditórios, constituídos 
nos termos da Resolução do Conselho Monetário Nacional 
nº 2.907, de 29 de dezembro de 2001, conforme alterada, e da 
Instrução da CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001, conforme 
alterada. 
 

FII Os fundos de investimento imobiliário, constituídos nos termos 
da Lei 8.668 e da Instrução CVM 472. 
 

Fundo Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário 
– FII. 
 

IFIX Índice de fundos de investimentos imobiliários. 
 

Instituições Participantes 
da Oferta 

O Coordenador Líder, em conjunto com os Participantes 
Especiais, conforme o caso. 
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Instrução CVM 284 Instrução da CVM nº 284, de 24 de julho de 1998, conforme 
alterada e vigente. 
 

Instrução CVM 400 Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 
alterada e vigente. 
 

Instrução CVM 414 Instrução da CVM nº 414, de 30 de dezembro de 2014, conforme 
alterada e vigente. 

Instrução CVM 472 Instrução da CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, conforme 
alterada e vigente. 
 

Instrução CVM 494 Instrução da CVM nº 494, de 20 de abril de 2011, conforme 
alterada e vigente. 
 

Instrução CVM 505 Instrução da CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, conforme 
alterada e vigente. 
 

Instrução CVM 516 Instrução da CVM nº 516, de 29 de dezembro de 2011, conforme 
alterada e vigente. 
 

Investidores Os Investidores Institucionais e os Investidores Não 
Institucionais, conjuntamente. 
 

Investidores Institucionais Fundos de investimentos, fundos de pensão, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, 
entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condomínios 
destinados à aplicação em carteira de títulos e valores 
mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras, 
entidades abertas e fechadas de previdência complementar e 
de capitalização, em qualquer caso, residentes, domiciliados ou 
com sede no Brasil. 
 

Investidores Não 
Institucionais 

Investidores pessoas físicas ou jurídicas, residentes, 
domiciliados ou com sede no Brasil, que deverão formalizar 
Pedido de Reserva durante o Período de Reserva, junto a uma 
única Instituição Participante da Oferta.  
 

Investimento Mínimo por 
Investidor 

Significa a quantidade mínima de cotas que cada Investidor 
deverá subscrever e integralizar, qual seja, 30 (trinta) Cotas, 
equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais) na Data de 
Integralização das Cotas.  
 

LCI Letras de Crédito Imobiliário. 
 

Lei 6.385 Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 
 

Lei 8.668 Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme alterada. 
  

Lei 8.981 Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme alterada. 

Lei 9.779 Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada. 
 

Lei 11.033 Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada. 
 

Lei 12.024 Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, conforme alterada. 
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Lei do Sistema Financeiro 
Imobiliário 
 

Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada. 

LH Letras Hipotecárias. 
 

LIG Letras Imobiliárias Garantidas. 
 

Montante Mínimo  
da Oferta 

R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), correspondente a 
700.000 (setecentas mil) Cotas. 
 

MontanteTotal da Oferta Inicialmente, até R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), 
observado que tal montante poderá ser aumentado em até 35% 
(trinta e cinco por cento) em virtude de eventual exercício da 
Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de Lote Suplementar.  
 

Obrigações do Fundo Todas as obrigações do Fundo previstas na página 55 deste 
Prospecto, observado o previsto no Regulamento e nos demais 
Documentos da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à 
obrigação de pagamento dos Encargos do Fundo, da 
remuneração das Cotas, conforme estabelecido na página 17 
deste Prospecto, no Regulamento e nos demais Documentos da 
Oferta. 
 

Oferta A presente distribuição de Cotas.  
 

Oferta Não Institucional Significa o procedimento que os Investidores Não Institucionais 
interessados em subscrever as Cotas, inclusive aqueles 
considerados Pessoas Vinculadas, deverão adotar, perante uma 
única Instituição Participante da Oferta, para apresentar suas 
intenções de investimento por meio de Pedido de Reserva, 
durante o Período de Reserva, conforme descrito no âmbito do 
presente Prospecto.  
 

Oferta Institucional Significa o procedimento realizado após o atendimento dos 
Pedidos de Reserva, alocando as Cotas remanescentes que não 
forem colocadas na Oferta Não Institucional junto a Investidores 
Institucionais que apresentarem ordens de investimento 
exclusivamente ao Coordenador Líder, conforme descrito no 
âmbito do presente Prospecto.  
 

Opção de Lote Adicional Significa a opção do Administrador, após consulta e 
concordância prévia do Coordenador Líder, sem necessidade de 
novo pedido de registro ou de modificação dos termos da 
Oferta, conforme artigo 14, § 2º, da Instrução CVM 400, para 
aumentar em até 20% (vinte por cento) a quantidade de Cotas 
inicialmente ofertadas, sem prejuízo da Opção de Lote 
Suplementar. 
 

Opção de Lote 
Suplementar 

Significa a opção do Coordenador Líder, após consulta e 
concordância prévia do Administrador, de distribuir lote 
suplementar de Cotas correspondente a, no máximo, 15% 
(quinze por cento) da quantidade de Cotas inicialmente 
ofertadas, para atender excesso de demanda constatado no 
Procedimento de Alocação, nos termos e conforme os limites 
estabelecidos no artigo 24 da Instrução CVM 400. 
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Participantes Especiais As instituições financeiras autorizadas a atuar no mercado de 
capitais brasileiro, convidadas pelo Coordenador Líder para 
participar da Oferta apenas para o recebimento de Pedidos de 
Reserva. 
 

Pedido de Reserva Cada formulário específico, celebrado em caráter irrevogável e 
irretratável (exceto na ocorrência de eventos previstos no 
próprio formulário que poderão ensejar seu cancelamento), a 
ser apresentado pelos Investidores Não Institucionais às 
Instituições Participantes da Oferta, durante o Período de 
Reserva, indicando, entre outras informações, a quantidade de 
Cotas que pretende subscrever. O Pedido de Reserva consiste 
em promessa firme e vinculante de subscrição das Cotas (exceto 
na ocorrência de eventos previstos no próprio Pedido de 
Reserva que poderão ensejar seu cancelamento), condicionada 
ao Montante Mínimo da Oferta, ao Investimento Mínimo por 
Investidor e aos demais termos e condições previstos nos 
Pedidos de Reserva. A desistência do Pedido de Reserva 
ocorrerá sem ônus para os subscreventes na hipótese de ser 
verificada divergência relevante entre as informações 
constantes deste Prospecto Preliminar e do Prospecto 
Definitivo.  
 

Período de Colocação Período de até 6 (seis) meses contados da divulgação do Anúncio 
de Início, encerrado na data de divulgação do Anúncio de 
Encerramento.  
 

Período de Reserva  Período de apresentação dos Pedidos de Reserva, inclusive 
aqueles apresentados por Pessoas Vinculadas, compreendido 
entre 24 de abril de 2018 e 10 de maio de 2018. 
 

Pessoas Vinculadas Significam os investidores que sejam, nos termos do artigo 55 
da Instrução CVM 400 e do artigo 1º, inciso VI, da Instrução CVM 
505: (i) administradores, empregados, operadores e demais 
prepostos do Administrador e/ou outras pessoas vinculadas à 
emissão e distribuição que desempenhem atividades de 
intermediação ou de suporte operacional; (ii) administradores, 
empregados, operadores e demais prepostos de qualquer das 
Instituições Participantes da Oferta; (iii) agentes autônomos 
que prestem serviços às Instituições Participantes da Oferta; 
(iv) demais profissionais que mantenham, com as Instituições 
Participantes da Oferta, contratos de prestação de serviços 
diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de 
suporte operacional; (v) pessoas naturais que sejam, direta ou 
indiretamente, controladoras ou participem do controle 
societário das Instituições Participantes da Oferta; (vi) 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelas 
Instituições Participantes da Oferta, desde que diretamente 
envolvidas na Oferta; (vii) sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, por pessoas vinculadas a qualquer das 
Instituições Participantes da Oferta, desde que diretamente 
envolvidas na Oferta; (viii) cônjuge ou companheiro e filhos 
menores das pessoas mencionadas nos itens “i” a “v” acima; e 
(ix) clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas 
pertença a pessoas mencionadas nos itens “i” a “viii” acima, 
salvo se geridos discricionariamente por terceiros não 
vinculados. 
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Plano de Distribuição Plano de distribuição das Cotas a ser adotado pelo Coordenador 
Líder nos termos deste Prospecto e do Contrato de Distribuição. 
 

Política de Investimento A política de investimento do Fundo, conforme descrita na 
seção “Política e Estratégia de Investimento” deste Prospecto 
e no Artigo 6º do Regulamento. 
 

Procedimento de 
Alocação 
 

Significa o procedimento de coleta de intenções, organizado 
pelo Coordenador Líder no âmbito da Oferta, nos termos do 
artigo 44 da Instrução CVM 400, para a verificação, junto aos 
Investidores, da demanda pelas Cotas, considerando os Pedidos 
de Reserva dos Investidores Não Institucionais e o recebimento 
de ordens de investimento dos Investidores Institucionais, 
observado o Investimento Mínimo por Investidor, para 
definição: (a) da alocação das Cotas aos Investidores Não 
Institucionais e aos Investidores Institucionais, conforme o caso, 
nos termos do procedimento previsto no item “Plano de 
Distribuição” da Seção “Procedimento de Distribuição” deste 
Prospecto, nas páginas 56 e 57, de acordo com a demanda de 
mercado, conforme verificada durante o Procedimento de 
Alocação, e (b) da eventual emissão e da quantidade das Cotas 
Suplementares e Cotas Adicionais a serem eventualmente 
emitidas, conforme o caso, a critério do Coordenador Líder em 
conjunto com o Administrador. O Coordenador Líder, com 
anuência da Administradora, organizará a colocação das Cotas 
perante os Investidores interessados, podendo levar em conta 
suas relações com clientes e outras considerações de natureza 
comercial ou estratégica, observado o procedimento previsto 
no item “Plano de Distribuição” da Seção “Procedimento de 
Distribuição”, na página 56 deste Prospecto. 
 

Prospecto Preliminar  Este prospecto preliminar da Oferta. 
 

Prospecto Definitivo O prospecto definitivo da Oferta. 
 

Prospecto Significa, indistintamente, este Prospecto Preliminar e/ou o 
Prospecto Definitivo. 
 

Regulamento O instrumento que disciplina o funcionamento e demais 
condições do Fundo, cuja versão em vigor foi aprovada em 18 
de janeiro de 2018. 
 

SFI Sistema de Financiamento Imobiliário. 
 

Taxa de Administração Remuneração do Administrador pela prestação de serviços de 
administração e gestão do Fundo, calculada conforme o 
disposto na página 79 deste Prospecto e no artigo 28, parágrafo 
primeiro do Regulamento. 
 

 Taxa DI Taxa DI-over, média, extra grupo, divulgada pela B3, válida por 1 
(um) dia útil (overnight), expressa na forma percentual, em base 
anual (252 dias úteis). 
 

Valor Nominal Unitário Significa o valor nominal unitário de cada Cota no âmbito da 
Oferta, na Data de Integralização das Cotas, a saber, de R$ 100,00 
(cem reais). 
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IDENTIFICAÇÃO DO ADMINISTRADOR, DO COORDENADOR LÍDER, DE CONSULTORES, DO AUDITOR 

INDEPENDENTE E DEMAIS ENTIDADES ENVOLVIDAS NA OFERTA 

Administrador 

VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT D.T.V.M. 
LTDA. 

Avenida Nações Unidas, 14.171, Torre A, 
11º andar 

CEP 04794-000 – São Paulo – SP 

At.: Robert John van Dijk / Reinaldo H. 
Lacerda / Mario Okazuka Jr. 

Telefone: (11) 5171-5038 / 5053 / 5079 

Fax: (11) 5171-5057 

E-mail: 
vwmprodutosestruturados@votorantimwm
.com.br 

Website: www.vam.com.br 

Neste website clicar em “Documentos de 
Ofertas” e no segundo sinal “+” acessar 
“Votorantim Securities Master Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII” e, então, 
clicar em “Prospecto Preliminar” 

Coordenador Líder 

XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3.600/3.624, 10º andar, Itaim Bibi 

CEP 04538-132 - São Paulo- SP 

At.: Fabio Fukuda 

Telefone: (11) 3526-1300 

E-mail: dcm@xpi.com.br | 
juridicomc@xpi.com.br 

Website: www.xpi.com.br  

Neste website clicar em “Investimentos”, 
depois clicar em “Oferta Pública”, em 
seguida clicar em “Votorantim Securities 
Master Fundo de Investimento Imobiliário 
– FII - Oferta Pública de Distribuição da 1ª 
Emissão de Cotas do Fundo” e, então, 
clicar em “Prospecto Preliminar” 

  

Assessor Legal do Coordenador Líder 

DEMAREST ADVOGADOS 

Avenida Pedroso de Moraes, 1.201, 
Pinheiros 

CEP 05419-001 – São Paulo – SP 

At.: Thiago Giantomassi 

Telefone: (11) 3556-1656 

Fax:(11) 3356-1548 

E-mail: tgiantomassi@demarest.com.br 

Website: www.demarest.com.br  

Assessor Legal do Administrador 

VAZ, BURANELLO, SHINGAKI & OIOLI 

ADVOGADOS 

Rua Gomes de Carvalho, 1.329, 8º andar 

CEP 04547-005 – São Paulo – SP 

At.: José Alves Ribeiro Júnior 

Telefone: (11) 3043-4964 

Fax: (11) 3043-4980 

E-mail: jribeiro@vbso.com.br 

Website: www.vbso.com.br 
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Auditor 

PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

INDEPENDENTES 

Avenida Francisco Matarazzo, 1.400, 9º, 
10º, 13º, 14º, 15º 16º e 17º andares 

CEP 05001-100 – São Paulo - SP 

At.: Antonio Fossa 

Telefone: 11-3674-3888 

Fax: 11-3674-2464 

E-mail: antonio.fossa@br.pwc.com 

Website: http://www.pwc.com.br 

  

 

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Rio de Janeiro 

Rua Sete de Setembro, 111, 2º, 3º, 5º, 6º 
(parte), 23º, 26º ao 34º andares 

CEP 20050-901 – Rio de Janeiro – RJ 

Telefone: (21) 3545-8686 

São Paulo 

Rua Cincinato Braga, 340, 2º, 3º e 4º 
andares 

Edifício Delta Plaza 

CEP 01333-010 – São Paulo – SP` 

Telefone: (11) 2146-2000 

Website: www.cvm.gov.br 

Neste website, acessar “Informações de Regulados” ao lado esquerdo da tela, clicar 
em “Ofertas Públicas”, então clicar em “Ofertas de Distribuição”, depois clicar em 
“Ofertas em Análise”, para então clicar em “Quotas de Fundo Imobiliário”, buscar 
“Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”, e clicar em 

“Prospecto”, logo abaixo do nome do Fundo. 

 

B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO 

Praça Antonio Prado, 48, 7º andar, Centro 

CEP 01010-901 - São Paulo – SP 

Telefone: (11) 3233-2000 

Fax: (11) 3242-3550 

Website: www.bmfbovespa.com.br 

Neste website, acessar “Home”, clicar em “Serviços” e clicar em “saiba mais” para 
abrir a relação completa de Serviços, para então clicar em “Ofertas Públicas”, 
selecionar “Ofertas em Andamento”, clicar em “Fundos”, depois clicar em “Votorantim 
Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”. 
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SUMÁRIO DAS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

O sumário abaixo não contém todas as informações sobre a Oferta e as Cotas. Recomenda-se ao 
investidor, antes de tomar sua decisão de investimento, a leitura cuidadosa deste Prospecto, 
inclusive seus Anexos, e do Regulamento, com especial atenção à Seção “Fatores de Risco” nas 
páginas 35 a 45 deste Prospecto. 

Características da Oferta 

Nome do Emissor Votorantim Securities Master Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII. 
 

Administrador Votorantim Asset Management D.T.V.M. Ltda. 
 

Coordenador Líder XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. 
 

Escriturador Votorantim Asset Management D.T.V.M. Ltda.  
 
 

Quantidade de Cotas da Oferta Até 1.000.000 (um milhão) de Cotas, observado que tal 
montante poderá ser aumentado em até 35% (trinta e 
cinco por cento) em virtude de eventual exercício da 
Opção de Lote Adicional e/ou Opção de Lote 
Suplementar. 
 

Emissão 1ª emissão pública de Cotas do Fundo, de classe única 
e sem divisão em séries. 
 

Valor Nominal Unitário R$ 100,00 (cem reais), na Data de Integralização das 
Cotas. 
 

Montante Total da Oferta Inicialmente, até R$100.000.000,00 (cem milhões de 
reais), observado que tal montante poderá ser 
aumentado em até 35% (trinta e cinco por cento) em 
virtude de eventual exercício da Opção de Lote 
Adicional e/ou Opção de Lote Suplementar. 
 

Montante Mínimo da Oferta R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais).  
 

Investimento Mínimo por 
Investidor 

O Investidor deverá subscrever e integralizar uma 
quantidade mínima de cotas, qual seja, 30 (trinta) 
Cotas, equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais) na 
Data de Integralização das Cotas. 
 

Distribuição Parcial Será permitida a distribuição parcial de Cotas desde 
que atingido o Montante Mínimo da Oferta, observado 
o Investimento Mínimo por Investidor.  
 
Em razão da possibilidade de distribuição parcial das 
Cotas e nos termos do artigo 31 da Instrução CVM 400, 
os Investidores que desejarem subscrever Cotas no 
âmbito da Oferta, durante o Período de Colocação, 
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poderão optar por condicionar sua adesão à Oferta à 
distribuição (i) da totalidade de Cotas; ou (ii) de uma 
proporção a ser definida pelo respectivo Investidor, 
referenciada na razão entre a quantidade de Cotas 
efetivamente distribuídas até o encerramento da 
Oferta e a quantidade total de Cotas originalmente 
objeto da Oferta. Adicionalmente, o Investidor que 
optar pelo cumprimento da condição constante do 
item “ii” anterior, deverá indicar o desejo em adquirir: 
(a) as Cotas indicadas no seu Pedido de Reserva ou 
ordem de investimento, conforme o caso; ou (b) a 
proporção indicada pelo respectivo Investidor, 
referenciada na razão entre a quantidade de Cotas 
efetivamente distribuídas até o encerramento da 
Oferta e a quantidade total de Cotas originalmente 
objeto da Oferta. Para o Investidor que fizer a 
indicação do item “ii” acima, mas deixar de optar 
entre os itens “a” ou “b” acima, presumir-se-á o seu 
interesse em optar pela hipótese prevista no item “a” 
acima. Caso a respectiva condição não seja 
implementada, o respectivo Investidor terá direito à 
restituição integral dos valores eventualmente 
depositados em contrapartida ao investimento nas 
Cotas, sem remuneração ou correção monetária e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos incidentes, quais sejam, o Imposto de Renda - 
IR e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, 
no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da data 
em que tenha sido verificado o não implemento da 
condição, de acordo com os procedimentos do 
Escriturador. 
 
Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta 
após decorrido o Período de Colocação, a Oferta será 
cancelada pelo Coordenador Líder, com anuência do 
Administrador, e o valor já integralizado será 
devolvido aos Investidores, acrescido dos rendimentos 
líquidos auferidos pelas eventuais aplicações 
realizadas pelo Fundo, na proporção correspondente à 
quantidade de Cotas integralizadas por cada um dos 
Investidores, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
do término do Período de Colocação. 
 
Para outras informações sobre a distribuição das Cotas, 
a realização da Oferta, bem como hipóteses de 
alteração das circunstâncias, revogação ou 
modificação, suspensão e cancelamento da Oferta, 
vide a Seção “Procedimento de Distribuição” nas 
páginas 63 deste Prospecto. 
 

Opção de Lote Adicional 
de Lote Suplementar 

O Administrador terá a opção, após consulta e 
concordância prévia do Coordenador Líder, sem 
necessidade de novo pedido de registro ou de 
modificação dos termos da Oferta, conforme artigo 14, 
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§ 2º, da Instrução CVM 400, de aumentar em até 20% 
(vinte por cento) a quantidade de Cotas inicialmente 
ofertadas. Sem prejuízo do exercício da Opção de Lote 
Adicional, o Coordenador Líder, após consulta e 
concordância prévia do Administrador, terá a opção, 
sem necessidade de novo pedido de registro ou de 
modificação dos termos da Oferta, de distribuir lote 
suplementar de Cotas correspondente a, no máximo, 
15% (quinze por cento) da quantidade de Cotas 
inicialmente ofertadas, para atender o excesso de 
demanda constatado no Procedimento de Alocação, 
nos termos e conforme os limites estabelecidos no 
artigo 24 da Instrução CVM 400. 
 
As Cotas emitidas em virtude do exercício da Opção de 
Lote Adicional e/ou da Opção de Lote Suplementar 
serão destinadas exclusivamente a atender a eventual 
excesso de demanda que vier a ser constatado no 
Procedimento de Alocação e serão colocados em 
regime de melhores esforços de colocação. A Opção de 
Lote Adicional e a Opção de Lote Suplementar acima 
referidas poderão ser exercidas, total ou 
parcialmente, durante o Período de Colocação, nas 
mesmas condições e preço das Cotas no âmbito da 
Oferta. 
 

Regime de Colocação A distribuição das Cotas será realizada pelo 
Coordenador Líder, sob o regime de melhores esforços 
de colocação, que poderá contratar Participantes 
Especiais para auxiliá-lo apenas no recebimento de 
Pedidos de Reserva dos Investidores Não Institucionais.  
 

Local de Admissão e Negociação 
de Cotas 

As Cotas serão registradas para (i) distribuição e 
liquidação no mercado primário por meio do DDA; e (ii) 
negociação e liquidação no mercado secundário por 
meio do mercado de bolsa; ambos administrados e 
operacionalizados pela B3, sendo a custódia das Cotas 
realizadas pela B3. 
 

Remuneração das Cotas  O Fundo deverá distribuir a seus Cotistas, no mínimo, 
95% (noventa e cinco por cento) dos resultados 
auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com 
base em balancete semestral e balanço anual 
encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada 
ano, respectivamente, sendo facultado ao 
Administrador, desde que observado referido limite 
mínimo de distribuição, distribuir os resultados 
apurados segundo o regime de competência. O 
resultado auferido num determinado período será 
distribuído aos Cotistas, semestralmente, até o 10° 
(décimo) dia útil dos meses de janeiro e julho. 
Eventual antecipação dos resultados a serem pagos 
pelo Fundo poderá ser realizada, a critério do 
Administrador, em havendo os recursos disponíveis 
para o pagamento. Eventual saldo de resultado 
distribuído e não pago será incorporado ao patrimônio 
líquido do Fundo. O Administrador poderá antecipar o 
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pagamento de resultados no máximo uma vez por mês 
e buscará efetuar a distribuição de resultados 
mensalmente, no mínimo, sem qualquer garantia, no 
entanto, de realização de referidas distribuições 
extraordinárias, sendo que nesta hipótese de 
antecipação, o pagamento deverá ser realizado no 10° 
(décimo) dia útil do mês subsequente.  
 
Entende-se por resultado do Fundo, o produto total 
efetivamente recebido, decorrente dos ativos do 
Fundo, do recebimento dos aluguéis, juros e de 
eventuais rendimentos oriundos de aplicações 
financeiras em ativos de origem imobiliária, ou ativos 
de renda fixa, deduzidos tributos (se houver), as 
despesas previstas no artigo 52 do Regulamento para a 
manutenção do Fundo, não cobertas pelos recursos 
arrecadados por ocasião da emissão das Cotas, tudo em 
conformidade com o disposto na Instrução CVM 516. 
 

Rentabilidade Pretendida O Fundo não conta com um objetivo de retorno 
determinado. 
 

Prazo O Fundo terá prazo de duração indeterminado. 
 

Amortização das Cotas  Não há amortização programada. As Cotas deverão ser 
resgatadas ao término do prazo de duração do Fundo 
ou em virtude de sua liquidação. O Administrador, a 
seu exclusivo critério, poderá amortizar as Cotas 
sempre que ocorrer impossibilidade de alocação dos 
recursos do Fundo nos Ativos-Alvo, mediante o 
pagamento uniforme a todos os Cotistas de parcela do 
valor de suas Cotas. 
 

Destinação dos Recursos  O Fundo pretende utilizar integralmente os recursos da 
distribuição da Oferta na seguinte proporção: (i) 90% 
(noventa por cento) dos recursos líquidos da Oferta 
será destinado na aquisição dos Ativos-Alvo, sem 
considerar as Cotas da Opção de Lote Suplementar e 
da Opção de Lote Adicional; e (ii) 10% (dez por cento) 
dos recursos líquidos da Oferta será destinado para a 
aquisição dos Ativos Financeiros, sem considerar as 
Cotas da Opção de Lote Suplementar e da Opção de 
Lote Adicional. Na data deste Prospecto, não há 
propostas firmes de compra ou qualquer instrumento 
que lhe garanta o direito de aquisição assinados. 
Destaca-se que não há garantia por parte do Gestor 
sobre a manutenção desta proporção, pois o Fundo 
estará sujeito às oscilações do mercado e às ofertas 
dos Ativos-Alvo. PARA MAIS INFORMAÇÕES ACERCA DA 
DESTINAÇÃO DOS RECURSOS VER ITEM “DESTINAÇÃO 
DOS RECURSOS” NA PÁGINA 49 DESTE PROSPECTO. 
 
O Fundo investirá, preponderantemente, nos Ativos-
Alvo, podendo também investir, sem necessidade de 
consulta prévia aos Cotistas pelo Administrador, em 
Ativos Financeiros de liquidez compatível com suas 
necessidades de recursos financeiros, que sejam 
permitidos a fundos de investimento imobiliário 
investir de acordo com a legislação vigente, quando as 
disponibilidades financeiras do Fundo não estiverem 
aplicadas nos Ativos-Alvo. Informamos que o Fundo não 
tem Ativos-Alvo pré-determinados para aquisição com 
recursos a serem captados no âmbito da Oferta. 
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Publicações  Todas as publicações relativas à Oferta e ao Fundo, 
conforme mencionadas no artigo 26 do Regulamento 
serão feitas inicialmente nas páginas da rede mundial 
de computadores do Administrador, do Coordenador 
Líder, da B3 e da CVM. 
 

Pedido de Reserva O Pedido de Reserva consiste em promessa firme e 
vinculante de subscrição das Cotas (exceto na 
ocorrência de eventos previstos no próprio Pedido de 
Reserva que poderão ensejar seu cancelamento), 
condicionada ao Montante Mínimo da Oferta, ao 
Investimento Mínimo por Investidor e aos demais 
termos e condições previstos nos Pedidos de Reserva, 
a ser apresentado pelos Investidores Não Institucionais 
às Instituições Participantes da Oferta no Período de 
Reserva, indicando, entre outras informações, a 
quantidade de Cotas que pretende subscrever. A 
desistência do Pedido de Reserva ocorrerá sem ônus 
para os subscreventes na hipótese de ser verificada 
divergência relevante entre as informações constantes 
deste Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo. 
 

Pessoas Vinculadas Significam os investidores que sejam, nos termos do 
artigo 55 da Instrução CVM 400 e do artigo 1º, inciso 
VI, da Instrução CVM 505: (i) administradores, 
empregados, operadores e demais prepostos do 
Administrador e/ou outras pessoas vinculadas à 
emissão e distribuição que desempenhem atividades 
de intermediação ou de suporte operacional; (ii) 
administradores, empregados, operadores e demais 
prepostos de qualquer das Instituições Participantes da 
Oferta; (iii) agentes autônomos que prestem serviços 
às Instituições Participantes da Oferta; (iv) demais 
profissionais que mantenham, com as Instituições 
Participantes da Oferta, contratos de prestação de 
serviços diretamente relacionados à atividade de 
intermediação ou de suporte operacional; (v) pessoas 
naturais que sejam, direta ou indiretamente, 
controladoras ou participem do controle societário das 
Instituições Participantes da Oferta; (vi) sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelas 
Instituições Participantes da Oferta, desde que 
diretamente envolvidas na Oferta; (vii) sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, por pessoas 
vinculadas a qualquer das Instituições Participantes da 
Oferta, desde que diretamente envolvidas na Oferta; 
(viii) cônjuge ou companheiro e filhos menores das 
pessoas mencionadas nos itens “i” a “v” acima; e (ix) 
clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas 
pertença a pessoas mencionadas nos itens “i” a “viii” 
acima, salvo se geridos discricionariamente por 
terceiros não vinculados.  
 

Período de Colocação Até 6 (seis) meses contados da data de divulgação do 
Anúncio de Início, encerrando-se com a publicação do 
Anúncio de Encerramento.  
 

Período de Reserva A subscrição das Cotas deverá ser realizada na Data de 
Integralização das Cotas, sendo que os Pedidos de 
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Reserva deverão ser apresentados pelos Investidores 
Não Institucionais, inclusive quando considerados 
Pessoas Vinculadas, de acordo com os procedimentos 
indicados no Prospecto pelo Coordenador Líder, no 
Período de Reserva, compreendido entre 24 de abril de 
2018 e 10 de maio de 2018.  
 

Procedimento de Alocação Será realizado procedimento de coleta de intenções, 
organizado pelo Coordenador Líder no âmbito da 
Oferta, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400, 
para a verificação, junto aos Investidores, da demanda 
pelas Cotas, considerando os Pedidos de Reserva dos 
Investidores Não Institucionais e o recebimento de 
ordens de investimento dos Investidores Institucionais, 
observado o Investimento Mínimo por Investidor, para 
definição: (a) da alocação das Cotas aos Investidores 
Não Institucionais e aos Investidores Institucionais, 
conforme o caso, nos termos do procedimento previsto 
no item “Plano de Distribuição” da Seção 
“Procedimento de Distribuição” deste Prospecto, nas 
páginas 56 e 57, de acordo com a demanda de 
mercado, conforme verificada durante o Procedimento 
de Alocação, e (b) da eventual emissão e da 
quantidade das Cotas Suplementares e Cotas 
Adicionais a serem eventualmente emitidas, conforme 
o caso, a critério do Coordenador Líder em conjunto 
com o Administrador. O Coordenador Líder, com 
anuência da Administradora, organizará a colocação 
das Cotas perante os Investidores interessados, 
podendo levar em conta suas relações com clientes e 
outras considerações de natureza comercial ou 
estratégica, observado o procedimento previsto no 
item “Plano de Distribuição” da Seção “Procedimento 
de Distribuição”, na página 56 deste Prospecto. 
 
Os Investidores que sejam Pessoas Vinculadas poderão 
participar do Procedimento de Alocação, sem qualquer 
limitação em relação ao Montante Total da Oferta 
(incluindo as Cotas Suplementares e as Cotas Adicionais), 
observado o Investimento Mínimo por Investidor. Caso 
haja demanda superior a 1/3 (um terço) da quantidade 
de Cotas inicialmente ofertada (sem considerar a 
Opção de Lote Adicional e Opção de Lote 
Suplementar), não será permitida a colocação de Cotas 
perante Pessoas Vinculadas, cujas intenções de 
investimento serão automaticamente canceladas, nos 
termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. A 
PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA 
SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE 
AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO 
MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIORES INFORMAÇÕES 
A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS 
VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE 
RISCO” EM ESPECIAL O FATOR DE RISCO “A 
PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA 
PODERÁ OCASIONAR EFEITOS NEGATIVOS SOBRE A 
LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO” NA 
PÁGINA 42 DESTE PROSPECTO E NO ANEXO II DO 
REGULAMENTO. 
 

Plano de Distribuição Observadas as disposições da regulamentação 
aplicável, o Coordenador Líder realizará a distribuição 
das Cotas sob o regime de melhores esforços de 
colocação, conforme o Plano de Distribuição adotado 
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em conformidade com o disposto no art. 33, parágrafo 
3º, da Instrução CVM 400, o qual leva em consideração 
as relações com clientes e outras considerações de 
natureza comercial ou estratégica do Coordenador 
Líder, que deverá assegurar: (i) tratamento justo e 
equitativo aos Investidores; (ii) adequação do 
investimento ao perfil de risco do público alvo; e (iii) 
que os representantes das Instituições Participantes da 
Oferta recebam previamente exemplares do Prospecto 
para leitura obrigatória e que suas dúvidas possam ser 
esclarecidas por pessoas designadas pelo Coordenador 
Líder.  
 
A Oferta será efetuada, ainda, com observância dos 
seguintes requisitos: (i) será utilizada a sistemática 
que permita o recebimento de reservas para os 
Investidores Não Institucionais, conforme indicado 
abaixo; (ii) será utilizada sistemática que permita o 
recebimento de ordens de investimento para os 
Investidores Institucionais, conforme indicado abaixo; 
(iii) buscar-se-á atender quaisquer Investidores 
interessados na subscrição das Cotas, observadas as 
disposições referentes à Oferta Não Institucional, 
constantes do item “Oferta Não Institucional” da Seção 
“Procedimento de Distribuição” deste Prospecto, na 
página 58, e à Oferta Institucional, constantes do item 
“Oferta Institucional” da Seção “Procedimento de 
Distribuição” deste Prospecto, na página 60, 
observadas as limitações aplicáveis à participação de 
Pessoas Vinculadas; e (iv) deverá ser observado, ainda, 
o Investimento Mínimo por Investidor, inexistindo 
valores máximos. Não há qualquer outra limitação à 
subscrição de Cotas por qualquer Investidor (pessoa 
física ou jurídica). 
 
O Plano de Distribuição terá os termos e condições no 
Contrato de Distribuição, conforme previsto no item 
“Procedimento de Distribuição”, na página 56 deste 
Prospecto.  
 

Público Alvo da Oferta A Oferta é destinada aos Investidores Institucionais e 
aos Investidores Não Institucionais.  
 

Oferta Não Institucional Os Investidores Não Institucionais interessados em 
subscrever as Cotas, inclusive aqueles considerados 
Pessoas Vinculadas, deverão preencher e apresentar a 
uma única Instituição Participante da Oferta suas 
intenções de investimento por meio de Pedido de 
Reserva, durante o Período de Reserva, conforme 
descrito no âmbito do presente Prospecto. Os 
Investidores Não Institucionais deverão indicar, 
obrigatoriamente, no respectivo Pedido de Reserva, a 
sua qualidade ou não de Pessoa Vinculada, sob pena de 
seu Pedido de Reserva ser cancelado pela respectiva 
Instituição Participante da Oferta. 
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No mínimo, 100.000 (cem mil) Cotas (sem considerar 
as Cotas Suplementares e as Cotas Adicionais), ou seja, 
10% (dez por cento) do Montante Total da Oferta, será 
destinado, prioritariamente, à Oferta Não 
Institucional, sendo certo que o Coordenador Líder, em 
comum acordo com o Administrador, poderá aumentar 
a quantidade de Cotas objeto da Destinação Inicial até 
o valor total da Oferta, considerando as Cotas 
Suplementares e as Cotas Adicionais. 
 
Para outras informações sobre a Oferta Não 
Institucional, consulte o item “Oferta Não 
Institucional” da Seção “Procedimento de 
Distribuição” deste Prospecto, na página 58. 
 
 

Oferta Institucional Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, as Cotas 
remanescentes que não forem objeto da Destinação 
Inicial serão destinadas à colocação junto a 
Investidores Institucionais que apresentarem ordens de 
investimento ao Coordenador Líder, conforme descrito 
no âmbito do presente Prospecto, não sendo 
admitidas, para tais Investidores Institucionais, 
reservas antecipadas e não sendo estipulados valores 
máximos de investimento, observado o Investimento 
Mínimo por Investidor. 
 
Para outras informações sobre a Oferta Institucional, 
consulte o item “Oferta Institucional” da Seção 
“Procedimento de Distribuição” deste Prospecto, na 
página 60. 
 
 

Disposições Comuns à Oferta 
Não Institucional e à Oferta 
Institucional 

Durante o Período de Colocação, o Investidor que 
houver subscrito Cotas receberá, quando realizada a 
liquidação da Oferta, recibo das Cotas efetivamente 
subscritas e integralizadas, sendo que, até a 
disponibilização do Anúncio de Encerramento e da 
obtenção de autorização da B3, tais Cotas não serão 
negociáveis e não receberão rendimentos provenientes 
do Fundo. Tal recibo é correspondente à quantidade 
de Cotas por ele adquirida, e se converterá em tais 
Cotas depois de divulgado o Anúncio de Encerramento 
e da obtenção de autorização da B3, quando as Cotas 
passarão a ser livremente negociadas na B3. 
 
Ressalvadas as referências expressas à Oferta Não 
Institucional e Oferta Institucional, todas as 
referências à “Oferta” devem ser entendidas como 
referências à Oferta Não Institucional e à Oferta 
Institucional, em conjunto. 
 
Não será concedido desconto de qualquer tipo pelas 
Instituições Participantes da Oferta aos Investidores 
interessados em adquirir as Cotas. 
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Inadequação da Oferta a 
Investidores 

O investimento em cotas não é adequado a 
investidores que necessitem de liquidez, tendo em 
vista que os fundos de investimento imobiliário 
encontram liquidez incipiente no mercado brasileiro, 
a despeito da possibilidade de terem suas cotas 
negociadas em bolsa ou mercado de balcão 
organizado. Além disso, os fundos de investimento 
imobiliário têm a forma de condomínio fechado, ou 
seja, não admitem a possibilidade de resgate de suas 
cotas, sendo que os seus cotistas podem ter 
dificuldades em realizar a venda de suas cotas no 
mercado secundário. Portanto, os Investidores devem 
ler cuidadosamente a seção “Fatores de Risco” do 
Prospecto, que contém a descrição de certos riscos que 
atualmente podem afetar de maneira adversa o 
investimento em Cotas, antes da tomada de decisão de 
investimento. 
 

Aprovação da Oferta A presente Oferta foi aprovada (a) pelo “Instrumento 
Particular de Constituição do Votorantim Varejo 
Fundo de Investimento Imobiliário - FII”, celebrado 
pelo Administrador em 20 de março de 2013, o qual foi 
registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, sob o n° 2.008.625, (b) pelo “Instrumento 
Particular de Alteração do Votorantim Varejo Fundo 
de Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo 
Administrador em 3 de dezembro de 2015 e registrado 
junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.090.346, 
conforme retificado pelo “Instrumento Particular de 
Retificação ao Instrumento de Alteração do 
Votorantim Varejo Fundo de Investimento Imobiliário 
– FII”, celebrado pelo Administrador em 7 de dezembro 
de 2015 e registrado junto ao 10º Oficial de Registro 
de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 
2.090.639, e (c) pelo “Instrumento Particular de 
Alteração do Regulamento do VP Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo 
Administrador em 18 de janeiro de 2018 e registrado 
junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.146.906. 
 

Liquidação e Encerramento da 
Oferta 

A liquidação financeira da Oferta será realizada pelo 
Coordenador Líder, em moeda corrente nacional, na 
Data de Integralização das Cotas, de acordo com os 
procedimentos operacionais estabelecidos na Seção 
“Procedimento de Distribuição”, na página 56 do 
Prospecto. 
 
Após a Data de Integralização das Cotas, a Oferta será 
encerrada e o Anúncio de Encerramento será divulgado 
nas páginas da rede mundial de computadores das 
Instituições Participantes da Oferta, do Administrador 
e da CVM, nos termos dos artigos 29 e 54-A da Instrução 
CVM 400, independentemente do número de Cotas que 
vierem a ser subscritas, observado, no entanto, o 
Montante Mínimo da Oferta. 
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Alteração das Circunstâncias, 
Revogação ou Modificação, 
Suspensão ou Cancelamento da 
Oferta 
 

O Coordenador Líder poderá requerer à CVM que 
autorize a modificação ou revogação da Oferta, caso 
ocorram alterações substanciais, posteriores e 
imprevisíveis nas circunstâncias inerentes à Oferta 
existentes na data do pedido de registro da Oferta na 
CVM que resultem em aumento relevante dos riscos 
assumidos pelo Fundo, nos termos do artigo 25 da 
Instrução CVM 400. Adicionalmente, o Coordenador 
Líder poderá modificar, a qualquer tempo, a Oferta 
com o fim de melhorar os seus termos e condições em 
favor dos Investidores, nos termos do artigo 25, 
parágrafo 3º, da Instrução CVM 400.  
 
Caso o requerimento de modificação nas condições da 
Oferta seja aceito pela CVM, o Período de Colocação 
poderá ser prorrogado em até 90 (noventa) dias.  
 
Se a Oferta for revogada, os atos de aceitação 
anteriores ou posteriores à revogação serão 
considerados ineficazes. A modificação ou revogação 
da Oferta deverá ser imediatamente comunicada aos 
Investidores pelo Coordenador Líder, por meio de 
anúncio de retificação a ser divulgado nas páginas da 
rede mundial de computadores do Coordenador Líder, 
do Administrador e da CVM, mesmo veículo utilizado 
para a divulgação do Anúncio de Início, de acordo com 
o artigo 27 da Instrução CVM 400. 
 
Os Investidores que já tiverem aderido à Oferta 
deverão confirmar expressamente, até o 5º (quinto) 
Dia Útil subsequente à data de recebimento de 
comunicação que lhes for encaminhada diretamente 
pelo Coordenador Líder, por correio eletrônico, 
correspondência física ou qualquer outra forma 
passível de comprovação, e que informará sobre a 
modificação da Oferta, objeto de divulgação de 
anúncio de retificação, seu interesse em manter suas 
intenções de investimento. Em caso de silêncio, o 
Coordenador Líder presumirá que os Investidores 
pretendem manter a declaração de aceitação. O 
Coordenador Líder deverá acautelar-se e certificar-se, 
no momento do recebimento das aceitações da Oferta, 
de que o Investidor está ciente de que a Oferta foi 
alterada e que tem conhecimento das novas condições, 
conforme o caso.  
 
Na hipótese de desistência, modificação, suspensão e 
cancelamento da Oferta nos termos deste item, os 
valores já integralizados serão devolvidos aos 
Investidores, acrescidos de eventuais rendimentos 
auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos incidentes, quais sejam, o Imposto de Renda - 
IR e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, 
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na proporção correspondente às Cotas integralizadas 
por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) 
Dias Úteis a contar da desistência, suspensão ou 
cancelamento da Oferta, respectivamente. 
 
Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM: 
(i) poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, 
uma oferta que (a) esteja se processando em condições 
diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do 
registro, ou (b) tenha sido havida por ilegal, contrária 
à regulamentação da CVM, ou fraudulenta, ainda que 
após obtido o respectivo registro; e (ii) deverá 
suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade 
ou violação de regulamento sanáveis. 
 
O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser 
superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a 
irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo esse 
prazo sem que tenham sido sanados os vícios que 
determinaram a suspensão da Oferta, a CVM deverá 
ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo 
registro. 
 
O Coordenador Líder e o Administrador deverão 
informar diretamente os Investidores que já tiverem 
aceitado a Oferta sobre sua suspensão ou 
cancelamento. No caso de suspensão, deverá ser 
facultada a esses Investidores a possibilidade de 
revogar a sua aceitação até o 5º (quinto) Dia Útil 
subsequente à data de divulgação de comunicação 
pelo Coordenador Líder na sua página da rede mundial 
de computadores. Nos termos do artigo 20, parágrafo 
único, da Instrução CVM 400, todos os Investidores que 
tiverem aceitado a Oferta, no caso de seu 
cancelamento, e os Investidores que tiverem revogado 
a sua aceitação à Oferta, no caso de sua suspensão, 
terão direito à restituição integral dos valores 
eventualmente depositados em contrapartida ao 
investimento nas Cotas, acrescidos de eventuais 
rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo 
Fundo e com dedução, se for o caso, dos valores 
relativos aos tributos incidentes, quais sejam, o 
Imposto de Renda - IR e a Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, na proporção correspondente às 
Cotas integralizadas por cada um dos Investidores, no 
prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da divulgação 
do anúncio de retificação, que será realizado na página 
da rede mundial de computadores do Coordenador 
Líder, no caso de cancelamento da Oferta, ou do 
pedido expresso de revogação de suas intenções de 
investimento, no caso de suspensão da Oferta.  
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VISÃO GERAL DO MERCADO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIOS 

Após a edição da Instrução CVM 472, entre 2009 e 2013, nota-se o crescimento do mercado de 

FII tanto em número de fundos existentes, quanto no montante das emissões e valor de 

patrimônios geridos por referidos fundos, com redução de seu ritmo de crescimento apenas nos 

anos de 2014 e 2015 e relativa recuperação durante o ano de 2016, ainda que abaixo dos índices 

obtidos em 2013. Os FII passaram a efetivamente serem partes relevantes de um novo modelo 

de captação de recursos para os tomadores e uma nova opção de investimento para os 

investidores. 

Conforme “Anuário - Securitização e Financiamento Imobiliário 2017”, da Uqbar Informação e 

Educação Financeira Avançada Ltda., em 2012, foram emitidos cerca de R$11,38 bilhões em 

cotas de FII, o que representa um crescimento de 25,5% em relação aos R$9,07 milhões emitidos 

no ano anterior. Em relação ao conjunto de FII negociados em bolsa, 2012 foi um ano de 

destaque para emissões, tendo sido registrado um crescimento de 144,1% em relação ao ano 

anterior. Em 2013 o montante consolidado emitido em cotas de FII atingiu R$11,1 bilhões para 

a indústria como um todo e R$6,80 bilhões para o conjunto dos fundos listados na B3, 

representando decréscimos em relação ao ano anterior de 2,4% e 22,8%, respectivamente. Em 

2014, o montante consolidado emitido em cotas de FII atingiu R$6,70 bilhões para a indústria 

como um todo e R$924 milhões para o conjunto dos fundos listados na B3, representando 

decréscimos em relação ao ano anterior. Em 2015 o montante consolidado emitido em cotas de 

FII atingiu R$5,90 bilhões para a indústria como um todo e R$1,96 bilhão para o conjunto dos 

fundos listados na B3, representando decréscimos em relação ao ano anterior, mas o montante 

referente aos fundos listados em bolsa mais que duplicou no período. Já em 2016, o montante 

consolidado emitido em cotas de FII no ano atingiu R$7,98 bilhões. A cifra abrange a indústria 

de FII como um todo, e se coloca como o quarto maior valor anual contabilizado desde 2003. 

Em 2017, para o conjunto de fundos com cotas listadas para negociação na B3 a cifra se situou 

na marca de R$3,60 bilhões, tendo, inclusive, registrado crescimento positivo quando 

comparado a 2016, quando o número apresentado foi de R$2,18 bilhões.  
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Quando se migra a análise das dimensões do mercado consolidado para os números do PL da 

Indústria de FII, contata-se que o mercado encerrou 2017 em patamar recorde. O patrimônio 

líquido consolidado da indústria de FII encerou o mês de dezembro de 2017 em R$ 72,40 bilhões, 

o que marca um recorde para esse mercado. Em termos consolidados, seu incremento numérico 

se baseia no ingresso contínuo de novos fundos no mercado, que tem sido principalmente do 

tipo não listado em bolsa, e também nas emissões de cotas por parte de alguns fundos já 

existentes. 

Histórico do PL da Indústria e Número de FII 

Os FII de renda fixa cresceram em número e patrimônio líquido nos últimos cinco anos. Ao final 

de 2017, contabilizava-se um total de 27 FII de renda fixa, que somavam um patrimônio líquido 

de R$ 8,45 bilhões. Em termos de capitalização de mercado aferida no fim de 2017, os FII 

registraram significativo crescimento frente ao valor registrado anteriormente, 25% em relação 

ao valor no fim de 2016. Foram R$ 31,61 bilhões em dezembro de 2017, sendo R$ 5,10 bilhões 

em fundos de renda fixa.(1) 

O ano de 2017 se encerrou com 319 FII operacionais, contra 288 em 2016, representando um 

aumento em patrimônio líquido de R$ 62,80 bilhões para R$ 72,40 bilhões. Isto se contrasta com 

a marca de R$ 61,88 bilhões ao final de 2015, quando o número de FII operacionais era de 257. 

Em 2017, 24 ofertas de cotas de FII foram realizadas conforme os ritos da Instrução CVM 400, 

totalizando R$ 5,07 bilhões. Os números superam por larga margem aqueles correspondentes a 

todo o ano de 2016, em que dez ofertas haviam sido registradas na autarquia, somando R$ 1,99 

bilhão, representando um crescimento de 52,2% frente a 2016. A rentabilidade média dos FII no 

ano foi de 21,8%. 
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Com relação aos investidores, em julho de 2017, o número total de investidores pessoas físicas 

voltou a superar os 100 mil, pavimentando o caminho para que um novo recorde se firmasse, o 

que ocorreu em dezembro, com a marca de 116.511 pessoas físicas. 

 

Fonte: Uqbar 
Data: dezembro de 2017 
Nota (1): Os números apresentados no gráfico acima consideram apenas os fundos com montante e número de 
negócios mensais acima de R$ 100 mil e 10, respectivamente. 

 

Conforme “Anuário - Fundos de Investimento Imobiliários 2018”, publicado pela Uqbar 
Informação e Educação Financeira Avançada Ltda., no último ano, o número consolidado de 
negócios no mercado secundário atingiu recorde histórico e o montante negociado consolidado 
se aproximou do recorde estabelecido no período de euforia das IPOs. 

 

Fonte: Uqbar 
Data: dezembro de 2017 
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Apesar das mudanças trazidas pela Instrução CVM 472 e a maior amplitude na possibilidade de 
ativos alvo para investimento, a maioria dos FII ainda são destinados a investimentos diretos em 
imóveis. Os gráficos abaixo mostram uma divisão do mercado levando-se em consideração a 
classe de ativos alvo, sendo que os fundos dedicados à aquisição de CRI são considerados dentro 
da classe de renda fixa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Uqbar 
Data: dezembro de 2017 

O número total de fundos vigentes na indústria cresceu de 288, no final de 2016, para 319 no 
final de 2017. O número de fundos que investem em imóveis subiu para de 241 para 272 no 
mesmo período. Já aqueles que investem em ativos de renda fixa fecharam 2017 com um total 
de 27.  

 

 
Fonte: Uqbar 
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Correlação entre o IFIX e Taxa de Juros 

O IFIX é o indicador do desempenho, calculado pela B3, das cotações dos fundos de investimento 
imobiliário mais negociados nos mercados de bolsa e de balcão organizado. 

Historicamente, a redução de taxas de juros resulta em valorização dos fundos imobiliários, 
conforme se verifica dos dados divulgados pela RBR, CETIP e CVM: 

 
Fonte: RBR, CETIP, CVM e B3 
Data: Em 30/12/2017 

Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) 

Os CRIs são disciplinados pela Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, 
pela Instrução CVM 414, conforme alterada e pela Decisão Conjunta 000013, de 14 de março de 
2003. As informações e gráficos apresentados nesta Seção foram retirados do “Anuário - 
Certificados de Recebíveis 2018”, publicado pela Uqbar Informação e Educação Financeira 
Avançada Ltda. 
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As emissões de CRI somaram aproximadamente R$ 8,9 bilhões em 2017, conforme se verifica do 
gráfico abaixo, correspondentes a 134 operações, dos quais grande parte foi distribuída junto a 
Fundos de Investimentos. 

 

 

Fonte: Uqbar, CETIP e Banco Central do Brasil 
Notas: Em 30/12/2017 

Além disso, 100% das operações foram emitidas com remuneração atreladas ao índice DI, IPCA, 
IGP-M ou com taxa fixa (ou seja, sem emissões atreladas ao índice TR), fenômeno que ocorreu 
pela primeira vez desde 2003. 

Em 2017, ocorreram 15.955 negócios com CRI, contra apenas 4.358 negócios no ano anterior, 
conforme gráfico abaixo, espelhando a evolução histórica do estoque de CRI: 

 

Fonte: Uqbar, CETIP e Banco Central do Brasil 
Notas: Em 30/12/2017 
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Abaixo sumário das principais características encontradas em fundos de investimento imobiliário 
que investem em CRI: 
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SECURITIZAÇÃO IMOBILIÁRIA NO BRASIL 

Visão geral do setor de securitização imobiliária 

A securitização de recebíveis teve sua origem nos Estados Unidos, em 1970, quando as agências 
governamentais ligadas ao crédito hipotecário promoveram o desenvolvimento do mercado de 
títulos lastreados em hipotecas. 

Nessa época, os profissionais que atuavam no mercado definiam a securitização como “a prática 
de estruturar e vender investimentos negociáveis de forma que seja distribuído amplamente 
entre diversos investidores um risco que normalmente seria absorvido por um só credor”. 

O mercado de securitização iniciou-se com a venda de empréstimos hipotecários reunidos na 
forma de pool e garantidos pelo governo. A partir desta experiência, as instituições financeiras 
perceberam as vantagens desta nova técnica financeira, que visava o lastreamento de operações 
com recebíveis comerciais de emissões públicas de endividamento. 

No Brasil, seu surgimento se deu em um momento histórico peculiar. Na década de 90, com as 
privatizações e a desestatização da economia, aliados a uma maior solidez na regulamentação, 
a negociação de crédito e o gerenciamento de investimentos próprios ficaram mais voláteis com 
a velocidade e a complexidade desse novo cenário. Dessa forma, tornou-se necessária a 
realização de uma reformulação na estrutura societária brasileira e uma profissionalização do 
mercado de capitais que passou a exigir títulos mais seguros e garantias mais sólidas nos moldes 
internacionais. Como consequência, o foco para a análise da classificação de riscos passou a ser 
a segregação de ativos. 

Apesar de as primeiras operações terem sido realizadas a partir da década de 90, foi no ano de 
1997 que diversas companhias se utilizaram das securitizações como parte de sua estratégia de 
financiamento. 

O Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI 

A Lei do Sistema de Financiamento Imobiliário instituiu o SFI, tornando-se um marco para o 
fomento do mercado de securitização de créditos imobiliários no Brasil. O intuito da Lei do 
Sistema de Financiamento Imobiliário foi o de suprir as deficiências e limitações do Sistema 
Financeiro Habitacional – SFH, criado pela Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, conforme 
alterada e das respectivas disposições legais referentes ao assunto. A introdução do SFI teve por 
finalidade instituir um arcabouço jurídico que permitisse promover o financiamento imobiliário 
em geral em condições compatíveis com as da captação dos respectivos fundos. 

A partir desse momento as operações de financiamento imobiliário passaram a ser livremente 
efetuadas pelas entidades autorizadas a operar no SFI, segundo condições de mercado e 
observadas as prescrições legais, sendo que, para essas operações, passou a ser autorizado o 
emprego de recursos provenientes da captação nos mercados financeiro e de valores 
mobiliários, de acordo com a legislação pertinente. 

Dentre as inovações trazidas pela Lei do Sistema de Financiamento Imobiliário, destacam-se: as 
companhias securitizadoras, os certificados de recebíveis imobiliários, o regime fiduciário e a 
alienação fiduciária de coisa imóvel. As principais características e implicações de cada um dos 
elementos estão listadas a seguir. 

Evolução Recente do Mercado Brasileiro de Securitização 

Uma característica interessante das operações registradas refere-se à natureza diversificada 
dos lastros utilizados. Ao longo dos anos, foram registrados CRI com lastro em operações de 
financiamento imobiliário residencial com múltiplos devedores pessoas físicas a operações com 
lastro em contratos de um único devedor, tais como os contratos de built-to-suit. 
Recentemente, foram registradas e emitidas operações com lastro em recebíveis ligados à 
atividade de shoppings centers. 
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No escopo destas operações, observam-se locatários de diversas naturezas, que incluem desde 
instituições financeiras até fabricantes de produtos de consumo, varejistas e diferentes 
prestadores de serviços. Essa diversidade atesta que a securitização de créditos imobiliários tem 
sido um instrumento amplo, capaz de conciliar objetivos comuns de diversas indústrias 
diferentes. A comparação com a evolução de outros instrumentos de financiamento ajuda, 
ainda, a capturar novos indícios sobre o sucesso do SFI em geral e dos CRI (como instrumento 
de financiamento em particular). 

Fica claro que, mesmo diante da forte oscilação registrada entre os anos de 2005 e 2006, os CRI 
vem aumentando a sua participação e importância, quando comparado a outras modalidades de 
financiamento disponíveis. 

Companhias Securitizadoras 

Companhias securitizadoras de créditos imobiliários são instituições não financeiras constituídas 
sob a forma de sociedade por ações com a finalidade de adquirir e securitizar créditos 
imobiliários e emitir e colocar, no mercado financeiro, certificados de recebíveis imobiliários, 
podendo, ainda, emitir outros títulos de crédito, realizar negócios e prestar serviços compatíveis 
com as suas atividades. 

Adicionalmente, a Lei do Sistema de Financiamento Imobiliário autoriza a emissão de outros 
valores mobiliários e a prestação de serviços compatíveis com suas atividades. Assim, as 
companhias securitizadoras não estão limitadas apenas à securitização, sendo-lhes facultada a 
realização de outras atividades compatíveis com seus objetos. 

Embora não sejam instituições financeiras, a Lei do Sistema de Financiamento Imobiliário 
facultou ao CMN estabelecer regras para o funcionamento das companhias securitizadoras. 

Para que uma companhia securitizadora possa emitir valores mobiliários para distribuição 
pública, esta deve obter o registro de companhia aberta junto à CVM, conforme o disposto no 
artigo 21 da Lei 6.385, devendo, para tanto, seguir os procedimentos descritos na Instrução CVM 
414. 

Certificados de Recebíveis Imobiliários 

O certificado de recebíveis imobiliários consiste em um título de crédito nominativo, de emissão 
exclusiva das companhias securitizadoras, de livre negociação, lastreado em créditos 
imobiliários e que constitui promessa de pagamento em dinheiro. 

Trata-se de um título de crédito que se mostra apropriado ao financiamento de longo prazo, 
visto que, de um lado, é compatível com as características das aplicações do mercado 
imobiliário, estando vinculado às condições dos financiamentos contratados com os tomadores, 
e, de outro lado, reúne as condições de eficiência necessárias à concorrência no mercado de 
capitais, ao conjugar a mobilidade e agilidade próprias do mercado de valores mobiliários, bem 
como a segurança necessária para garantir os interesses do público investidor. 

O certificado de recebíveis imobiliários é considerado valor mobiliário, para efeitos do artigo 
2º, inciso III, da Lei 6.385, característica que lhe foi conferida pela Resolução CMN 2.517. Ainda, 
conforme mencionado anteriormente, o CRI somente pode ser emitido por companhias 
securitizadoras e seu registro e negociação são realizados por meio dos sistemas centralizados 
de custódia e liquidação financeira de títulos privados. 

Oferta Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários 

Até fins de 2004, a emissão de certificado de recebíveis imobiliários era regulada pela Instrução 
CVM 284, primeiro normativo sobre securitização de recebíveis imobiliários editado pela CVM. 
De acordo com a Instrução CVM 284, somente era possível a distribuição de certificado de 
recebíveis imobiliários cujo valor nominal fosse igual ou superior a R$300.000,00. Em 30 de 



34 

dezembro de 2004, a CVM editou a Instrução CVM 414, já mencionada acima, sendo ampliado o 
rol de possíveis investidores, pois não foi estipulado valor nominal mínimo para o certificado de 
recebíveis imobiliários. A Instrução CVM 414 revogou a Instrução CVM 284, passando a regular a 
oferta pública de distribuição de certificados de recebíveis imobiliários e o registro de 
companhia aberta das companhias securitizadoras. Posteriormente a Instrução CVM 554, de 17 
de dezembro de 2014, inclui, revoga e altera dispositivos na Instrução CVM 539. De acordo com 
a Instrução CVM 414, somente poderá ser iniciada uma oferta pública de certificados de 
recebíveis imobiliários se o registro de companhia aberta da securitizadora estiver atualizado e 
após a concessão do registro pela CVM. 

Regime Fiduciário 

A Lei do Sistema de Financiamento Imobiliários contemplou a faculdade de se adotar um 
mecanismo de segregação patrimonial para garantia do investidor que venha a adquirir os 
certificados de recebíveis imobiliários emitidos pela companhia securitizadora. Este mecanismo 
é denominado de regime fiduciário. 

O regime fiduciário é instituído mediante declaração unilateral da companhia securitizadora no 
contexto do termo de securitização de créditos imobiliários e submeter-se-á, entre outras, às 
seguintes condições: (i) a constituição do regime fiduciário sobre os créditos que lastreiem a 
emissão; (ii) a constituição de patrimônio separado, pelo termo de securitização, integrado pela 
totalidade dos créditos submetidos ao regime fiduciário que lastreiem a emissão; (iii) a afetação 
dos créditos como lastro da emissão da respectiva série de títulos; (iv) a nomeação do agente 
fiduciário, com a definição de seus deveres, responsabilidades e remuneração, bem como as 
hipóteses, condições e forma de sua destituição ou substituição e as demais condições de sua 
atuação. O principal objetivo do regime fiduciário é fazer que os créditos que sejam alvo desse 
regime não se confundam com o patrimônio comum da companhia securitizadora, de modo que 
os patrimônios separados só respondam pelas obrigações inerentes aos títulos a ele afetados e 
que a insolvência da companhia securitizadora não afete os patrimônios separados que tenham 
sido constituídos. 

Instituído o regime fiduciário, caberá à companhia securitizadora administrar cada patrimônio 
separado, manter registros contábeis independentes em relação a cada um deles. Não obstante, 
a companhia securitizadora responderá com seu patrimônio pelos prejuízos que causar por 
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração 
temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do patrimônio separado. 

Medida Provisória Nº 2.158-35/01 

Embora a Medida Provisória nº 2.158-35/01 tenha trazido benefícios concretos com relação à 
tributação dos certificados de recebíveis imobiliários, seu artigo 76 acabou por limitar os efeitos 
do regime fiduciário que pode ser instituído por companhias securitizadoras, ao determinar que 
"as normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de 
pessoa física ou jurídica não produzem efeitos com relação aos débitos de natureza fiscal, 
previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são 
atribuídos". 

Assim, o crédito imobiliário e os recursos dele decorrentes que sejam objeto de patrimônio 
separado, poderão ser alcançados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciários da 
companhia securitizadora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciários de 
pessoas físicas e jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico da securitizadora, tendo 
em vista as normas de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas pertencentes ao 
mesmo grupo econômico existentes em tais casos. 

Sendo certo que nos casos de descaracterização do Patrimônio Separado para fins de pagamento 
de débitos fiscais, previdenciários ou trabalhistas da Emissora ou qualquer empresa do seu grupo 
econômico, a Emissora deverá reembolsar todo o valor retirado no limite do Patrimônio 
Separado. 
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FATORES DE RISCO 

ANTES DE DECIDIR POR ADQUIRIR COTAS, OS INVESTIDORES DEVEM CONSIDERAR 
CUIDADOSAMENTE, À LUZ DE SUAS PRÓPRIAS SITUAÇÕES FINANCEIRAS E OBJETIVOS DE 
INVESTIMENTO, TODAS AS INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NESTE PROSPECTO E NO REGULAMENTO E 
AVALIAR OS FATORES DE RISCO DESCRITOS NESTA SEÇÃO. O INVESTIMENTO NAS COTAS ENVOLVE 
UM ALTO GRAU DE RISCO. INVESTIDORES DEVEM CONSIDERAR AS INFORMAÇÕES CONSTANTES 
DESTA SEÇÃO, EM CONJUNTO COM AS DEMAIS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE PROSPECTO, 
ANTES DE DECIDIR EM ADQUIRIR COTAS. EM DECORRÊNCIA DOS RISCOS INERENTES À PRÓPRIA 
NATUREZA DO FUNDO, INCLUINDO, ENTRE OUTROS, OS FATORES DE RISCO DESCRITOS NESTA 
SEÇÃO, PODERÁ OCORRER PERDA OU ATRASO, POR TEMPO INDETERMINADO, NA RESTITUIÇÃO 
AOS COTISTAS DO VALOR INVESTIDO OU EVENTUAL PERDA DO VALOR PRINCIPAL DE SUAS 
APLICAÇÕES.  

Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas do mercado, 
risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos 
mercados de atuação e não há garantia de eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo 
e para os Cotistas.  

O Fundo e os ativos que comporão a sua carteira estão sujeitos aos seguintes fatores de risco, 
entre outros: 

Risco macroeconômico 

O mercado imobiliário tem alta correlação com a atividade macroeconômica brasileira, tendo 
sofrido períodos de retração decorrentes das baixas taxas de crescimento. As medidas do Banco 
Central do Brasil e do Governo Federal para controlar a inflação e influenciar outras políticas 
podem ser implementadas mediante controle de preços e salários, depreciação do real, 
controles sobre a remessa de recursos ao exterior, intervenção do Banco Central para afetar a 
taxa básica de juros, bem como outras medidas. O desempenho dos ativos que compõem a 
carteira do Fundo poderá ser adversamente afetado pelas mudanças na taxa básica de juros 
pelo Banco Central do Brasil e outras políticas do Governo Federal, bem como por fatores 
econômicos em geral, entre os quais se incluem, sem limitação: 

 crescimento da economia nacional; 
 inflação; 
 flutuações nas taxas de câmbio; 
 políticas de controle cambial; 
 política fiscal e alterações na legislação tributária; 
 taxas de juros; 
 liquidez dos mercados de capitais; e 
 outros desenvolvimentos políticos, sociais e econômicos no Brasil ou que afetem o País. 

Eventuais alterações nas políticas fiscal, cambial, monetária, previdenciária, entre outras, 
poderão resultar em consequências adversas para a economia do País e consequentemente 
afetar adversamente o desempenho do Fundo. Ademais, alterações nas políticas fiscal, cambial, 
monetária e previdenciária poderão resultar, entre outros, na liquidação do Fundo, o que poderá 
ocasionar a perda total, pelos respectivos Cotistas, do valor de suas aplicações. Nem o Fundo 
nem o Administrador responderão a qualquer Cotista, caso ocorra, em razão de alterações nas 
políticas fiscal, cambial, monetária ou previdenciária: (a) a liquidação do Fundo ou, ainda, (b) 
caso os Cotistas sofram qualquer dano ou prejuízo resultante de tais eventos. 
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Demais riscos macroeconômicos 

O Fundo estará sujeito, entre outros, aos riscos adicionais associados à: 

 demanda flutuante por ativos de base imobiliária; 
 competitividade do setor imobiliário;  
 regulamentação do setor imobiliário; e 
 tributação relacionada ao setor imobiliário. 

Restrição para resgate das Cotas e baixa liquidez no mercado secundário 

O Fundo foi constituído como condomínio fechado, de modo que os Cotistas não poderão realizar 
quaisquer resgates das suas Cotas antes do prazo de vencimento de suas Cotas. Dessa forma, 
não é admitido o resgate de Cotas pelos Cotistas, a qualquer momento. Caso os Cotistas queiram 
desinvestir seus recursos do Fundo, será necessária a venda das suas Cotas em mercado 
secundário. 

O mercado secundário existente no Brasil para negociação de cotas de fundos de investimento 
imobiliário apresenta baixa liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá no futuro um 
mercado para negociação das Cotas que permita aos Cotistas sua alienação, caso estes decidam 
pelo desinvestimento. Dessa forma, os Cotistas podem ter dificuldade em realizar a venda das 
suas Cotas no mercado secundário, ou obter preços reduzidos na venda das Cotas, bem como 
em obter o registro para uma oferta secundária de suas Cotas junto à CVM. Além disso, durante 
o período entre a data de determinação do beneficiário da distribuição de rendimentos, da 
distribuição adicional de rendimentos ou da amortização de principal e a data do efetivo 
pagamento, o valor obtido pelo Cotista em caso de negociação das Cotas no mercado secundário 
poderá ser afetado. 

Baixa liquidez e riscos decorrentes do prazo 

Os FII representam modalidade de investimento em desenvolvimento no mercado brasileiro e 
são constituídos, por força regulamentar, como condomínios fechados, não sendo admitido o 
resgate de suas Cotas em hipótese alguma. Os Cotistas poderão enfrentar dificuldades na 
negociação das Cotas no mercado secundário. Os ativos objeto de investimento pelo Fundo 
podem passar por períodos de dificuldade de execução de ordens de compra e venda, 
ocasionados por baixas ou demanda e negociabilidade inexistentes. Nestas condições, o 
Administrador poderá enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos pelo preço e no 
momento desejados e, consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas de liquidez.  

Risco do investimento em ativos com liquidez compatível com as necessidades de recursos 
financeiros do Fundo 

O Fundo poderá investir em ativos com liquidez compatível com suas necessidades de recursos 
financeiros, o que poderá afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. 

Adicionalmente, eventuais rendimentos originados a partir do investimento em ativos com 
liquidez compatível com as necessidades de recursos financeiros do Fundo serão tributados de 
forma análoga à tributação dos rendimentos auferidos por pessoas jurídicas, tributação 
regressiva de 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) a 15,0% (quinze por cento), 
dependendo do prazo do investimento, e tal fato poderá impactar negativamente na 
rentabilidade do Fundo. 
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Inexistência de ativos e de histórico 

O Fundo foi constituído apenas em 20 de março de 2013 e está realizando sua primeira captação 
de recursos, não possuindo em sua carteira, na presente data, qualquer projeto operacional ou 
outros ativos com histórico consistente. Conforme descrito no item “Da destinação dos Recursos 
do Fundo” deste Prospecto, os recursos captados com a presente Oferta serão destinados à ao 
pagamento de encargos do Fundo e à aquisição dos Ativos-Alvo, sendo que não há qualquer 
garantia de que tais Ativos-Alvo sejam adquiridos ou que sejam adquiridos em condições 
favoráveis ou pretendidas, de modo que a rentabilidade do Fundo poderá ser material e 
adversamente afetada caso tais ativos não sejam adquiridos nas condições pretendidas pelo 
Administrador. 

Alteração das condições de mercado 

Mudanças nas atuais condições de mercado poderão prejudicar adversamente os investimentos 
do Fundo. 

Risco relacionado às instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de títulos 
e valores mobiliários 

O Fundo poderá ser exposto a um risco de crédito resultante da liquidação das transações 
conduzidas por meio de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de títulos 
e valores mobiliários. No evento da ausência de habilidade e/ou disposição em pagar por parte 
de qualquer um dos emissores dos títulos e valores mobiliários ou contrapartes nas transações 
da carteira do Fundo, poderá sofrer perdas, e poderá até incorrer em custos para a recuperação 
dos seus créditos.  

Risco decorrente da precificação dos Ativos-Alvo 

A precificação dos Ativos-Alvo e outros Ativos Financeiros da carteira do Fundo será feita 
conforme critérios e procedimentos para registro e avaliação dos títulos e valores mobiliários, 
derivativos e outros instrumentos operacionais definidos nos termos da legislação aplicável e do 
Regulamento. Esses critérios de avaliação, tais como a marcação a mercado, poderão causar 
variações nos valores dos títulos e valores mobiliários que compõem a carteira do Fundo e 
poderá resultar em redução dos valores das Cotas. 

Risco de concentração da carteira 

Caso o Fundo invista preponderantemente em valores mobiliários, deverão ser observados os 
limites de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos nas regras 
gerais sobre fundos de investimento, aplicando-se as regras de desenquadramento e 
reenquadramento lá estabelecidas. O risco da aplicação no Fundo terá íntima relação com a 
concentração da carteira, sendo que, quanto maior for a concentração, maior será a chance de 
o Fundo sofrer perda patrimonial. Os riscos de concentração da carteira englobam, ainda, na 
hipótese de inadimplemento do emissor do Ativo em questão, o risco de perda de parcela 
substancial ou até mesmo da totalidade do capital integralizado pelos Cotistas. 
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Risco de crédito dos investimentos da carteira do Fundo 

As obrigações diretas do Tesouro Nacional do Brasil ou do Banco Central do Brasil e/ou dívidas 
privadas que podem integrar a carteira do Fundo estão sujeitas ao cumprimento das obrigações 
pelo respectivo emitente. Eventos que podem afetar as condições financeiras dos emitentes, 
bem como as mudanças nas condições econômicas, políticas e legais, que podem prejudicar a 
capacidade de tais emissores em pagar, o que pode trazer impactos significativos no preço e na 
liquidez dos ativos de tais emitentes. Mudanças na percepção da qualidade do crédito dos 
emitentes, mesmo que não substanciais, poderiam também impactar nos preços de seus títulos 
e valores mobiliários, afetando sua liquidez. 

Riscos relativos aos CRI, às LCI, às LH 

O Governo Federal altera com frequência a legislação tributária sobre investimentos 
financeiros. Atualmente, por exemplo, pessoas físicas são isentas do pagamento de Imposto de 
Renda sobre rendimentos decorrentes de investimentos em CRI, LCI e LH. Alterações futuras na 
legislação tributária poderão eventualmente reduzir a rentabilidade dos CRI, das LCI e das LH 
para os seus detentores. Por força da Lei 12.024, os rendimentos advindos dos CRI, das LCI e 
das LH auferidos pelos fundos de investimento imobiliário que atendam a determinados 
requisitos igualmente são isentos do Imposto de Renda. Eventuais alterações na legislação 
tributária, eliminando a isenção acima referida, bem como criando ou elevando alíquotas do 
Imposto de Renda incidente sobre os CRI, as LCI e as LH, ou ainda a criação de novos tributos 
aplicáveis aos CRI, às LCI e às LH, poderão afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. 

Riscos relativos ao setor de securitização imobiliária e às companhias securitizadoras 

O Fundo poderá adquirir CRI, os quais poderão vir a ser negociados com base em registro 
provisório concedido pela CVM. Caso determinado registro definitivo não venha a ser concedido 
pela CVM, a emissora de tais CRI deverá resgatá-los antecipadamente. Caso a emissora já tenha 
utilizado os valores decorrentes da integralização dos CRI, ela poderá não ter disponibilidade 
imediata de recursos para resgatá-los antecipadamente. 

A Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, em seu artigo 76, estabelece que “as 
normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa 
física ou jurídica não produzem efeitos em relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciária 
ou trabalhista, em especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos”. Em 
seu parágrafo único prevê, ainda, que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali 
referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, 
inclusive os que tenham sido objeto de separação ou afetação”. 

Caso prevaleça o entendimento previsto no dispositivo acima citado, os credores de débitos de 
natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista da companhia securitizadora poderão concorrer 
com os titulares dos CRI no recebimento dos créditos imobiliários que compõem o lastro dos 
mesmos, em caso de falência. Portanto, caso a securitizadora não honre suas obrigações fiscais, 
previdenciárias ou trabalhistas, os créditos imobiliários que servem de lastro à emissão dos CRI 
e demais ativos integrantes dos respectivos patrimônios separados poderão vir a ser acessados 
para a liquidação de tais passivos, afetando a capacidade da securitizadora de honrar suas 
obrigações decorrentes dos CRI. 



39 

Risco da distribuição parcial e de não colocação do Montante Mínimo da Oferta 

A Oferta poderá ser parcialmente colocada. Caso não seja subscrito e integralizado o Montante 
Mínimo da Oferta para o funcionamento do Fundo a Oferta será cancelada e o Fundo será 
liquidado. Na ocorrência desta hipótese, a totalidade dos valores integralizados será restituída 
aos investidores, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, acrescido dos rendimentos auferidos no 
período e deduzidos dos encargos e tributos devidos. 

Adicionalmente, caso seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, mas não seja atingido o 
montante inicial total da primeira emissão, o Fundo terá menos recursos para investir em Ativos-
Alvo e Ativos Financeiros, podendo impactar negativamente na rentabilidade das Cotas. 

Ainda, em caso de distribuição parcial, a quantidade de Cotas distribuídas será equivalente ao 
Montante Mínimo da Oferta, ou seja, existirão menos Cotas em negociação no mercado 
secundário, ocasião em que a liquidez das Cotas será reduzida. Caso, na Data de Integralização 
das Cotas, as Cotas subscritas não sejam totalmente integralizadas por falha dos Investidores 
da Oferta e/ou das Instituições Participantes da Oferta, a integralização das Cotas objeto da falha 
será cancelada pelo Administrador. Eventualmente, caso não se atinja o Montante Mínimo e 
permaneça um saldo de Cotas a serem subscritas, os recursos deverão ser devolvidos aos 
Investidores. Eventual saldo de Cotas não colocado, inclusive nos casos acima, será cancelado 
pelo Administrador.  

Risco operacional 

Os Ativos-Alvo e os Ativos Financeiros objeto de investimento pelo Fundo serão administrados e 
geridos pelo Administrador, portanto os resultados do Fundo dependerão de uma 
administração/gestão adequada, a qual estará sujeita a eventuais riscos operacionais, que caso 
venham a ocorrer, poderão afetar a rentabilidade dos Cotistas. Adicionalmente, o não 
cumprimento das obrigações para com o Fundo por parte do Administrador, seja na qualidade 
de administrador, gestor, custodiante e/ou escriturador do Fundo, bem como do Auditor, 
conforme estabelecido nos respectivos contratos celebrados com o Fundo, quando aplicável, 
poderá eventualmente implicar em falhas nos procedimentos de gestão da carteira, 
administração do Fundo, controladoria de ativos do Fundo e escrituração das Cotas. Tais falhas 
poderão acarretar eventuais perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. 

Riscos relativos aos créditos imobiliários que lastreiam os CRI 

Os créditos imobiliários que lastreiam operações de CRI passíveis de aquisição pelo Fundo podem 
estar sujeitos a eventos de pré-pagamento, vacância de locação do imóvel, risco de crédito dos 
mutuários ou dos locatários, risco de insuficiência da garantia real Imobiliária (alienação 
fiduciária), podendo trazer perdas aos Cotistas do Fundo. 

Risco de execução das garantias atreladas aos CRI 

O investimento pelo Fundo em CRI inclui uma série de riscos, dentre estes, o risco de 
inadimplemento e consequente execução das garantias outorgadas à respectiva operação e os 
riscos inerentes à eventual existência de bens imóveis na composição da carteira do Fundo, 
podendo, nesta hipótese, a rentabilidade do Fundo ser afetada. 

Em um eventual processo de execução das garantias dos CRI, poderá haver a necessidade de 
contratação de consultores, dentre outros custos, que deverão ser suportados pelo Fundo, na 
qualidade de investidor dos CRI. Adicionalmente, a garantia outorgada em favor dos CRI pode 
não ter valor suficiente para suportar as obrigações financeiras atreladas aos mesmos. 
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Desta forma, uma série de eventos relacionados à execução de garantias dos CRI poderá afetar 
negativamente o valor das Cotas e a rentabilidade do investimento no Fundo. 

Risco de desenquadramento passivo involuntário 

Na ocorrência de algum evento que enseje o desenquadramento passivo involuntário da carteia do 
Fundo, a CVM poderá determinar ao Administrador, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a 
convocação de Assembleia Geral para decidir sobre uma das seguintes alternativas: (i) transferência 
da administração ou da gestão do Fundo, ou de ambas; (ii) incorporação a outro fundo, ou (iii) 
liquidação do Fundo. A ocorrência das hipóteses previstas nos itens “i” e “ii” acima poderá afetar 
negativamente o valor das Cotas e a rentabilidade do Fundo. Por sua vez, na ocorrência do evento 
previsto no item “iii” acima, não há como garantir que o preço de venda dos Ativos-Alvo, dos Ativos 
Financeiros e demais ativos do Fundo será favorável aos Cotistas, bem como não há como assegurar 
que os cotistas conseguirão reinvestir os recursos em outro investimento que possua rentabilidade 
igual ou superior àquela auferida pelo investimento nas Cotas. 

Riscos relativos ao pré-pagamento ou amortização extraordinária dos Ativos-Alvo 

Os Ativos-Alvo poderão conter em seus documentos constitutivos cláusulas de pré-pagamento ou 
amortização extraordinária. Tal situação pode acarretar o desenquadramento da carteira do Fundo 
em relação aos critérios de concentração. Nesta hipótese, poderá haver dificuldades na 
identificação pelo Administrador de ativos que estejam de acordo com a Política de Investimento. 
Desse modo, o Administrador poderá não conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma 
rentabilidade alvo buscada pelo Fundo, o que pode afetar de forma negativa o patrimônio do Fundo 
e a rentabilidade das Cotas, não sendo devida pelo Fundo ou pelo Administrador/Custodiante, 
todavia, qualquer multa ou penalidade, a qualquer título, em decorrência desse fato. 

Risco relativo à inexistência de Ativos-Alvo e demais ativos que se enquadrem na Política 
de Investimento 

O Fundo poderá não dispor de ofertas de Ativos-Alvo e demais ativos suficientes ou em condições 
aceitáveis, a critério do Administrador, que atendam, no momento da aquisição, à Política de 
Investimento, de modo que o Fundo poderá enfrentar dificuldades para empregar suas 
disponibilidades de caixa para aquisição de Ativos-Alvo e demais ativos. A ausência de ativos 
elegíveis para aquisição pelo Fundo poderá impactar negativamente a rentabilidade das Cotas em 
função da impossibilidade de aquisição de Ativos e demais ativos a fim de propiciar a rentabilidade 
alvo das Cotas, ou ainda, implicar a amortização de principal antecipada das cotas, a critério do 
Administrador. 

Risco proveniente da não obrigatoriedade de classificação de risco dos Ativos-Alvo 

O processo de análise e seleção de ativos componentes do Fundo será executado levando-se em 
conta o cenário econômico, as perspectivas para o mercado imobiliário e a análise fundamentalista 
dos Ativos-Alvo e Ativos Financeiros potenciais do Fundo. Adicionalmente, a alocação do patrimônio 
líquido do Fundo em títulos emitidos por empresas privadas é submetida a um processo de análise 
de crédito, ficando dispensada a classificação dos Ativos-Alvo e/ou de seus emissores por agência 
de classificação de risco, e/ou apresentação de Rating. 

Nesse sentido, a avaliação dos riscos relativos à aquisição de títulos emitidos por empresas privadas 
que vierem a ser adquiridos pelo Fundo poderá não levar em consideração todas as variáveis 
usualmente consideradas pelas agências de classificação de riscos, podendo (i) ocasionar a perda 
total ou parcial dos investimentos e/ou (ii) impactar negativamente na rentabilidade do Fundo. 
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Risco de não materialização das perspectivas contidas nos Documentos de Oferta 

Os Prospectos, conforme aplicável, contêm e/ou conterão, quando forem distribuídos, 
informações acerca do Fundo, do mercado imobiliário, dos Ativos que poderão ser objeto de 
investimento pelo Fundo, bem como das perspectivas acerca do desempenho futuro do Fundo, 
que envolvem riscos e incertezas. Não há garantia de que o desempenho futuro do Fundo seja 
consistente com essas perspectivas e os eventos futuros poderão diferir sensivelmente das 
tendências indicadas nos Prospectos, conforme aplicável. 

Riscos relativos ao “built-to-suit” 

No caso de CRI que tenham como lastro créditos imobiliários decorrentes de contratos de locação 
atípicos, os chamados “built-to-suit”, os investidores estarão sujeitos, entre outros: ao risco de 
crédito do locatário do empreendimento imobiliário; ao risco de crédito e performance da sociedade 
securitizadora emissora dos CRI no acompanhamento e segregação dos ativos securitizados; ao risco 
de crédito e performance da incorporadora/construtora contratada para o desenvolvimento e 
implementação do empreendimento imobiliário contratado. Nos casos de contratos “Built-to-Suit” 
os CRI poderão ter como lastro empreendimentos imobiliários ainda em construção, existindo, 
portanto, risco para a efetiva materialização do crédito imobiliário. 

Risco decorrente das operações no mercado de derivativos 

A contratação de instrumentos derivativos pelo Fundo, poderá aumentar a volatilidade do 
Fundo, limitar as possibilidades de retorno nas suas operações, não produzir os resultados 
desejados e/ou poderá provocar significativas perdas do patrimônio do Fundo e dos Cotistas 
podendo obrigar, inclusive, os Cotistas a efetuarem, no futuro, aportes adicionais de recursos 
para cobrir eventuais perdas decorrentes do uso de derivativos. A contratação deste tipo de 
operação não deve ser entendida como uma garantia do Administrador, do Custodiante, do 
Coordenador Líder (ou dos terceiros habilitados para prestar tais serviços de distribuição de 
Cotas), de qualquer mecanismo de seguro ou do FGC de remuneração das Cotas. A contratação 
de operações com derivativos poderá resultar em perdas para o Fundo e para os Cotistas. 

Risco de restrição na negociação 

Alguns dos Ativos-Alvo que compõem a carteira do Fundo, incluindo títulos públicos, podem 
estar sujeitos a restrições de negociação pela bolsa de mercadorias e futuros ou por órgãos 
reguladores. Essas restrições podem estar relacionadas ao volume de operações, na participação 
nas operações e nas flutuações máximas de preço, dentre outros. Em situações onde tais 
restrições estão sendo aplicadas, as condições para negociação dos ativos da carteira, bem como 
a precificação dos ativos podem ser adversamente afetados. 

Propriedade da Cota em contraposição à propriedade dos títulos e valores mobiliários 

As Cotas não dão quaisquer direitos aos seus titulares com relação aos Ativos-Alvo do Fundo 
(incluindo títulos e valores mobiliários). 

  



42 

O Fundo poderá realizar a emissão de novas Cotas, o que poderá resultar em uma diluição 
da participação do cotista ou redução da rentabilidade 

O Fundo poderá captar recursos adicionais no futuro por meio de novas emissões de cotas por 
necessidade de capital ou para aquisição de novos ativos. Na eventualidade de ocorrerem novas 
emissões, os Cotistas poderão ter suas respectivas participações diluídas, uma vez que o 
artigo 15, Parágrafo Terceiro do Regulamento não concede aos atuais Cotistas o direito de 
preferência na subscrição de Cotas. Adicionalmente, a rentabilidade do Fundo pode ser afetada 
durante o período em que os respectivos recursos decorrentes da emissão de novas cotas não 
estiverem investidos nos termos da Política de Investimento do Fundo. 

Risco de Inexistência de Quórum nas Deliberações a serem tomadas pela Assembleia Geral 

Determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral somente serão deliberadas quando 
aprovadas por maioria qualificada dos Cotistas. Tendo em vista que fundos de investimentos 
imobiliários tendem a possuir número elevado de Cotistas, é possível que as matérias que 
dependam de quórum qualificado fiquem impossibilitadas de aprovação pela ausência de 
quórum para sua instalação (quando aplicável) e na votação de tais Assembleias Gerais de 
Cotistas. A impossibilidade de deliberação de determinadas matérias pode ensejar, dentre 
outros prejuízos, a liquidação antecipada do Fundo. 

Amortização/resgate de Cotas com relação à liquidação dos ativos da carteira do Fundo 

O Fundo está exposto a certos riscos inerentes à propriedade dos títulos e valores mobiliários e 
a outros ativos da sua carteira, bem como ao mercado no qual serão negociados, incluindo a 
possibilidade de que, devido a tais condições o Administrador não consiga se desfazer dos ativos 
no tempo requerido pelos Cotistas para resgate das Cotas em caso de liquidação do Fundo para 
distribuição de rendimentos aos Cotistas. 

A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta poderá ocasionar efeitos negativos sobre a 
liquidez das Cotas no mercado secundário 

Conforme descrito neste Prospecto, as Pessoas Vinculadas poderão adquirir até 100% (cem por 
cento) das Cotas do Fundo. A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta poderá: (a) reduzir 
a quantidade de Cotas para o público em geral, reduzindo liquidez dessas Cotas posteriormente 
no mercado secundário; e (b) prejudicar a rentabilidade do Fundo. O Administrador, o Gestor e 
o Coordenador Líder não têm como garantir que o investimento nas Cotas por Pessoas Vinculadas 
não ocorrerá ou que referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter suas Cotas fora de 
circulação. 

Ausência de garantia para eliminação dos riscos e possibilidade de aporte adicional de 
recursos 

O investimento no Fundo sujeita o investidor a riscos aos quais o Fundo e sua carteira estão 
sujeitos, e que poderão causar perdas no capital investido pelos Cotistas do Fundo. Não há 
garantia de eliminação da possível perda ao Fundo e aos Cotistas. O desempenho do Fundo não 
conta com a garantia do Administrador, nem de qualquer terceira parte, ou de qualquer 
mecanismo de seguro ou do FGC, para redução ou eliminação do risco ao qual está sujeito. 
Qualquer perda do patrimônio do Fundo pode não estar limitado ao valor do capital subscrito, 
de modo que os Cotistas poderão ser chamados para aplicar recursos adicionais no Fundo em 
situações onde o Fundo não tenha patrimônio suficiente para cumprir com obrigações 
assumidas. 
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Liquidez reduzida dos investimentos 

Não existe no Brasil garantia de liquidez no mercado secundário para investimentos aplicados 
pelo Fundo. Se o Fundo necessitar alienar os títulos e valores mobiliários, pode não encontrar 
compradores ou o preço obtido na venda poderá ser baixo, provocando perda do patrimônio do 
Fundo e, consequentemente, perda total ou parcial do montante principal investido pelos 
Cotistas. 

Liquidez reduzida das Cotas  

A ausência de histórico no mercado de capitais das atividades de negociação das cotas 
envolvendo fundos de investimento fechado brasileiro indica que não haverá liquidez na 
negociação das Cotas. Considerando a natureza de condomínio fechado do Fundo, aos Cotistas 
não será permitido o resgate das suas Cotas antes do término do prazo do Fundo, exceto nos 
eventos de liquidação. Ademais, os Cotistas poderão apenas negociar suas cotas com 
investidores que estejam enquadrados nas qualificações previstas no Regulamento, o que 
poderá resultar em restrições adicionais à transferência das cotas pelos Cotistas.  

Prazo para resgate das Cotas  

Em virtude de o Fundo ser constituído sob a forma de condomínio fechado, o resgate das Cotas 
somente ocorrerá após o término do prazo de vencimento das Cotas, quando todos os Cotistas 
resgatarem as Cotas ou, no evento de uma liquidação antecipada do Fundo, de acordo com o 
artigo 12, parágrafo sexto do Regulamento. Essa característica do Fundo poderá afetar 
negativamente a atratividade das Cotas como investimento e, consequentemente, reduzir a 
liquidez de tais Cotas no mercado secundário. 

Risco tributário 

As regras tributárias aplicáveis aos fundos de investimentos imobiliários podem vir a ser 
modificadas no contexto de uma eventual reforma tributária, bem como em virtude de novo 
entendimento acerca da legislação vigente, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos 
recolhimentos não previstos inicialmente. Adicionalmente, existe a possibilidade de que a 
Secretaria da Receita Federal tenha interpretação diferente do Administrador quanto ao não 
enquadramento do Fundo como pessoa jurídica para fins de tributação ou quanto à incidência 
de tributos em determinadas operações realizadas pelo Fundo. Nessas hipóteses, o Fundo 
passaria a sofrer a incidência de Imposto de Renda, PIS - Programa de Integração Social, COFINS 
- Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido nas mesmas condições das demais pessoas jurídicas, com reflexos na redução do 
rendimento a ser pago aos Cotistas ou teria que passar a recolher os tributos aplicáveis sobre 
determinadas operações que anteriormente entendia serem isentas, podendo inclusive ser 
obrigado a recolher, com multa e juros, os tributos incidentes em operações já concluídas, 
ambos os casos podem impactar adversamente o rendimento a ser pago aos Cotistas ou mesmo 
o valor das Cotas. Por fim, há a possibilidade de o Fundo não conseguir atingir ou manter as 
características descritas na Lei 11.033, quais sejam: (i) ter, no mínimo, 50 (cinquenta) Cotistas; 
(ii) não ter Cotista que seja titular de Cotas que representem 10% (dez por cento) ou mais da 
totalidade das Cotas ou cujas Cotas lhe derem direito ao recebimento de rendimento superior 
a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo Fundo; e (iii) as Cotas deverão ser 
admitidas à negociação exclusivamente em bolsa de valores ou no mercado de balcão 
organizado. Desta forma, caso isso ocorra, não haverá isenção tributária para os rendimentos 
que venham a ser pagos aos Cotistas que sejam pessoas físicas.  
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Risco de governança 

Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas, exceto se as pessoas abaixo mencionadas 
forem os únicos Cotistas ou mediante aprovação expressa da maioria dos demais Cotistas na 
própria Assembleia Geral ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à 
Assembleia Geral em que se dará a permissão de voto: (i) o Administrador; (ii) os sócios, 
diretores e funcionários do Administrador; (iii) empresas ligadas ao Administrador, seus sócios, 
diretores e funcionários; (iv) os prestadores de serviços do Fundo, seus sócios, diretores e 
funcionários; (v) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação de bens 
de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do Fundo; e (vi) o Cotista 
cujo interesse seja conflitante com o do Fundo. Tal restrição de voto pode trazer prejuízos às 
pessoas listadas nos incisos “i” a “iv”, caso estas decidam adquirir Cotas. 

Risco de conflitos de interesse 

A Política de Investimento do Fundo estabelece que poderão ser adquiridos pelo Fundo, Ativos 
cuja estruturação, distribuição, emissão e/ou administração/gestão, conforme aplicável, tenha 
sido realizada pelo Administrador, por quaisquer dos Cotistas, por outras pessoas e/ou empresas 
a estes ligadas, conforme definição constante do Artigo 34, § 2º, da Instrução CVM 472, ou por 
qualquer outro terceiro que possa vir a ter interesse na operação. Adicionalmente, o Fundo 
poderá adquirir Ativos que sejam de propriedade de fundos administrados pelo Administrador 
e/ou por qualquer pessoa a estes ligada, conforme definição constante do Artigo 34, § 2º da 
Instrução CVM 472. Tendo em vista que o Administrador é a instituição responsável pela seleção 
dos Ativos-Alvo que serão adquiridos pelo Fundo, tal situação pode vir a ensejar uma situação 
de conflito de interesses.  

Risco relativo à não substituição do Administrador ou do Custodiante 

Durante a vigência do Fundo, o Administrador (também Gestor, Custodiante e Escriturador) 
poderá sofrer intervenção e/ou liquidação extrajudicial ou falência, a pedido do BACEN, bem 
como ser descredenciado, destituído ou renunciar às suas funções, hipóteses em que a sua 
substituição deverá ocorrer de acordo com os prazos e procedimentos previstos nos artigos 29 
e 30 do Regulamento. Caso tal substituição não aconteça, o Fundo será liquidado 
antecipadamente, o que pode acarretar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. 

Riscos de o Fundo vir a ter patrimônio líquido negativo e de os Cotistas terem que efetuar 
aportes de capital 

Durante a vigência do Fundo, existe o risco de o Fundo vir a ter patrimônio líquido negativo, o 
que acarretará na necessária deliberação pelos Cotistas acerca do aporte de capital no Fundo, 
sendo certo que determinados Cotistas poderão não aceitar aportar novo capital no Fundo. Não 
há como mensurar o montante de capital que os Cotistas podem vir a ser chamados a aportar e 
não há como garantir que após a realização de tal aporte o Fundo passará a gerar alguma 
rentabilidade aos Cotistas. 
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Risco jurídico 

Em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais 
brasileiro, no que tange a este tipo de operação financeira, em situações de estresse, poderá 
haver perdas por parte dos Cotistas em razão do dispêndio de tempo e recursos para manutenção 
do arcabouço contratual estabelecido.  

Risco de decisões judiciais desfavoráveis 

O Fundo poderá ser réu em diversas ações, nas esferas cível, tributária e trabalhista. Não há 
garantia de que o Fundo venha a obter resultados favoráveis ou que eventuais processos judiciais 
ou administrativos propostos contra o Fundo venham a ser julgados improcedentes, ou, ainda, 
que ele tenha reservas suficientes. Caso tais reservas não sejam suficientes, é possível que um 
aporte adicional de recursos seja feito mediante a subscrição e integralização de novas Cotas 
pelos Cotistas, que deverão arcar com eventuais perdas. 

Risco regulatório 

A legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo Fundo, 
incluindo, sem limitação, leis tributárias, leis cambiais e leis que regulamentam investimentos 
estrangeiros em cotas de fundos de investimento no Brasil, está sujeita a alterações. Ainda, 
poderão ocorrer interferências de autoridades governamentais e órgãos reguladores nos 
mercados, bem como moratórias e alterações das políticas monetária e cambial. Tais eventos 
poderão impactar de maneira adversa o valor das Cotas, bem como as condições para 
distribuição de rendimentos e para resgate das Cotas, inclusive as regras de fechamento de 
câmbio e de remessa de recursos do e para o exterior. Ademais, a aplicação de leis existentes 
e a interpretação de novas leis poderão impactar os resultados do Fundo. 

A DESCRIÇÃO DOS FATORES DE RISCO INCLUÍDA NESTE PROSPECTO NÃO PRETENDE SER 
COMPLETA OU EXAUSTIVA, SERVINDO APENAS COMO EXEMPLO E ALERTA AOS POTENCIAIS 
INVESTIDORES QUANTO AOS RISCOS A QUE ESTARÃO SUJEITOS OS INVESTIMENTOS NO 
FUNDO. 

Além disso, poderão haver outros riscos no futuro não previstos no Prospecto. As aplicações 
realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador ou do FGC, não podendo o 
Administrador ser responsabilizada por eventuais depreciações dos ativos que compõem a 
carteira do Fundo, ou prejuízos decorrentes de flutuações do mercado, risco de crédito, ou 
eventos extraordinários de qualquer natureza, como, por exemplo, os de caráter político, 
econômico ou financeiro, que impliquem condições adversas de liquidez, ou de negociação 
atípica nos mercados de atuação do Fundo. Da mesma forma, não poderá ser imputada ao 
Administrador qualquer responsabilidade por eventuais prejuízos que venham a sofrer os 
condôminos em caso de liquidação do Fundo ou resgate de suas Cotas. 
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CARACTERÍSTICAS DO FUNDO 

As informações contidas nesta seção foram retiradas do Regulamento, o qual se encontra anexo 
ao presente Prospecto Preliminar. Recomenda-se ao potencial Investidor a leitura cuidadosa do 
Regulamento antes de tomar qualquer decisão de investimento no Fundo. 

Base Legal 

O Fundo tem como base legal a Lei 8.668 e a Instrução CVM 472, estando sujeito aos termos e 
condições do seu Regulamento. 

Características Básicas do Fundo 

O Fundo apresenta as seguintes características básicas: 

Público-alvo: 

O Fundo é destinado a Investidores Institucionais e Investidores Não Institucionais. 

Não haverá limitação à subscrição ou aquisição de Cotas por qualquer Investidor, sendo certo 
que cada um destes deverá subscrever e integralizar ao menos 30 (trinta) Cotas, no montante 
equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais) na Data de Integralização das Cotas. 

Patrimônio do Fundo: 

Conforme descrito no artigo 3º do Regulamento e na página 55 deste Prospecto, o Fundo 
adquirirá os Ativos-Alvo. Não obstante o investimento nos Ativos-Alvo, o Fundo poderá investir 
nos Ativos Financeiros, sem necessidade de consulta prévia aos Cotistas pelo Administrador, 
respeitando-se, sempre, os critérios de concentração previstos no artigo 3º, parágrafo sexto, do 
Regulamento. Ainda, quando, temporariamente, as disponibilidades financeiras do Fundo não 
estiverem investidas em Ativos-Alvo, poderá o Fundo investir em Ativos Financeiros com liquidez 
compatível com as necessidades de recursos financeiros do Fundo, que sejam permitidos a 
fundos de investimento imobiliário investir de acordo com a legislação vigente. 

Ainda que não seja objeto principal do Fundo, o investimento na propriedade de imóveis 
localizados no Brasil e outros direitos reais em geral poderá, eventualmente, fazer parte de sua 
carteira de investimento, exclusivamente em razão de: (i) excussão de garantias dos Ativos-Alvo 
e/ou dos Ativos Financeiros, cuja propriedade ficará no patrimônio do Fundo apenas durante o 
período e processo de excussão da garantia, tanto judicial quanto extrajudicial; (ii) 
recuperação/troca de garantias dos Ativos-Alvo e/ou dos Ativos Financeiros; e/ou (iii) 
renegociação ou substituição de dívidas decorrentes dos Ativos-Alvo e dos Ativos Financeiros, 
desde que apresentado estudo de viabilidade técnica, comercial, econômica e financeira, 
conforme aplicável, contendo a expectativa de impacto de referida renegociação, com 
exposição clara e objetiva das premissas adotadas, pelo Administrador e aprovado pelos Cotistas 
reunidos em Assembleia Geral. A aquisição de imóveis gravados com ônus reais não fará parte 
da carteira de investimentos do Fundo. 

Para maiores informações acerca dos Critérios de Concentração, vide item “Critérios de 
Concentração” da Seção “Política e Estratégia de Investimento” na página 55 deste Prospecto.  

Assembleia Geral 

Será de competência privativa da Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: 
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(i) demonstrações contábeis e financeiras apresentadas pelo Administrador; 

(ii) alteração do Regulamento; 

(iii) destituição ou substituição do Administrador do Fundo e a escolha de seus substitutos;  

(iv) emissão de novas Cotas (além da Emissão autorizada, que independe de nova deliberação 
assemblear); 

(v) fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação do Fundo; 

(vi) dissolução e liquidação do Fundo, quando não prevista e disciplinada no Regulamento; 

(vii) alteração do mercado em que as Cotas são admitidas à negociação; 

(viii) apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de Cotas; 

(ix) eleição e destituição de representante dos Cotistas de que trata o Artigo 44 do 
Regulamento, fixação de sua remuneração, se houver, e aprovação do valor máximo das 
despesas que poderão ser incorridas no exercício de sua atividade; 

(x) alteração do prazo de duração do Fundo; 

(xi) alteração da Política de Investimento; 

(xii) análise de situações com potencial conflito de interesses, conforme disposto no artigo 
38 do Regulamento e na Instrução CVM 472; e 

(xiii) aumento da Taxa de Administração e da Taxa de Performance. 

Convocação e instalação da Assembleia Geral  

As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Administrador por meio de correio eletrônico ou 
correspondência física encaminhado aos Cotistas com, no mínimo, 10 (dez) dias corridos de 
antecedência de sua realização, na qual devem constar dia, hora e local em que será realizada 
a Assembleia Geral. 

A Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de Cotistas. 

As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria dos votos dos presentes, 
cabendo a cada Cota o direito a 1 (um) voto, podendo votar na Assembleia Geral os Cotistas 
inscritos no registro de Cotistas na data da convocação da Assembleia Geral, seus representantes 
legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. 

O Administrador poderá determinar a substituição da Assembleia Geral por processo de consulta 
formal, sendo dispensadas, neste caso, a convocação e a realização de Assembleia Geral. A 
consulta formal será realizada por correio eletrônico a ser enviado aos Cotistas, com a descrição 
da matéria a ser deliberada, os quais terão o prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar do 
recebimento do referido correio eletrônico para enviar sua resposta ao Administrador.  
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Representação dos Cotistas 

A Assembleia Geral pode nomear até 3 (três) representantes para exercer as funções de 
fiscalização dos empreendimentos ou investimentos do Fundo, em defesa dos direitos e dos 
interesses dos Cotistas. 

Somente pode exercer as funções de representante dos Cotistas, pessoa natural ou jurídica que 
atenda aos seguintes requisitos: 

(i) ser Cotista; 

(ii) não exercer cargo ou função no Administrador, em seu controlador, em sociedades por 
ele direta ou indiretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob controle 
comum, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza; 

(iii) não exercer cargo ou função na sociedade empreendedora do empreendimento 
imobiliário que constitua objeto do Fundo, ou prestar-lhe assessoria de qualquer 
natureza; 

(iv) não ser administrador ou gestor de outros fundos de investimento imobiliário; 

(v) não estar em conflito de interesses com o Fundo; e 

(vi) não estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; nem ter sido condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária aplicada pela CVM. 

Conflitos de Interesse 

Cabe a Assembleia Geral aprovar previamente atos que possam caracterizar conflito de 
interesses entre o Fundo e/ou o Administrador e/ou os cotistas, conforme hipóteses 
disciplinadas no Artigo 34 da Instrução CVM 472, bem como aquelas assim considerada a critério 
exclusivo do Administrador.  

São hipóteses de conflito de interesses: 

(i) a aquisição, locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície, pelo Fundo, 
de imóvel de propriedade do Administrador ou de pessoas a ele ligadas; 

(ii) a alienação, locação ou arrendamento ou exploração do direito de superfície de imóvel 
integrante do patrimônio do Fundo tendo como contraparte o Administrador ou pessoas 
a ele ligadas; e 

(iii) a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de propriedade de devedores do Administrador, uma 
vez caracterizada a inadimplência do devedor. 

Forma de Condomínio 

O Fundo é um fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma de condomínio fechado, 
o que implica que o resgate das Cotas somente se dará ao término do prazo de duração do 
Fundo, ou em virtude de sua liquidação, não havendo amortização programada das Cotas, 
conforme disposto no artigo 1º, parágrafo segundo, do Regulamento. 
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Prazo 

O Fundo terá prazo de duração indeterminado. 

Objetivo e Política de Investimento 

O objetivo do Fundo é proporcionar aos Cotistas ganho de capital e/ou rentabilidade ao seu 
investimento, primordialmente por meio de investimento na aquisição dos Ativos-Alvo, sendo 
certo que o Fundo deverá respeitar, quando da aquisição e administração de tais Ativos-Alvo, 
os critérios de concentração estabelecidos no artigo 3º, parágrafo sexto, do Regulamento e na 
página 55 deste Prospecto. 

A Política de Investimento do Fundo encontra-se descrita na página 55, no item “Política de 
Investimento” da Seção “Política e Estratégia de Investimento” deste Prospecto. 

Da Destinação dos Recursos do Fundo 

Os recursos captados por meio de emissões de Cotas, após a dedução dos pagamentos de 
despesas e encargos aplicáveis ao Fundo, serão, observadas as condições estabelecidas no artigo 
3º, parágrafo terceiro, do Regulamento e na legislação aplicável, aplicados pelo Fundo, 
prioritariamente, na aquisição dos Ativos-Alvo. Informamos que o Fundo não tem Ativos-Alvo 
pré-determinados para aquisição com recursos a serem captados no âmbito da Oferta.  

As disponibilidades financeiras do Fundo que não estejam aplicadas em Ativos-Alvo, nos termos 
do artigo 6º, inciso IV, do Regulamento, serão aplicadas, conforme os limites previstos na 
legislação aplicável, em Ativos Financeiros com liquidez compatível com as necessidades de 
recursos financeiros do Fundo. 

O Fundo pretende utilizar integralmente os recursos da distribuição da Oferta na seguinte 
proporção: (i) 90% (noventa por cento) dos recursos líquidos da Oferta será destinado na 
aquisição dos Ativos-Alvo, sem considerar as Cotas da Opção de Lote Suplementar e da Opção 
de Lote Adicional; e (ii) 10% (dez por cento) dos recursos líquidos da Oferta será destinado para 
a aquisição dos Ativos Financeiros, sem considerar as Cotas da Opção de Lote Suplementar e da 
Opção de Lote Adicional. Na data deste Prospecto, não há propostas firmes de compra ou 
qualquer instrumento que lhe garanta o direito de aquisição assinados. Destaca-se que não há 
garantia por parte do Gestor sobre a manutenção desta proporção, pois o Fundo estará sujeito 
às oscilações do mercado e às ofertas dos Ativos-Alvo. 

Da Metodologia de Avaliação dos Ativos do Fundo 

Os ativos integrantes da carteira do Fundo terão seu valor calculado diariamente (exceto nos 
feriados nacionais), mediante a utilização da metodologia de apuração de seu valor de mercado, 
de acordo com os critérios descritos no artigo 14 do Regulamento e nesta seção deste Prospecto. 

Os Ativos Financeiros, conforme aplicável, terão seu valor de mercado apurado de acordo com 
sua respectiva cotação média oficial em bolsa ou em mercado de balcão organizado. 

Os Ativos-Alvo, conforme aplicável, terão seus valores calculados pelos respectivos custos de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, computando-se a valorização em 
contrapartida à adequada conta de receita ou despesa, no resultado do período. 

Caso seja verificada a existência de um mercado ativo de ativos financeiros imobiliários, estes 
passarão a ser avaliados pelo seu valor de mercado, sendo que a existência de um mercado ativo 
de ativos financeiros imobiliários será observada com a existência de negociações com tais 
ativos em volume financeiro relevante, com frequência e regularidade, de modo a conferir 
efetiva liquidez para os ativos financeiros imobiliários. 

Após o reconhecimento inicial, os Ativos-Alvo e Ativos Financeiros devem ser continuamente 
mensurados pelo seu valor justo, nos termos da Instrução CVM 516. 

No caso de investimento extraordinário, pelo Fundo, na propriedade sobre imóveis e em direitos 
reais sobre eles, referidos imóveis deverão ser avaliados anualmente, a contar da data do 
investimento pelo Fundo, por consultoria independente especializada na avaliação de imóveis 
atuante na área de localização e tipo do imóvel.  
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Da Amortização de Cotas do Fundo 

O Fundo é um fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma de condomínio fechado, 
o que implica que o resgate das Cotas somente se dará ao término do prazo de duração do 
Fundo, ou em virtude de sua liquidação, não havendo amortização programada das Cotas, 
conforme disposto no artigo 1º, parágrafo segundo, do Regulamento. 

Os dividendos e/ou outros resultados provenientes da carteira do Fundo poderão, a critério 
exclusivo do Administrador, ser incorporados ao seu patrimônio ou pagos diretamente aos 
Cotistas, nos termos do artigo 6º, parágrafo quarto, do Regulamento e da legislação aplicável. 

O Fundo poderá, a exclusivo critério do Administrador, amortizar suas Cotas sempre que ocorrer 
impossibilidade de alocação dos recursos do Fundo nos Ativos-Alvo, mediante o pagamento 
uniforme a todos os Cotistas de parcela do valor de suas Cotas, observado, ainda, o disposto no 
Artigo 19 do Regulamento. 

Taxas e Encargos do Fundo 

Constituem encargos do Fundo as seguintes despesas que lhe serão debitadas pelo 
Administrador: 

(i) Taxa de Administração e Taxa de Performance;  

(ii) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas que 
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo; 

(iii) gastos com correspondência, impressão, expedição e publicação de relatórios e outros 
expedientes de interesse do Fundo e dos Cotistas, inclusive comunicações aos Cotistas 
previstas no artigo 46, parágrafo primeiro, do Regulamento ou na legislação aplicável; 

(iv) gastos de distribuição das emissões primárias de Cotas, bem como com seu registro para 
negociação em mercado organizado de valores mobiliários; 

(v) honorários e despesas do Auditor Independente encarregado da auditoria das 
demonstrações financeiras do Fundo; 

(vi) comissões e emolumentos pagos sobre as operações do Fundo, incluindo despesas 
relativas à compra, venda, locação ou arrendamento dos imóveis que componham seu 
patrimônio; 

(vii) honorários de advogados, custas e despesas correlatas incorridas em defesa dos 
interesses do Fundo, judicial ou extrajudicialmente, inclusive o valor de condenação que 
lhe seja eventualmente imposta;  

(viii) honorários e despesas relacionadas às atividades previstas nos incisos II, III e IV do art. 
31 da Instrução CVM 472; 

(ix) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos do Fundo, bem 
como a parcela de prejuízos não coberta por apólices de seguro, desde que não decorra 
diretamente de culpa ou dolo do Administrador no exercício de suas funções; 

(x) gastos inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação 
do Fundo e realização de Assembleia Geral; 
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(xi) taxa de custódia de títulos ou valores mobiliários do Fundo; 

(xii) gastos decorrentes de avaliações que sejam obrigatórias; 

(xiii) gastos necessários à manutenção, conservação e reparos de imóveis integrantes do 
patrimônio do Fundo; 

(xiv) taxas de ingresso e saída dos fundos de que o Fundo seja cotista, se for o caso; 

(xv) despesas com o registro de documentos em cartório; e 

(xvi) honorários e despesas relacionadas às atividades previstas no artigo 25 da Instrução CVM 
472. 

Quaisquer despesas não previstas acima, ou na legislação aplicável, como Encargos, devem 
correr por conta do Administrador. 

Características das Cotas 

As Cotas objeto da presente Oferta apresentam as seguintes características principais: 

(i) as Cotas correspondem a frações ideais de seu Patrimônio Líquido, terão a forma 
nominativa e escritural, e somente poderão ser resgatadas em caso de (a) término do 
prazo de duração do Fundo, conforme o caso e/ou (b) liquidação antecipada do Fundo, 
a critério da Assembleia Geral; 

(ii) a cada Cota corresponderá um voto nas Assembleias Gerais ; e 

(iii) de acordo com o disposto no artigo 2º, da Lei 8.668, o Cotista não poderá requerer o 
resgate de suas Cotas. 

As Cotas do Fundo serão representadas por uma única classe de Cotas, sem divisão em séries e 
sem qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação. 

As Cotas da primeira emissão corresponderão a até 1.000.000 (um milhão) de Cotas, no valor 
unitário, na Data de Integralização das Cotas, de R$100,00 (cem reais) e serão distribuídas, pelo 
Coordenador Líder, no Período de Colocação, conforme descrito neste Prospecto e nos demais 
documentos da Oferta. 

Sem prejuízo do disposto acima, a quantidade de Cotas poderá ser aumentada em virtude de 
eventual exercício de Opção de Lote Adicional e/ou Opção de Lote Suplementar. As Cotas objeto 
das novas emissões assegurarão a seus titulares direitos idênticos aos das Cotas existentes. 

O recibo de integralização de cota se converterá em tal Cota depois de divulgado o Anúncio de 
Encerramento e da obtenção de autorização da B3, quando as Cotas passarão a ser livremente 
negociadas no mercado secundário por meio do mercado de bolsa administrado pela B3. 

Distribuição de Resultados do Fundo 

Entende-se por “Resultado do Fundo” o produto total efetivamente recebido, decorrente dos 
ativos do Fundo, do recebimento dos aluguéis, juros e de eventuais rendimentos oriundos de 
aplicações financeiras em ativos de origem imobiliária, ou ativos de renda fixa, deduzidos: 
tributos (se houver), as despesas previstas no artigo 52 do Regulamento para a manutenção do 
Fundo, não cobertas pelos recursos arrecadados por ocasião da emissão das Cotas, tudo em 
conformidade com o disposto na Instrução CVM 516. 
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O Fundo deverá distribuir a seus Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos 
resultados auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço semestral 
encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, respectivamente, sendo facultado ao 
Administrador, desde que observado referido limite mínimo de distribuição, bem como os 
Critérios de Concentração previstos no artigo 3º, parágrafo sexto, do Regulamento e descritos 
na seção “Política de Investimento”, na página 55 deste Prospecto, distribuir os resultados 
apurados segundo o regime de competência. 

Os rendimentos auferidos no semestre serão distribuídos aos Cotistas, semestralmente, até o 
10º (décimo) dia útil dos meses de janeiro e julho. Eventual antecipação dos rendimentos do 
semestre a serem distribuídos pelo Fundo poderá ser realizada, a critério do Administrador, em 
havendo os recursos disponíveis para o pagamento. 

Os dividendos e/ou outros resultados provenientes da carteira do Fundo poderão, a critério 
exclusivo do Administrador, ser incorporados ao seu patrimônio ou pagos diretamente aos 
Cotistas, observado o disposto no Parágrafo Quarto, do Artigo 6 do Regulamento e na legislação 
aplicável. 

O Fundo manterá sistema de registro contábil, permanentemente atualizado, de forma a 
demonstrar aos Cotistas as parcelas distribuídas e/ou pagas em virtude de resultados auferidos 
nos termos do Parágrafo Terceiro, do Artigo 22, do Regulamento. 

Liquidação do Fundo 

O Fundo será liquidado (i) por deliberação da Assembleia Geral especialmente convocada para 
esse fim ou (ii) pelo Administrador, na ocorrência dos eventos de liquidação descritos no 
artigo 39 do Regulamento. 

São eventos de liquidação antecipada, independentemente de deliberação em Assembleia 
Geral: 

(i) caso o Fundo passe a ter patrimônio líquido inferior a 10% (dez por cento) do patrimônio 
inicial do Fundo, representado pelas Cotas objeto da presente Emissão; 

(ii) descredenciamento, destituição, ou renúncia do Administrador, caso, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias da respectiva ocorrência, a Assembleia Geral convocada para o fim 
de substituí-lo não alcance quórum suficiente ou não delibere sobre a liquidação do 
Fundo; e 

(iii) ocorrência de patrimônio líquido negativo após consumidas as reservas mantidas no 
patrimônio do Fundo, bem como após a alienação dos demais ativos da carteira do Fundo. 

A liquidação do Fundo e o consequente resgate das Cotas serão realizados após a alienação da 
totalidade dos Ativos-Alvo e Ativos Financeiros integrantes do patrimônio do Fundo. 

Após o pagamento de todos os custos e despesas, bem como encargos devidos pelo Fundo, as 
Cotas serão resgatadas em moeda corrente nacional ou em ativos integrantes do patrimônio do 
Fundo, se for o caso, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da Assembleia Geral 
que deliberou pela liquidação do Fundo ou da data em que ocorrer um evento de liquidação 
antecipada. 

Para o pagamento do resgate será utilizado o valor do quociente obtido com a divisão do 
montante obtido com a alienação dos ativos do Fundo pelo número das Cotas. 
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Caso não seja possível a liquidação do Fundo com a adoção dos procedimentos previstos acima, 
o Administrador resgatará as Cotas mediante entrega aos Cotistas dos Ativos-Alvo e Ativos 
Financeiros que compõem a carteira do Fundo, pelo preço em que se encontram contabilizados 
na carteira do Fundo e tendo por parâmetro o valor da Cota em conformidade com o disposto 
abaixo. 

A Assembleia Geral deverá deliberar sobre os procedimentos para entrega dos ativos do Fundo 
para fins de pagamento de resgate das Cotas em circulação. 

Na hipótese da Assembleia Geral referida acima não chegar a acordo sobre os procedimentos 
para entrega dos ativos a título de resgate das Cotas, os Ativos-Alvo e Ativos Financeiros que 
compõem a carteira do Fundo serão entregues aos Cotistas mediante a constituição de um 
condomínio, cuja fração ideal de cada Cotista será calculada de acordo com a proporção das 
Cotas detida por cada um sobre o valor total das Cotas em circulação. Após a constituição do 
condomínio acima referido, o Administrador estará desobrigado em relação às responsabilidades 
estabelecidas e no artigo 41 do Regulamento, ficando autorizado a liquidar o Fundo perante as 
autoridades competentes. 

O Administrador deverá notificar os Cotistas para que elejam um administrador do referido 
condomínio, na forma do Código Civil Brasileiro. 

O Administrador permanecerá na posição de Custodiante pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias, contado da notificação referida no parágrafo acima, dentro do qual o administrador do 
condomínio eleito pelos Cotistas indicará hora e local para que seja feita a entrega dos ativos. 
Expirado este prazo, o Administrador poderá promover o pagamento em consignação dos ativos 
da carteira do Fundo, em conformidade com o disposto no Código Civil Brasileiro. 

Nas hipóteses de liquidação do Fundo, o Auditor Independente deverá emitir parecer sobre a 
demonstração da movimentação do patrimônio líquido, compreendendo o período entre a data 
das últimas demonstrações financeiras auditadas e a data da efetiva liquidação do Fundo. 

Deverá constar das notas explicativas às demonstrações financeiras do Fundo análise quanto a 
terem os valores dos resgates sido ou não efetuados em condições equitativas e de acordo com 
a regulamentação pertinente, bem como quanto à existência ou não de débitos, créditos, ativos 
ou passivos não contabilizados. 

Após a partilha dos Ativos-Alvo e Ativos Financeiros que compõem a carteira do Fundo, o 
Administrador deverá promover o cancelamento do registro do Fundo, mediante o 
encaminhamento à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias, da seguinte documentação: 

(i) termo de encerramento firmado pelo Administrador em caso de pagamento integral aos 
Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral que tenha deliberado a liquidação do Fundo, 
quando for o caso; 

(ii) a demonstração de movimentação de patrimônio do Fundo, acompanhada do parecer do 
Auditor; e 

(iii) o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ/MF do Fundo. 
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Informações Complementares 

Demonstrações Financeiras 

O Fundo terá escrituração contábil própria, encerrando o seu exercício social em 31 de 
dezembro de cada ano. 

As demonstrações financeiras do Fundo estarão sujeitas às normas de escrituração, elaboração, 
remessa e publicidade editadas pela CVM. 

As demonstrações financeiras do Fundo serão auditadas anualmente por empresa de auditoria 
independente registrada na CVM. Caso o Fundo possua Cotista que seja investidor não residente 
e que seja titular, individualmente, de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do total de 
Cotas, as demonstrações financeiras poderão ser preparadas em conformidade com as normas 
contábeis brasileiras juntamente com uma reconciliação com as normas contábeis (general 
accepted accounting principles – GAAP) dos Estados Unidos, desde que referidos Cotistas arquem 
com os custos de reconciliação e haja aprovação para essa contratação em Assembleia Geral. 

O exercício social do Fundo terá a duração de 1 ano e se encerrará no dia 31 de dezembro de 
cada ano. 

Atendimento aos Cotistas 

O Regulamento e informações adicionais desejadas podem ser obtidas pelos Cotistas na sede do 
Administrador. Eventuais reclamações, dúvidas e sugestões podem ser endereçadas para a sede 
do Administrador, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
14.171, Torre A, 7º andar, Vila Gertrudes. 

Para consulta ou obtenção de cópia do Prospecto e do Regulamento, os Cotistas poderão dirigir-
se ao Coordenador Líder, ao Administrador, à CVM e à B3, em suas respectivas sedes, conforme 
informado no capítulo “Identificação do Administrador, do Coordenador Líder, de Consultores, 
Auditor e Demais Entidades Envolvidas Na Oferta” acima, ou acessar suas respectivas páginas 
na rede mundial de computadores, a saber: (i) https://www.xpi.com.br (neste website clicar 
em “Investimentos”, depois clicar em “Oferta Pública”, em seguida clicar em “Votorantim 
Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII - Oferta Pública de Distribuição da 1ª 
Emissão de Cotas do Fundo” e, então, clicar em “Prospecto Preliminar”); 
(ii) http://www.vam.com.br (neste website clicar em “Documentos de Ofertas” e no segundo 
sinal “+” acessar “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”); (iii) 
www.cvm.gov.br (neste website, acessar “Informações de Regulados” ao lado esquerdo da tela, 
clicar em “Ofertas Públicas”, então clicar em “Ofertas de Distribuição”, depois clicar em 
“Ofertas em Análise”, para então clicar em “Quotas de Fundo Imobiliário”, buscar “Votorantim 
Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”, e clicar em “Prospecto”, logo abaixo 
do nome do Fundo); e (iv) www.bmfbovespa.com.br (neste website, acessar “Home”, clicar em 
“Serviços”, para então clicar em “Ofertas Públicas”, selecionar “Ofertas em Andamento”, clicar 
em “Fundos”, depois clicar em “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário 
– FII”). 
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POLÍTICA E ESTRATÉGIA DE INVESTIMENTO  

Política de Investimento 

O Fundo terá por Política de Investimento principal realizar investimentos preponderantemente 
nos Ativos-Alvo, e adicionalmente nos Ativos Financeiros, com perspectivas de retorno a longo 
prazo, objetivando, fundamentalmente, auferir receitas por meio da aquisição, manutenção e 
venda dos Ativos-Alvo e dos Ativos Financeiros. 

As Aquisições de Ativos-Alvo e de Ativos Financeiros deverão ser embasadas em estudos 
financeiros, técnicos e de viabilidade, quando aplicáveis, realizados pelo Administrador e/ou 
por consultor contratado pelo Fundo para esta finalidade. 

Subsidiariamente, o Fundo poderá participar de operações de securitização gerando recebíveis 
que possam ser utilizados como lastro em operações dessa natureza, ou mesmo por meio de 
cessão de direitos e/ou créditos de locação ou venda de imóveis integrantes de seu patrimônio 
a empresas de propósito específico que tenham por objeto emissão de certificados de recebíveis 
imobiliários, na forma da legislação pertinente. 

As disponibilidades financeiras do Fundo que não estejam aplicadas nos Ativos-Alvo serão 
aplicadas em Ativos Financeiros com liquidez compatível com suas necessidades de recursos 
financeiros, que sejam permitidos a fundos de investimento imobiliário investir de acordo com 
a legislação vigente. 

Ressalvada a hipótese de prévia aprovação em Assembleia Geral, o Fundo não poderá adquirir 
para integrar a sua carteira, Ativos-Alvo que sejam vendidos por outros fundos geridos e 
administrados pelo Administrador, oriundos de sua carteira própria e/ou do patrimônio de 
empresas ligadas ao Administrador. 

A Política de Investimento somente poderá ser alterada por deliberação da Assembleia Geral, 
observadas as regras estabelecidas no artigo 6º, parágrafo primeiro, do Regulamento e na página 
55 deste Prospecto, ou por determinação da legislação aplicável, neste último caso sem a 
necessidade de Assembleia Geral. 

O processo de análise e seleção dos ativos componentes do Fundo será executado levando-se 
em conta o cenário econômico, as perspectivas para o mercado imobiliário, e a análise 
fundamentalista dos Ativos-Alvo e Ativos Financeiros potenciais do Fundo. Adicionalmente, a 
alocação do patrimônio líquido do Fundo em títulos emitidos por empresas privadas é submetida 
a um processo de análise de crédito, ficando dispensada a classificação dos Ativos-Alvo e/ou de 
seus emissores por Agência de Classificação de Risco, e/ou apresentação de Rating. 

Informamos que o Fundo não tem Ativos-Alvo pré-determinados para aquisição com recursos a 
serem captados no âmbito da Oferta.  

Critérios de Concentração 

Para os Ativos-Alvo e os Ativos Financeiros com relação aos quais não sejam aplicáveis os limites 
de investimento por emissor e por modalidade, nos termos do art. 45, § 5º e 6º, da Instrução 
CVM 472, não haverá limite máximo de exposição do patrimônio líquido do Fundo, ou qualquer 
limite de concentração, em relação a: (i) segmentos ou setores da economia ou, ainda, natureza 
dos créditos subjacentes aos Ativos-Alvo; ou (ii) um único ativo imobiliário pelo Fundo.  
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PROCEDIMENTO DE DISTRIBUIÇÃO  

Plano de Distribuição 

O Coordenador Líder distribuirá publicamente, sob o regime de melhores esforços, até 1.000.000 
(um milhão) de Cotas, no valor unitário de R$ 100,00 (cem reais) cada, na Data de Integralização 
das Cotas, perfazendo um valor total de até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), 
observado que tal montante poderá ser aumentado em virtude de eventual exercício da Opção 
de Lote Adicional e/ou Opção de Lote Suplementar. 

O Montante Mínimo da Oferta será de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais). 

Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta após decorrido o Período de Colocação, a 
Oferta será cancelada pelo Coordenador Líder, com a anuência do Administrador, e o valor já 
integralizado será devolvido aos Investidores, acrescido dos rendimentos líquidos auferidos 
pelas eventuais aplicações realizadas pelo Fundo, na proporção correspondente à quantidade 
de Cotas integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
do cancelamento da Oferta.  

Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder realizará a distribuição 
das Cotas sob o regime de melhores esforços de colocação, conforme o Plano de Distribuição 
adotado em conformidade com o disposto no artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, o qual 
leva em consideração as relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou 
estratégica do Coordenador Líder, que deverá assegurar: (i) tratamento justo e equitativo aos 
Investidores; (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco do público alvo; e (iii) que os 
representantes das Instituições Participantes da Oferta recebam previamente exemplares do 
Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo para leitura obrigatória e que suas dúvidas possam 
ser esclarecidas por pessoas designadas pelo Coordenador Líder. 

A Oferta será efetuada, ainda, com observância dos seguintes requisitos: (i) será utilizada a 
sistemática que permita o recebimento de reservas para os Investidores Não Institucionais, 
conforme indicado abaixo; (ii) será utilizada sistemática que permita o recebimento de ordens de 
investimento para os Investidores Institucionais, conforme indicado abaixo; (iii) buscar-se-á atender 
a quaisquer Investidores da Oferta interessados na subscrição das Cotas, observadas as disposições 
referentes à Oferta Não Institucional, constantes da seção “Oferta Não Institucional” na página 58 
e seguintes deste Prospecto Preliminar, e à Oferta Institucional, seção “Oferta Institucional” na 
página 60 e seguintes deste Prospecto Preliminar, observadas as limitações aplicáveis à 
participação de Pessoas Vinculadas; e (iv) deverá ser observado, ainda, o Investimento Mínimo por 
Investidor, inexistindo valores máximos. Não há qualquer outra limitação à subscrição de Cotas por 
qualquer Investidor (pessoa física ou jurídica). 

O Plano de Distribuição será fixado nos seguintes termos: 

(i) a Oferta terá como público alvo os Investidores Institucionais e os Investidores Não 
Institucionais; 

(ii) a partir da publicação do Aviso ao Mercado e da disponibilização deste Prospecto, serão 
realizadas apresentações para potenciais Investidores selecionados pelo Coordenador Líder 
(roadshow e/ou one-on-ones); 

(iii) após as apresentações para potenciais Investidores, o Coordenador Líder realizará o 
Procedimento de Alocação; 
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(iv) concluído o Procedimento de Alocação, o Coordenador Líder consolidará os Pedidos de 
Reserva dos Investidores Não Institucionais, inclusive daqueles que sejam Pessoas 
Vinculadas, e as ordens de investimento dos Investidores Institucionais para subscrição das 
Cotas; 

(v) após o deferimento do registro da Oferta pela CVM, na forma da Instrução CVM 400, a 
disponibilização do Prospecto Definitivo e a divulgação do Anúncio de Início, a Oferta terá 
início; 

(vi) iniciada a Oferta: (a) os Investidores Não Institucionais que manifestaram interesse na 
subscrição das Cotas durante o Período de Reserva por meio de preenchimento do Pedido 
de Reserva, e/ou (b) os Investidores Institucionais que encaminharam suas ordens de 
investimento nas Cotas, observado o Montante Mínimo da Oferta e o Investimento Mínimo 
por Investidor, e tiveram suas ordens de investimento alocadas, deverão assinar o Boletim 
de Subscrição e o termo de adesão ao Regulamento e ciência de risco, sob pena de 
cancelamento das respectivas ordens de investimento, a critério do Administrador, em 
conjunto com o Coordenador Líder. Todo Cotista, ao ingressar no Fundo, deverá atestar, por 
meio da assinatura do Boletim de Subscrição, que (1) teve amplo acesso ao Prospecto e ao 
Regulamento e (2) tomou ciência dos objetivos do Fundo, de sua política de investimento, 
da composição da carteira, da taxa de administração devida ao Administrador, bem como 
dos fatores de riscos aos quais o Fundo está sujeito; 

(vii) a liquidação física e financeira das Cotas se dará na Data de Integralização das Cotas, 
posteriormente à data de divulgação do Anúncio de Início, sendo certo que a B3 informará 
ao Coordenador Líder o volume financeiro recebido em seu ambiente de liquidação e que 
cada Instituição Participante da Oferta liquidará as Cotas de acordo com os procedimentos 
operacionais da B3. As Instituições Participantes da Oferta farão sua liquidação 
exclusivamente conforme o disposto no Contrato de Distribuição; 

(viii) até as 10:00 horas da Data de Integralização das Cotas, a B3, em nome de cada Instituição 
Participante da Oferta junto à qual o Pedido de Reserva ou a ordem de investimento tenham 
sido realizados, entregará a cada Investidor o recibo de Cotas correspondente à quantidade 
de Cotas objeto do Pedido de Reserva ou da ordem de investimento que efetivamente foi 
atendida, ressalvadas as possibilidades de desistência previstas nos itens “Alteração das 
Circunstâncias, Revogação ou Modificação, Suspensão ou Cancelamento da Oferta” previstos 
no Pedido de Reserva e no Prospecto Preliminar; 

(ix) o recibo de integralização de cota se converterá em tal Cota depois de divulgado o Anúncio 
de Encerramento e da obtenção de autorização da B3, quando as Cotas passarão a ser 
livremente negociadas no mercado secundário por meio do mercado de bolsa administrado 
pela B3; e 

(x) caso, na Data de Integralização das Cotas, estas não sejam totalmente integralizadas por 
falha dos Investidores e/ou das Instituições Participantes da Oferta, a integralização das 
Cotas objeto da falha será cancelada pelo Administrador. Eventualmente, caso não seja 
atingido o Montante Mínimo da Oferta e permaneça um saldo de Cotas a serem subscritas, 
os recursos deverão ser devolvidos aos Investidores.  
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Oferta Não Institucional 

Os Investidores Não Institucionais interessados em subscrever as Cotas, inclusive aqueles 
considerados Pessoas Vinculadas, deverão preencher e apresentar a uma única Instituição 
Participante da Oferta suas intenções de investimento por meio de Pedido de Reserva, durante 
o Período de Reserva.  

No mínimo, 100.000 (cem mil) Cotas (sem considerar as Cotas Suplementares e as Cotas 
Adicionais), ou seja, 10% (dez por cento) do Montante Total da Oferta, será destinado, 
prioritariamente, à Oferta Não Institucional, sendo certo que o Coordenador Líder, em comum 
acordo com o Administrador, poderá aumentar a quantidade de Cotas objeto da Destinação 
Inicial até o valor total da Oferta, considerando as Cotas Suplementares e as Cotas Adicionais 
que vierem a ser emitidas. 

Os Pedidos de Reserva serão efetuados pelos Investidores Não Institucionais de maneira 
irrevogável e irretratável, exceto nas hipóteses de identificação de divergência relevante entre 
as informações constantes do Prospecto Definitivo e do Prospecto Preliminar que alterem 
substancialmente o risco assumido pelo Investidor, ou a sua decisão de investimento, nas quais 
poderá o referido Investidor desistir do Pedido de Reserva sem ônus, nos termos do parágrafo 
4º do artigo 45 da Instrução CVM 400, e observarão as condições descritas abaixo e os 
procedimentos e normas de liquidação da B3: 

(i) durante o Período de Reserva, cada um dos Investidores Não Institucionais interessados 
em participar da Oferta deverá realizar a reserva de Cotas, mediante o preenchimento 
do Pedido de Reserva junto a uma única Instituição Participante da Oferta e não sendo 
estipulados valores máximos de investimento, observado o Investimento Mínimo por 
Investidor; 

(ii) no Pedido de Reserva, os Investidores Não Institucionais terão a faculdade, como 
condição de eficácia de seu Pedido de Reserva e aceitação da Oferta, de condicionar sua 
adesão a que haja a distribuição (a) do Montante Total da Oferta; ou (b) de uma 
proporção a ser definida pelo respectivo Investidor Não Institucional, referenciada na 
razão entre a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o encerramento da 
Oferta e a quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta. Adicionalmente, o 
Investidor Não Institucional que optar pelo cumprimento da condição constante no item 
“b” anterior deverá indicar o desejo de adquirir: (1) as Cotas indicadas no seu Pedido de 
Reserva; ou (2) a proporção indicada pelo respectivo Investidor Não Institucional, 
referenciada na razão entre a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o 
encerramento da Oferta e a quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta. 
Para o Investidor Não Institucional que fizer a indicação do item “b” acima, mas deixar 
de optar entre os itens “1” ou “2” acima, presumir-se-á o seu interesse em optar pela 
hipótese prevista no item “1” acima; 

(iii) inicialmente as Cotas serão alocadas entre os Investidores Não Institucionais que tenham 
realizado Pedido de Reserva durante o Período de Reserva, limitado ao valor individual 
do Pedido de Reserva de cada Investidor Não Institucional; 

(iv) caso a totalidade de Cotas objeto dos Pedidos de Reserva não exceda a Destinação Inicial 
estabelecida pelo Coordenador Líder, inclusive em caso de aumento da Destinação Inicial 
por conta do potencial exercício da Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de Lote 
Suplementar, todos os Investidores Não Institucionais que participarem da Oferta serão 
integralmente atendidos em seus pedidos; 
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(v) no entanto, caso a Oferta tenha excesso de demanda, além da exclusão dos Pedidos de 
Reserva dos Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, na hipótese 
prevista no item “vi” abaixo, será observada a ordem cronológica de chegada na Oferta 
para que sejam atendidos os Pedidos de Reserva dos Investidores Não Institucionais, 
conforme o seguinte procedimento: 

a. a alocação das Cotas junto aos Investidores Não Institucionais será realizada de 
acordo com a ordem cronológica de chegada à B3 dos Pedidos de Reserva das 
Cotas objeto da Oferta, enviados por cada Instituição Participante da Oferta que 
houver colocado Cotas junto aos Investidores Não Institucionais; 

b. as Instituições Participantes da Oferta informarão à B3 o valor expresso em reais 
objeto de cada Pedido de Reserva, representativo de número inteiro de Cotas, 
sendo vedada a aquisição de Cotas fracionárias; 

c. a apuração da ordem cronológica de chegada dos Pedidos de Reserva feitos pelos 
Investidores Não Institucionais será verificada no momento em que o Pedido de 
Reserva for processado com sucesso pelo sistema DDA, administrado pela B3 para 
liquidação da Oferta, sendo que a B3 não considerará, para este fim, qualquer 
evento de manifestação de investimento anterior ao Pedido de Reserva do 
respectivo Investidor Não Institucional, tampouco o momento em que o potencial 
Investidor Não Institucional efetuar a intenção de investimento junto à Instituição 
Participante da Oferta com a qual houver celebrado o Pedido de Reserva; 

d. as ordens objeto dos Pedidos de Reserva enviados pelas Instituições Participantes 
da Oferta, por meio de arquivo eletrônico para o sistema DDA da B3, serão 
consideradas com o mesmo horário de chegada. No entanto, o processamento da 
alocação será realizado linha a linha, de cima para baixo, sendo certo que esta 
forma de atendimento não garante que os Pedidos de Reserva encaminhados no 
mesmo arquivo eletrônico sejam integralmente atendidos; 

e. no caso de um potencial Investidor Não Institucional efetuar mais de um Pedido 
de Reserva, cada Pedido de Reserva será considerado de forma independente 
do(s) outro(s), com prioridade para o Pedido de Reserva que primeiramente for 
processado, com sucesso, pelo sistema DDA da B3, e assim sucessivamente; 

f. os Pedidos de Reserva cancelados, por qualquer motivo, serão desconsiderados 
na alocação cronológica descrita nos itens anteriores; 

g. o processo de alocação dos Pedidos de Reserva realizados pelos Investidores Não 
Institucionais por ordem cronológica de chegada poderá acarretar (1) alocação 
parcial do Pedido de Reserva pelo Investidor Não Institucional, hipótese em que 
o Pedido de Reserva do Investidor Não Institucional poderá ser atendido em 
montante inferior ao Investimento Mínimo por Investidor ou (2) nenhuma 
alocação, conforme a ordem em que o Pedido de Reserva for recebido e 
processado pela B3, conforme o caso; e 

h. as Instituições Participantes da Oferta organizarão a colocação das Cotas perante 
quaisquer Investidores Não Institucionais interessados, por ordem de chegada, 
sendo que, no caso de colocação da totalidade das Cotas ofertadas, o último 
Investidor Não Institucional na ordem de chegada da distribuição subscreverá as 
Cotas no limite do Montante Total da Oferta que for atribuído aos Investidores 
Não Institucionais pelo Coordenador Líder, nos termos do Contrato de 
Distribuição, acrescido das Cotas Suplementares e das Cotas Adicionais, se for o 
caso e, portanto, referido Investidor Não Institucional poderá ter o seu Pedido de 
Reserva parcialmente atendido.  
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(vi) os Investidores Não Institucionais deverão indicar, obrigatoriamente, no respectivo 
Pedido de Reserva da Oferta Não Institucional, a sua qualidade ou não de Pessoa 
Vinculada, sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pela respectiva Instituição 
Participante da Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um 
terço) à quantidade de Cotas inicialmente ofertadas (sem considerar as Cotas 
Suplementares e as Cotas Adicionais), não será permitida a colocação de Cotas junto a 
Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas, nos termos 
do artigo 55 da Instrução CVM 400, sendo o seu Pedido de Reserva automaticamente 
cancelado. Tais Pedidos de Reserva são irrevogáveis e irretratáveis. A PARTICIPAÇÃO DE 
PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR 
NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIORES 
INFORMAÇÕES A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, 
VEJA A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM ESPECIAL O FATOR DE RISCO “A 
PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA PODERÁ OCASIONAR EFEITOS 
NEGATIVOS SOBRE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO” NA PÁGINA 42 
DESTE PROSPECTO E NO ANEXO II DO REGULAMENTO; 

(vii) a quantidade de Cotas adquiridas, o respectivo valor do investimento dos Investidores 
Não Institucionais e a Data de Integralização das Cotas serão informados a cada 
Investidor Não Institucional no Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do 
Anúncio de Início pela Instituição Participante da Oferta que houver recebido o 
respectivo Pedido de Reserva, por meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico 
fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua ausência, por telefone ou correspondência, 
devendo o pagamento ser feito de acordo com a alínea “viii” abaixo, limitado ao valor 
do Pedido de Reserva; 

(viii) os Investidores Não Institucionais deverão efetuar o pagamento do valor indicado na 
alínea “vii” acima junto à Instituição Participante da Oferta com que tenham realizado 
o respectivo Pedido de Reserva, em recursos imediatamente disponíveis, até às 10:00 
horas da Data de Integralização das Cotas. Não havendo pagamento pontual, o 
Coordenador Líder não garantirá a liquidação por parte do Investidor Não Institucional e 
o Pedido de Reserva será automaticamente cancelado; e 

(ix) os Investidores Não Institucionais deverão realizar a integralização das Cotas mediante 
o pagamento à vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente 
disponíveis, de acordo com o procedimento descrito acima. As Instituições Participantes 
da Oferta somente atenderão aos Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não 
Institucionais titulares de conta nelas aberta ou mantida pelo respectivo Investidor Não 
Institucional.  

Oferta Institucional 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, as Cotas remanescentes que não forem colocadas 
na Oferta Não Institucional serão destinadas à colocação junto a Investidores Institucionais, por 
meio do Coordenador Líder, não sendo admitidas para tais Investidores Institucionais reservas 
antecipadas e não sendo estipulados valores máximos de investimento, observados os seguintes 
procedimentos: 

(i) os Investidores Institucionais interessados em subscrever Cotas, inclusive aqueles 
considerados Pessoas Vinculadas, deverão apresentar suas ordens de investimento ao 
Coordenador Líder exclusivamente, até o dia útil imediatamente anterior à data de 
realização do Procedimento de Alocação, indicando a quantidade de Cotas a ser 
subscrita, inexistindo recebimento de reserva ou limites máximos de investimento, 
observado o Investimento Mínimo por Investidor; 
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(ii) os Investidores Institucionais terão a faculdade, como condição de eficácia de intenções 
de investimento e aceitação da Oferta, de condicionar sua adesão a que haja a 
distribuição (a) do Montante Total da Oferta; ou (b) de uma proporção a ser definida 
pelo respectivo Investidor Institucional, referenciada na razão entre a quantidade de 
Cotas efetivamente distribuídas até o encerramento da Oferta e a quantidade total de 
Cotas originalmente objeto da Oferta. Adicionalmente, o Investidor Institucional que 
optar pelo cumprimento da condição constante no item “b” anterior deverá indicar o 
desejo de adquirir: (1) as Cotas indicadas em sua ordem de investimento; ou (2) a 
proporção indicada pelo respectivo Investidor Institucional, referenciada na razão entre 
a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o encerramento da Oferta e a 
quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta. Para o Investidor Institucional 
que fizer a indicação do item “b” acima, mas deixar de optar entre os itens “1” ou “2” 
acima, presumir-se-á o seu interesse em optar pela hipótese prevista no item “1” acima; 

(iii) cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta Institucional deverá 
assumir a obrigação de verificar se está cumprindo com os requisitos para participar da 
Oferta Institucional, para então apresentar suas ordens de investimento até o dia útil 
imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Alocação; 

(iv) caso as ordens de investimento apresentadas pelos Investidores Institucionais excedam 
o total de Cotas objeto da Destinação Inicial, inclusive em caso de aumento da 
Destinação Inicial por conta do potencial exercício da Opção de Lote Adicional e/ou da 
Opção de Lote Suplementar, o Coordenador Líder dará prioridade aos Investidores 
Institucionais que, no entender do Coordenador Líder, em comum acordo com o 
Administrador, melhor atendam os objetivos da Oferta, quais sejam, constituir uma base 
diversificada de investidores, integrada por investidores com diferentes critérios de 
avaliação das perspectivas do Fundo e a conjuntura macroeconômica brasileira, bem 
como criar condições para o desenvolvimento do mercado local de fundos de 
investimentos imobiliários;  

(v) caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de 
Cotas inicialmente ofertadas (sem considerar as Cotas Suplementares e as Cotas 
Adicionais), não será permitida a colocação de Cotas junto a Investidores Institucionais 
que sejam considerados Pessoas Vinculadas, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 
nº 400; e 

(vi) até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, 
o Coordenador Líder informará aos Investidores Institucionais, por meio de seu endereço 
eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone, sobre a quantidade de Cotas que cada um 
deverá subscrever e respectivo valor do investimento que deverá realizar para subscrição 
das Cotas. Os Investidores Institucionais integralizarão as Cotas, à vista, em moeda 
corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, até às 10:00 horas da Data 
de Integralização das Cotas, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos 
aplicáveis da B3. Não havendo pagamento pontual, o Coordenador Líder não garantirá a 
liquidação por parte do Investidor Institucional e a ordem de investimento será 
automaticamente cancelada. 

Disposições Comuns à Oferta Não Institucional e à Oferta Institucional 

Durante o Período de Colocação, o Investidor que houver subscrito Cotas receberá, quando 
realizada a liquidação da Oferta, recibo das Cotas efetivamente subscritas e integralizadas, 
sendo que, até a disponibilização do Anúncio de Encerramento e da obtenção de autorização da 
B3, tais Cotas não serão negociáveis e não receberão rendimentos provenientes do Fundo. Tal 
recibo é correspondente à quantidade de Cotas por ele adquirida, e se converterá em tais Cotas 
depois de divulgado o Anúncio de Encerramento e da obtenção de autorização da B3, quando as 
Cotas passarão a ser livremente negociadas na B3. 
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Não será concedido desconto de qualquer tipo pelas Instituições Participantes da Oferta aos 
Investidores interessados em adquirir as Cotas. 

Distribuição Parcial 

Como as Cotas serão distribuídas em regime de melhores esforços de colocação, será permitida 
a distribuição parcial das Cotas, desde que atingido o Montante Mínimo da Oferta. Dessa forma, 
poderá o Investidor, a seu critério, quando da assinatura dos respectivos Boletins de Subscrição, 
observado o Investimento Mínimo por Investidor, condicionar sua adesão à Oferta a que haja 
distribuição (i) da totalidade das Cotas ou (ii) de uma proporção ou quantidade mínima de Cotas, 
correspondente, no mínimo, ao Montante Mínimo da Oferta. 

Adicionalmente, o Investidor que optar pelo cumprimento da condição constante no item “ii” 
anterior, deverá indicar o desejo de adquirir: (a) as Cotas indicadas no seu Boletim de 
Subscrição; ou (b) a proporção entre a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o 
encerramento da Oferta, e a quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta. Para o 
Investidor que fizer a indicação do item “ii” acima, mas deixar de optar entre os itens “a” ou 
“b” acima, presumir-se-á o seu interesse em optar pela hipótese prevista no item “a” acima. 

Período de Colocação 

O Período de Colocação será de até 6 (seis) meses contados da divulgação do Anúncio de Início, 
encerrando-se com a divulgação do Anúncio de Encerramento. 

Prazo de Subscrição e Integralização 

A subscrição e integralização das Cotas somente terá início após: (i) o registro da Oferta pela 
CVM; (ii) a publicação do Anúncio de Início da Oferta; e (iii) disponibilização do Prospecto 
Definitivo aos Investidores. A subscrição das Cotas será feita mediante assinatura do Boletim de 
Subscrição, que especificará as condições da subscrição e integralização e será autenticado pelo 
Administrador ou pelo Coordenador Líder. O Boletim de Subscrição servirá como título executivo 
extrajudicial para todos os fins e efeitos de direito. 

Observado o Investimento Mínimo por Investidor, as Cotas deverão ser totalmente subscritas 
durante o Período de Colocação, sendo que caso, na Data de Integralização das Cotas, estas não 
sejam totalmente integralizadas por falha dos Investidores e/ou das Instituições Participantes 
da Oferta, a sua integralização das Cotas objeto da falha será cancelada pelo Administrador. 
Eventualmente, caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta e permaneça um saldo de Cotas 
a serem subscritas, os recursos deverão ser devolvidos aos Investidores.  

As Cotas serão integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional, na Data de Integralização 
das Cotas. Os Investidores integralizarão cada Cota por seu Valor Nominal Unitário.  

O recibo de integralização de cota se converterá em tal Cota depois de divulgado o Anúncio de 
Encerramento e da obtenção de autorização da B3, quando as Cotas passarão a ser livremente 
negociadas no mercado secundário por meio do mercado de bolsa administrado pela B3. 

Início e Encerramento da Distribuição 

A colocação das Cotas terá início após a divulgação do Anúncio de Início. 
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A colocação das Cotas deverá ser efetuada no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar da data 
em que for divulgado o Anúncio de Início. Após a colocação da totalidade das Cotas objeto da 
Oferta ou o término do Período de Colocação, aquele que ocorrer antes, a distribuição será 
encerrada, quando deverá ser publicado Anúncio de Encerramento. A CVM, em virtude de 
solicitação fundamentada e a seu exclusivo critério, poderá prorrogar o Período de Colocação 
das Cotas referido acima, hipótese na qual será estendido o prazo máximo para colocação. 

Divulgação de Anúncios Relacionados à Distribuição 

Todos os anúncios, avisos, atos e decisões decorrentes desta Oferta que, de qualquer forma, 
envolvam os interesses dos investidores, serão publicados nas páginas da rede mundial de 
computadores do Administrador, do Coordenador Líder, da B3 e da CVM. 

Manifestação de Aceitação ou de Revogação da Aceitação 

A aceitação dos investidores dar-se-á de acordo com os procedimentos dos mercados em que as 
Cotas estão registradas para negociação. A revogação da aceitação pelo investidor, por sua vez, 
somente poderá ocorrer nas hipóteses expressamente previstas na Instrução CVM 400, e deverá 
se dar mediante correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma passível de 
comprovação endereçada ao Coordenador Líder até o 5º (quinto) Dia Útil posterior à publicação 
de aviso ou após ser informado sobre a modificação ou suspensão da Oferta. 

Alteração das Circunstâncias, Revogação ou Modificação, Suspensão ou Cancelamento da 
Oferta  

O Coordenador Líder poderá requerer à CVM a modificação ou revogação da Oferta, em caso de 
alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias inerentes à Oferta, existentes 
quando da apresentação do pedido de registro de distribuição, ou que o fundamentem, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pelo Fundo, nos termos do artigo 25 da 
Instrução CVM 400.  

Além disso, o Coordenador Líder e o Administrador poderá modificar a Oferta, a qualquer 
tempo, para melhorar os seus termos e condições em favor dos Investidores, nos termos do 
artigo 25, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400. 

Em caso de deferimento do pedido de modificação da Oferta, a CVM poderá prorrogar o prazo 
da Oferta por até 90 (noventa) dias, contados da data do referido deferimento. 

Se a Oferta for revogada, os atos de aceitação anteriores ou posteriores à revogação serão 
considerados ineficazes. A revogação ou a modificação da Oferta serão comunicadas 
imediatamente aos Investidores pelo Coordenador Líder, por meio de anúncio de retificação a 
ser divulgado nas páginas da rede mundial de computadores do Coordenador Líder, do 
Administrador e da CVM, mesmo veículo utilizado para a divulgação do Anúncio de Início, de 
acordo com o artigo 27 da Instrução CVM 400.  

Além da publicação do anúncio de retificação, os Investidores que já tiverem aderido à Oferta 
deverão confirmar expressamente, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis subsequentes ao 
recebimento da comunicação que lhes for encaminhada diretamente pelo Coordenador Líder, 
por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma passível de 
comprovação, e que informará sobre a modificação da Oferta, objeto de divulgação de anúncio 
de retificação, seu interesse em manter sua declaração de aceitação. Em caso de silêncio, o 
Coordenador Líder presumirá que os Investidores pretendem manter a declaração de aceitação.  
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O Coordenador Líder deverá acautelar-se e certificar-se, no momento do recebimento das 
aceitações da Oferta, de que o Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e que tem 
conhecimento das novas condições, conforme o caso. 

Na hipótese de desistência, modificação, suspensão e cancelamento da Oferta nos termos deste 
item, os valores já integralizados serão devolvidos aos Investidores, acrescidos de eventuais 
rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo ecom dedução, se for o caso, dos 
valores relativos aos tributos incidentes (Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro 
Líquido), na proporção correspondente às Cotas integralizadas por cada um dos Investidores, no 
prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar da desistência, suspensão ou cancelamento da Oferta, 
respectivamente. 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM: (i) poderá suspender ou cancelar, a 
qualquer tempo, uma oferta que (a) esteja se processando em condições diversas das constantes 
da Instrução CVM 400 ou do registro, ou (b) tenha sido havida por ilegal, contrária à 
regulamentação da CVM, ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo registro; e (ii) 
deverá suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento 
sanáveis. 

O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o qual 
a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os 
vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e 
cancelar o respectivo registro. 

A suspensão ou o cancelamento da oferta serão informados pelo Coordenador Líder e o 
Administrador diretamente aos Investidores que já tenham aceitado a Oferta, sendo-lhes 
facultado, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação até o 5º (quinto) 
Dia Útil subsequente à data de divulgação de comunicação pelo Coordenador Líder na sua página 
da rede mundial de computadores. Nos termos do artigo 20, parágrafo único, da Instrução CVM 
400, todos os Investidores que já tenham aceitado à Oferta, na hipótese de seu cancelamento, 
e os Investidores que tenham revogado a sua aceitação, na hipótese de suspensão, conforme 
previsto acima, terão direito à restituição integral dos valores eventualmente depositados em 
contrapartida ao investimento nas Cotas, acrescidos de eventuais rendimentos auferidos pelas 
aplicações realizadas pelo Fundo e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos 
incidentes (Imposto de Renda e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), na proporção 
correspondente às Cotas integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de até 5 (cinco) 
Dias Úteis contados da divulgação do anúncio de retificação, que será realizado na página da 
rede mundial de computadores do Coordenador Líder, no caso de cancelamento da Oferta, ou 
do pedido expresso de revogação de suas intenções de investimento, no caso de suspensão da 
Oferta.  

Terão direito à restituição integral dos valores dados em contrapartida às Cotas adquiridas: 
(i) todos os investidores que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese de seu cancelamento; e 
(ii) os investidores que tenham revogado a sua aceitação, mediante correio eletrônico, 
correspondência física ou qualquer outra forma passível de comprovação endereçada ao 
Coordenador Líder, na hipótese de suspensão ou modificação. A restituição dos valores devidos 
aos investidores deverá ocorrer em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da publicação do aviso ao 
mercado informando sobre a modificação, suspensão ou cancelamento da oferta, e que deverá 
conter o procedimento de restituição. O aqui disposto se aplica, também, se for o caso, aos 
investidores que condicionarem sua adesão à distribuição quando da assinatura dos respectivos 
recibos de aquisição, caso essa condição não seja satisfeita quando do encerramento da 
Distribuição. 
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Cronograma da Oferta 

Estima-se que a Oferta seguirá o cronograma abaixo: 

Ordem dos 
Eventos 

Evento Data Prevista(1)(2) 

1 Protocolo do pedido de registro da Oferta na CVM 13.3.2018 

2 Divulgação do Aviso ao Mercado e disponibilização 
do Prospecto Preliminar 

17.4.2018 

3 Apresentações para potenciais Investidores 
(roadshow e/ou one-on-ones) 

17.4.2018 a 
10.5.2018 

4 Período de Reserva 24.4.2018 a 
10.5.2018 

5 Procedimento de Alocação 11.5.2018 

6 Concessão do Registro pela CVM 28.5.2018 

7 Divulgação do Anúncio de Início e disponibilização do 
Prospecto Definitivo 

29.5.2018 

8 Data prevista para a Liquidação da Oferta (3) 30.5.2018 

9 Data prevista para o início da Negociação das Cotas 
na B3 

1.6.2018 

10 Data prevista para divulgação do Anúncio de 
Encerramento (4) 

4.6.2018 

(1) As datas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, atrasos e antecipações sem aviso prévio, a 

critério do Coordenador Líder. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá ser comunicada à CVM 

e poderá ser analisada como modificação da Oferta, seguindo o disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução CVM nº 

400/03.  
(2) Caso ocorram alterações das circunstâncias, revogação, modificação, suspensão ou cancelamento da Oferta, tal 

cronograma poderá ser alterado. Para informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de 

revogação da aceitação à Oferta, modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da 

Oferta, e sobre os prazos, termos, condições e forma para devolução e reembolso dos valores dados em contrapartida 

às Cotas, veja o item “Modificação, Suspensão e Cancelamento da Oferta”, na seção “Procedimento de Distribuição”, 

na página 63 deste Prospecto Preliminar. 
(3) A subscrição e integralização das Cotas somente ocorrerá após a concessão, pela CVM, do registro da Oferta. 
(4) O período de distribuição poderá ser prorrogado pela CVM, mediante pedido do Administrador. 

As datas previstas para os eventos futuros são meramente indicativas e estão sujeitas a 
alterações e atrasos, sem aviso prévio, a critério do Administrador, do Coordenador Líder e da 
CVM.  
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Demonstrativo do Custo da Distribuição 

Segue abaixo tabela com o custo máximo da distribuição das Cotas: 
 

Custos 
Montante  
(em R$) 

Percentual em relação ao 
Montante Total da Oferta(1) 

Despesas de registro  13.555,70 0,0136% 

Despesa de registro em cartório  14.000,00 0,0140% 

Taxa de Fiscalização da CVM 319.449,60 0,3194% 

Taxa de Listagem na B3  9.399,78 0,0094% 

Taxa de Registro na B3 (admissão à negociação) 11.210,52 0,0112% 

Remuneração do 
Coordenador Líder* 

Comissão de 
Estruturação 

1.500.000,00 1,5000% 

Tributos sobre 
Comissão de 
Estruturação 

160.210,29 0,1602% 

Comissão de 
Distribuição 

2.500.000,00 2,5000% 

Tributos sobre 
Comissão de 
Distribuição 

267.017,16 0,2670% 

Assessores Legais 382.942,97 0,3829% 

Publicações em jornal 118.800,00 0,1188% 

Material Publicitário 20.000,00 0,0200% 

Auditor Independente 31.500,00 0,0315% 

Outros * 20.000,00 0,0200% 

Total 5.368.086,02 5,3681% 
(1) Os valores das despesas acima se baseiam no Montante Total da Oferta (R$100.000.000,00). Ademais, os valores 
finais das despesas podem vir a ser diferentes, pois algumas despesas são vinculadas ao volume total de Cotas 
subscrito e integralizado, que poderá ser menor ou maior que o Montante Total da Oferta. 
 

Custo Unitário de Distribuição 

A tabela a seguir apresenta o custo unitário de distribuição das Cotas: 
 

Custo unitário de Distribuição das Cotas (em R$) 

Custo Total da Distribuição 5.368.086,02 

Número de Cotas 1.000.000 

Custo de Distribuição por Cota 5,37 

Custo Percentual Unitário 5,3681% do valor da cota (R$100,00 cada cota) 

 
Ressalte-se que o Coordenador Líder foi contratado para realizar a distribuição pública das Cotas 
por meio do Contrato de Distribuição, cuja cópia encontra-se disponível para consulta na sede 
do Coordenador Líder. 

Os custos de distribuição indicados acima serão arcados integralmente pelo Fundo e pagos em 
até 5 (cinco) dias da apresentação pelo Coordenador Líder dos documentos comprobatórios da 
respectiva despesa, afetando o patrimônio líquido do Fundo. 
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TRIBUTAÇÃO DOS FUNDOS IMOBILIÁRIOS 

 Com base na legislação em vigor no Brasil na data deste Prospecto, este item traz as regras 
gerais de tributação aplicáveis aos Fundos de Investimento Imobiliário e aos titulares de suas 
cotas. Alguns titulares de Cotas do Fundo podem estar sujeitos à tributação específica, 
dependendo de sua qualificação ou localização. Os Cotistas não devem considerar unicamente 
as informações contidas neste Prospecto para fins de avaliar o investimento no Fundo, devendo 
consultar seus próprios assessores quanto à tributação específica que sofrerá enquanto Cotista 
do Fundo. 

O tratamento tributário aplicável ao Fundo pode ser resumido da forma abaixo, com base na 
legislação em vigor. 

Tributação do Fundo 

Regra geral, os rendimentos auferidos pela carteira do Fundo não sofrem tributação pelo 
Imposto de Renda Retido na Fonte, desde que não sejam originados de aplicações financeiras 
de renda fixa ou variável, caso em que estão sujeitas às mesmas regras de tributação aplicáveis 
às pessoas jurídicas. A recente Lei 12.024 criou uma exceção dentro da regra de tributação pelo 
Imposto de Renda Retido na Fonte sobre tais receitas financeiras. Estará isenta de tributação 
pelo Imposto de Renda Retido na Fonte a remuneração produzida por LH, CRI e LCI. 

O imposto de renda retido na fonte incidente sobre rendimentos e ganhos líquidos de aplicações 
financeiras, de renda fixa ou variável, recolhido pela carteira do Fundo, poderá ser compensado 
com o Imposto de Renda retido na fonte pelo Fundo, quando da distribuição dos rendimentos e 
ganhos de capital. 

A Lei 9.779, estabelece que os fundos de investimento imobiliário são isentos de tributação 
sobre a sua receita operacional, desde que (i) distribuam, pelo menos, 95% (noventa e cinco por 
cento) dos lucros auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço ou 
balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e (ii) apliquem 
recursos em empreendimentos imobiliários que não tenham como construtor, incorporador ou 
sócio, cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele ligadas, percentual 
superior a 25% (vinte e cinco por cento) das cotas. 

Caso tal limite seja ultrapassado, o Fundo estará sujeito à tributação aplicável às pessoas 
jurídicas. 

Tributação dos Investidores 

Os rendimentos e ganhos de capital auferidos, apurados segundo o regime de caixa, quando 
distribuídos pelo Fundo aos Cotistas, sujeitam-se à incidência do Imposto de Renda retido na 
fonte à alíquota de 20% (vinte por cento). Por ser o Fundo um condomínio fechado, tal tributo 
incidirá, para o Cotista, (i) quando da amortização das Cotas; (ii) em caso de alienação de Cotas 
a terceiros; (iii) no momento do resgate das Cotas, em decorrência do término do prazo de 
duração ou da liquidação antecipada do Fundo; e (iv) na distribuição obrigatória semestral de, 
no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos, apurados segundo o regime 
de caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano. Somente haverá incidência de Imposto de Renda se as Cotas tiverem 
gerado rendimentos aos Cotistas. 
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Cumpre ressaltar que, de acordo com o inciso II, do Parágrafo Único, do Artigo 3º da Lei 11.033, 
não haverá incidência do Imposto de Renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual das 
pessoas físicas com relação aos rendimentos distribuídos pelo Fundo ao cotista, pessoa física, 
titular de menos de 10% (dez por cento) do montante total de Cotas emitidas pelo Fundo e cujas 
Cotas lhe derem direito ao recebimento de rendimentos inferiores a 10% (dez por cento) do 
total de rendimentos auferidos pelo Fundo, caso as Cotas sejam admitidas à negociação 
exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão organizado e desde que o Fundo 
conte com, no mínimo, 50 (cinquenta) cotistas. 

Não há retenção do Imposto de Renda na fonte na hipótese da alienação de Cotas a terceiros. 
No caso de alienação das Cotas em bolsa ou fora de bolsa, a alíquota do Imposto de Renda será 
de 20% (vinte por cento), sendo apurado de acordo com a sistemática do ganho líquido mensal, 
exceto na alienação fora de bolsa efetuada por Cotista pessoa física, cuja tributação será 
conforme as regras de ganho de capital. 

O Imposto de Renda pago será considerado: (i) definitivo no caso de investidores pessoas físicas, 
e (ii) antecipação do IRPJ para os investidores pessoa jurídica. Ademais, no caso de pessoa 
jurídica, o ganho será incluído na base de cálculo do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica - 
IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, bem como do Programa de Integração 
Social - PIS e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS, ressalvado o 
caso de pessoa jurídica sujeita à sistemática cumulativa de apuração das contribuições, que 
poderá não estar sujeita à incidência. 

Aos Cotistas residentes e domiciliados no exterior, que ingressarem recursos no Brasil por 
intermédio dos mecanismos previstos pelo Conselho Monetário Nacional, e que não residirem 
em país ou jurisdição com tributação favorecida, estarão sujeitos a regime de tributação 
diferenciado. 

No caso de Cotistas residentes e domiciliados no exterior nestas condições, os ganhos de capital 
auferidos na alienação das Cotas realizada em bolsa de valores ou entidades assemelhadas serão 
isentos do Imposto de Renda (Lei 8.981, artigo 81, §1º). 

Por sua vez, os rendimentos com as Cotas e o ganho de capital da alienação das Cotas fora da 
bolsa de valores ou assemelhadas, auferidos por tais Cotistas, estarão sujeitos à incidência do 
Imposto de Renda retido na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento). 

Por sua vez, os Cotistas residentes e domiciliados no exterior em país ou jurisdição com 
tributação favorecida não se beneficiam do tratamento descrito nos itens acima, sujeitando-se 
ao mesmo tratamento tributário quanto ao Imposto de Renda aplicável aos Cotistas do Fundo 
residentes no Brasil. Ademais, as operações em Bolsa realizadas por investidores estrangeiros, 
residentes em jurisdição com tributação favorecida, sujeitam-se também à alíquota de Imposto 
de Renda retido na fonte à alíquota de 0,005% (cinco milésimos por cento) a título de 
antecipação. 

Tributação dos rendimentos e ganhos líquidos 

Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos pela carteira do Fundo em aplicações financeiras de 
renda fixa ou variável sujeitam-se à incidência de Imposto de Renda retido na fonte de acordo 
com as mesmas normas previstas para as aplicações financeiras das pessoas jurídicas, exceto 
em aplicações em letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários, letras de crédito 
imobiliário e Fundos de Investimento Imobiliário que tenham número igual ou superior a 50 
(cinquenta) cotistas e cujas cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de 
valores ou no mercado de balcão organizado. 
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O Imposto de Renda retido na fonte poderá ser compensado com o imposto retido na fonte pelo 
Fundo, por ocasião da distribuição de rendimentos e ganhos de capital. 

O Fundo se sujeitará à tributação aplicável às pessoas jurídicas caso aplique recursos em 
empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que 
possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por 
cento) das cotas do Fundo, sendo consideradas como pessoas ligadas ao Cotista: (i) seus parentes 
até o segundo grau e empresa sob controle do Cotista e/ou de seus parentes até o segundo grau, 
caso o Cotista seja pessoa física; e (ii) a pessoa que seja sua controladora, controlada ou 
coligada, caso o Cotista seja pessoa jurídica. 

Tributação do IOF/Títulos 

Somente haverá incidência de IOF na hipótese de cessão ou repactuação das Cotas do Fundo das 
Cotas antes de 30 (trinta) dias a contar da data do investimento no Fundo. A alíquota do IOF é 
regressiva, sendo de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor de cessão ou repactuação das Cotas, 
limitado a um percentual regressivo do rendimento, em função do prazo da aplicação, conforme 
a tabela regressiva anexa ao Decreto 6.306. A partir do 30º (trigésimo) dia da aplicação não há 
incidência de IOF. Deve-se notar que o Fundo é fechado, de modo que o Cotista não poderá 
requerer o resgate de suas Cotas. 

Tributação do IOF/Câmbio 

Conversões de moeda estrangeira para a moeda Brasileira, bem como de moeda Brasileira para 
moeda estrangeira, geradas no investimento em Cotas do Fundo, estão sujeitas ao IOF/Câmbio. 
O Decreto nº 7.412, de 30 de dezembro de 2010, reduziu a alíquota do IOF/Câmbio para 0,38% 
(trinta e oito centésimos por cento) para a maioria das operações. Atualmente, as operações de 
câmbio realizadas em razão do ingresso e da remessa de recursos por investidor estrangeiro 
relativos a investimentos no Fundo estão sujeitas à alíquota 0% (zero por cento) para as 
liquidações de operações de câmbio para ingresso ou para retorno dos recursos ao exterior, 
incluindo remessas de juros sobre o capital próprio e dividendos recebidos por investidor 
estrangeiro. Vale ressaltar que a alíquota do IOF/Câmbio pode, a qualquer tempo, ser elevada 
até o limite de 25%, nos termos da Lei 8.894, de 21 de junho de 1994 e Decreto 6.306. 
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PRESTADORES DE SERVIÇO DO FUNDO 

Administrador, Custodiante, Escriturador e Gestor 

Histórico do Administrador, Custodiante, Escriturador e do Gestor 

O Administrador, Custodiante, Escriturador e Gestor do Fundo é a Votorantim Asset Management 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o 
n° 03.384.738/0001-98, que será responsável pela administração e gestão da carteira do Fundo 
e custódia e controladoria do Fundo. 

A VAM foi constituída em 21 de junho de 1999, sob a denominação de Votorantim Capital 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., como uma subsidiária integral do Banco 
Votorantim. Em 7 de julho de 2000, alterou sua denominação para a atual, Votorantim Asset 
Management tendo como principal missão a administração e gestão de recursos de terceiros. 

Sendo uma sociedade distribuidora, a VAM também pode atuar na subscrição, isolada ou em 
consórcio, de emissões de títulos para revenda, na intermediação da colocação de emissões de 
capital no mercado e em operações no mercado aberto. 

A VAM possui uma política de investimento focada na busca permanente da melhor relação entre 
o risco e o retorno para alcançar os objetivos de investimento de seus clientes (Investidores 
Institucionais, Empresas, Instituições Financeiras, Multi Family Offices, Investidores 
Estrangeiros e Private Bank). Para isso, a VAM se utiliza de análises e estudos proprietários 
baseados em (i) análise fundamentalista; (ii) avaliação dos cenários econômico e político, 
nacional e internacional; e (iii) definição de alocação máxima (limites de aplicação) de cada 
ativo na composição dos fundos ou carteiras; entre outros. 

A VAM ocupa a 9ª posição no ranking de Gestão de Fundos de Investimento da ANBIMA, 
administrando o volume aproximado de R$50,1 bilhões (dezembro/2017), atuando nos 
segmentos de empresas, investidores institucionais, private banking e distribuição, sendo 
destaque no mercado de produtos estruturados os FII para renda, os fundos de investimento em 
direitos creditórios e também os fundos de investimento em participação. Na busca do 
aprimoramento constante de seu processo de gestão a VAM investe permanentemente no 
desenvolvimento de seus profissionais e na modernização de seu parque tecnológico, a fim de 
minimizar os riscos e otimizar os resultados. 

Especificamente, a VAM ocupa a 2ª posição no ranking de Gestão de FII e, atualmente, tem 23 
FII sob sua gestão, representando um volume superior a R$ 6,7 bilhões: 

 Fonte: Ranking Anbima 2017.  
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Dedica-se exclusivamente à gestão de recursos de terceiros e as atividades que não integram 
seu core business como custódia e controladoria são terceirizadas para parceiros de negócios, 
reconhecidos entre os melhores do mercado. Com isso, a VAM focou-se na gestão de recursos e 
no desenvolvimento de produtos diferenciados, inovadores e customizados, tais como: crédito 
privado, direitos creditórios e imobiliários entre outros. Tudo isso visando à criação de uma 
operação mais eficiente, ágil e com foco em identificar a melhor alternativa de investimento 
para cada um de seus clientes. 

A VAM adota o seguinte processo de gestão de fundos de investimento: 

 

Obrigações do Administrador 

O Administrador, observadas as limitações estabelecidas no Regulamento, neste Prospecto e nas 
disposições legais aplicáveis, tem amplos poderes para praticar todos os atos necessários à 
administração do Fundo e para gerir o patrimônio do Fundo, inclusive abrir e movimentar contas 
bancárias, adquirir, alienar, locar, arrendar e exercer todos os demais direitos inerentes aos 
Ativos-Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, podendo transigir e praticar todos os atos 
necessários à administração do Fundo, inclusive o de ação e o de comparecer e votar em 
assembleias gerais e especiais, observadas as limitações impostas pelo Regulamento e pela 
legislação aplicável. 

O Administrador deverá empregar, no exercício de suas funções, o cuidado que toda entidade 
profissional ativa e proba costuma empregar na administração de seus próprios negócios, 
devendo, ainda, servir com lealdade aos Cotistas e manter reserva sobre seus negócios. 
O Administrador será, nos termos e condições previstos na Lei 8.668, o proprietário fiduciário 
dos bens imóveis, e os administrará – inclusive por meios de atos de disposição - na forma e para 
os fins estabelecidos na legislação, no Regulamento e, se for o caso, conforme as determinações 
da Assembleia Geral. 
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O Administrador deverá celebrar os negócios jurídicos e realizar todas as operações necessárias 
à execução da política de investimentos do Fundo, exercendo, ou diligenciando para que sejam 
exercidos, todos os direitos relacionados ao patrimônio e às atividades do Fundo. 

O Administrador manterá departamento técnico habilitado para prestar serviços de análise e 
acompanhamento dos Ativos-Alvo e demais projetos imobiliários do Fundo, do mercado 
imobiliário em geral e de potenciais Ativos-Alvo, ou poderá contratar tais serviços 
externamente, nos termos do artigo 8º do Regulamento e da legislação aplicável. Para o 
exercício de suas atribuições, o Administrador poderá contratar: 

(i) empresas de consultoria de mercado imobiliário, que auxiliem na identificação, análise, 
seleção, avaliação, manutenção, conservação, além da compra e venda de Ativos-Alvo; 

(ii) empresa de avaliação de propriedades e/ou perito contratado para esta finalidade, que 
auxilie na identificação dos riscos financeiros, comerciais, de crédito, tributários, 
sucessórios, técnicos, ambientais, de imagem e/ou outros específicos de potenciais 
Ativos-Alvo 

(iii) empresa de auditoria independente registrada na CVM; 

(iv) empresa de custódia de valores mobiliários registrada na CVM; 

(v) empresa especializada para administração predial e de condomínio, que coordenará 
serviços de gerenciamento predial, segurança, conservação, limpeza e manutenção das 
áreas de uso comum e garagens, bem como o gerenciamento das locações dos Ativos-
Alvo; 

(vi) seguros contra danos físicos e comerciais dos Ativos-Alvo; 

(vii) serviços de assessoria jurídica para, dentre outros escopos, o de análise e avaliação dos 
Ativos-Alvo e/ou proteção dos interesses do Fundo; 

(viii) instituição autorizada pela CVM para distribuir as Cotas; e 

(ix) instituição especializada na prestação de serviços de atendimento aos Cotistas, para 
prestação de informações sobre as Cotas, rendimentos e demais informações necessárias 
aos Cotistas. 

Nos termos do Artigo 29, §4º, da Instrução CVM 472, e do artigo 8º, parágrafo segundo, do 
Regulamento, os custos com as contratações de terceiros para os serviços previstos nos itens 
“iii” e “iv”, acima, deverão ser considerados despesas do Fundo, e os custos com as demais 
contratações de serviços de terceiros acima mencionadas deverão ser arcadas pelo 
Administrador.  

Constituem obrigações e responsabilidades do Administrador: 
(i) providenciar, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competentes, a averbação das 

restrições dispostas no artigo 7º da Lei 8.668, fazendo constar nas matrículas dos bens 
imóveis integrantes do patrimônio do Fundo que tais ativos imobiliários: a) não integram 
o ativo do Administrador; b) não respondem direta ou indiretamente por qualquer 
obrigação do Administrador; c) não compõem a lista de bens e direitos do Administrador, 
para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial; d) não podem ser dados em garantia 
de débito de operação do Administrador; e) não são passíveis de execução por quaisquer 
credores do Administrador, por mais privilegiados que possam ser; e f) não podem ser 
objeto de constituição de ônus reais. 
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(ii) manter, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem: a) os registros dos Cotistas 
e de transferência de cotas; b) os livros de presença e atas das Assembleias Gerais; c) a 
documentação relativa aos imóveis, se for o caso, e às operações do Fundo; d) os 
registros contábeis referentes às operações e ao patrimônio do Fundo; e e) o arquivo dos 
relatórios do auditor independente e, quando for o caso, do representante de Cotistas e 
dos profissionais ou empresas contratados nos termos dos artigos 29 e 31 da Instrução 
CVM 472; 

(iii) celebrar os negócios jurídicos e realizar todas as operações necessárias à execução da 
política de investimento do Fundo, exercendo, ou diligenciando para que sejam 
exercidos, todos os direitos relacionados ao patrimônio e às atividades do Fundo; 

(iv) receber rendimentos ou quaisquer valores devidos ao Fundo; 

(v) agir sempre no único e exclusivo benefício dos Cotistas, empregando na defesa de seus 
direitos a diligência exigida pelas circunstâncias e praticando todos os atos necessários 
a assegurá-los, judicial ou extrajudicialmente; 

(vi) administrar os recursos do Fundo de forma judiciosa, sem onerá-lo com despesas ou 
gastos desnecessários ou acima do razoável; 

(vii) custear as despesas de propaganda do Fundo, exceto pelas despesas de propaganda em 
período de distribuição de cotas que podem ser arcadas pelo Fundo;  

(viii) manter custodiados em instituição prestadora de serviços de custódia, devidamente 
autorizada pela CVM, os títulos adquiridos com recursos do Fundo;  

(ix) fornecer ao Investidor, obrigatoriamente, no ato de subscrição de Cotas, contra recibo: 
a) exemplar do Regulamento do Fundo; b) documento discriminando as despesas com 
comissões ou taxas de subscrição, distribuição e outras que o investidor tenha que arcar; 

(x) divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo ao Fundo ou 
as suas operações, de modo a garantir aos Cotistas e demais Investidores acesso a 
informações que possam, direta ou indiretamente, influir em suas decisões de adquirir 
ou alienar Cotas do Fundo, sendo-lhe vedado valer-se da informação para obter, para si 
ou para outrem, vantagem mediante compra ou venda das cotas do Fundo;  

(xi) zelar para que a violação do disposto no inciso anterior não possa ocorrer por conta de 
subordinados ou terceiros de sua confiança;  

(xii) manter atualizada junto à CVM a lista de prestadores de serviços contratados pelo Fundo; 

(xiii) observar as disposições constantes do Regulamento e deste Prospecto, bem como as 
deliberações da Assembleia Geral; 

(xiv) controlar e supervisionar as atividades inerentes à gestão dos ativos do Fundo, 
fiscalizando os serviços prestados por terceiros contratados e o andamento dos 
empreendimentos imobiliários sob sua responsabilidade; e 

(xv) no caso de ser informado sobre a instauração de procedimento administrativo pela CVM, 
manter a documentação referida no item “ii” acima até o término do procedimento. 
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É vedado ao Administrador praticar os seguintes atos em nome do Fundo: 

(i) receber depósito em sua conta corrente; 

(ii) conceder empréstimos, adiantar rendas futuras ou abrir créditos aos Cotistas sob 
qualquer modalidade; 

(iii) contrair ou efetuar empréstimos, salvo em modalidade autorizada pela CVM; 

(iv) prestar fiança, aval, bem como realizar aceite ou coobrigar-se sob qualquer forma nas 
operações praticadas pelo Fundo; 

(v) vender cotas do Fundo à prestação, sem prejuízo da integralização a prazo de Cotas 
subscritas, bem como a divisão de Cotas em séries, se for o caso;  

(vi) prometer rendimento predeterminado aos Cotistas; 

(vii) realizar operações não autorizadas pela legislação específica inerente aos Fundos 
Imobiliários, conforme regulamentação da CVM; 

(viii) praticar qualquer ato de liberalidade; 

(ix) aplicar recursos do Fundo no exterior; 

(x) aplicar recursos na aquisição de Cotas; 

(xi) ressalvada a hipótese de aprovação em Assembleia Geral, realizar operações do Fundo 
quando caracterizada situação de conflito de interesses entre o Fundo e o Administrador, 
ou entre o Fundo e os Cotistas que detenham participação correspondente a, no mínimo, 
10% (dez por cento) do patrimônio do Fundo, entre o Fundo e o representante de Cotistas 
ou entre o Fundo e o empreendedor; 

(xii) constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do patrimônio do Fundo; 

(xiii) realizar operações com ativos financeiros ou modalidades operacionais não previstas no 
Regulamento e neste Prospecto; 

(xiv) realizar operações com ações e outros valores mobiliários fora de mercados organizados 
autorizados pela CVM, ressalvadas as hipóteses de distribuições públicas, de exercício de 
direito de preferência e de conversão de debêntures em ações, de exercício de bônus de 
subscrição e nos casos em que a CVM tenha concedido prévia e expressa autorização; 

(xv) realizar operações com derivativos, exceto quando tais operações forem realizadas 
exclusivamente para fins de proteção patrimonial e desde que a exposição seja sempre, 
no máximo, o valor do patrimônio líquido do Fundo. 

É vedado, ainda, ao Administrador: 

(i) receber, sob qualquer forma e em qualquer circunstância, vantagens ou benefícios de 
qualquer natureza, pagamentos, remunerações ou honorários relacionados às atividades 
ou investimentos do Fundo, aplicando-se esta vedação a seus sócios, administradores, 
empregados e sociedades a eles ligadas; e 
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(ii) valer-se de informação privilegiada para obter, para si ou para outrem, vantagem 
mediante compra ou venda das Cotas do Fundo. 

Custódia e Escrituração 

Dentre as características específicas das atividades da VAM, destacam-se os serviços de: (i) 
escrituração das Cotas; (ii) custódia e liquidação financeira; (iii) contabilidade; (iv) 
controladoria e (v) precificação de ativos. 

A VAM possui estrutura tecnológica que proporciona exatidão, rapidez e sigilo das informações, 
com sistemas específicos para atender os serviços de custódia de fundos de investimento, cujas 
soluções tecnológicas abrangem o controle da liquidação física e financeira, o gerenciamento 
das carteiras e as conciliações de forma integrada aos demais sistemas internos e externos, 
dispondo também de sistema de contingência de proteção de dados, em ambientes alternativos, 
dotados de infraestrutura para assegurar a pronta continuidade dos serviços. 

Por intermédio do serviço de liquidação financeira, a VAM efetua todas as operações realizadas 
pelos fundos e carteiras junto ao mercado e disponibiliza informações sobre o fluxo de caixa, 
cujos relatórios possibilitam a visualização de toda movimentação de pagamentos e 
recebimentos, o que permite um melhor gerenciamento de recursos. 

No que tange à contabilidade e controladoria, o VAM oferece o serviço de suporte ao mercado 
de capitais, controlando o ativo e o passivo dos fundos de investimento, fornecendo as 
demonstrações contábeis, relatórios e demais informações aos órgãos reguladores e 
fiscalizadores. 

Substituição do Administrador 

O Administrador será substituído nos casos de destituição pela Assembleia Geral, de renúncia e 
de descredenciamento, nos termos previstos na Instrução CVM 472, assim como na hipótese de 
sua dissolução, liquidação extrajudicial ou insolvência. 

Em caso de renúncia, fica o Administrador obrigado a: (a) convocar imediatamente Assembleia 
Geral para eleger seu sucessor ou deliberar sobre a liquidação do Fundo, a qual deverá ser 
efetuada pelo Administrador, ainda que após sua renúncia; e (b) permanecer no exercício de 
suas funções até ser averbada, no cartório de registro de imóveis, nas matrículas referentes aos 
bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio do Fundo, a ata da Assembleia Geral que 
eleger seu substituto e sucessor na propriedade fiduciária desses bens e direitos, devidamente 
aprovada pela CVM e registrada em Cartório de Títulos e Documentos, exceção feita ao caso de 
descredenciamento pela CVM, hipótese em que a CVM deverá nomear administrador temporário 
até a eleição do novo administrador. Aplica-se o disposto no item “b” deste parágrafo mesmo 
quando a Assembleia Geral deliberar a liquidação do Fundo em consequência da renúncia, da 
destituição ou da liquidação extrajudicial do administrador, cabendo à Assembleia Geral, nestes 
casos, eleger novo administrador para processar a liquidação do Fundo. 

É facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas em circulação 
convocar a Assembleia Geral, caso o Administrador não a convoque no prazo de 10 (dez) dias 
contados de sua renúncia.  

No caso de renúncia do Administrador, cumprido o aviso prévio de 6 (seis) meses e atendidos os 
demais requisitos estabelecidos Instrução CVM 472, não tendo os Cotistas deliberado a escolha 
do substituto ou pela liquidação do Fundo, caberá ao Administrador adotar as providências 
necessárias no âmbito do judiciário para proceder à sua substituição ou a liquidação do Fundo. 
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Caso o Administrador renuncie às suas funções ou entre em processo de liquidação judicial ou 
extrajudicial, correrão por sua conta os emolumentos e demais despesas relativas à 
transferência, ao seu sucessor, da propriedade fiduciária dos bens imóveis e direitos integrantes 
do patrimônio do Fundo. 

No caso de liquidação extrajudicial do Administrador, cabe ao liquidante designado pelo Banco 
Central do Brasil, sem prejuízo do disposto no Capítulo V da Instrução CVM 472, convocar a 
Assembleia Geral, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de publicação, no Diário 
Oficial da União, do ato que decretar a liquidação extrajudicial, a fim de deliberar sobre a 
eleição de novo administrador e a liquidação ou não do Fundo.  

Se a Assembleia Geral não eleger novo administrador no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados 
da publicação no Diário Oficial da União do ato que decretar a liquidação extrajudicial, o Banco 
Central do Brasil nomeará uma instituição para processar a liquidação do Fundo. Cabe ao 
liquidante praticar todos os atos necessários regular do patrimônio do Fundo, até ser procedida 
a averbação referida no parágrafo acima. 

Em caso de destituição do Administrador, a Assembleia Geral que o destituir deverá, no mesmo 
ato, eleger seu substituto ou deliberar quanto à liquidação do Fundo.  

Política de Exercício de Voto 

O Administrador, na qualidade de Gestor, aderiu ao Código ANBIMA, que prevê que todas as 
instituições participantes responsáveis pela gestão de fundos de investimento deverão adotar 
política de voto em conformidade com as diretrizes elaboradas pelo Conselho de Regulação e 
Melhores Práticas da ANBIMA e atender aos requisitos mínimos estabelecidos no Código ANBIMA, 
de forma a garantir o direito de voto em assembleia gerais de fundos de investimento e de 
companhias emissoras de ativos que integrem a carteira do Fundo. 

A política de exercício de direito de voto adotada pelo Administrador foi registrada na ANBIMA 
e está divulgada no sítio do Administrador na rede mundial de computadores (internet) 
(http://www.vam.com.br). 

O ADMINISTRADOR, NA QUALIDADE DE GESTOR, ADOTA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO A 
VOTO PARA O FUNDO, QUE DISCIPLINA OS PRINCÍPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISÓRIO E QUAIS 
SÃO AS MATÉRIAS RELEVANTES OBRIGATÓRIAS PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO PELO 
ADMINISTRADOR EM RELAÇÃO A ATIVOS DETIDOS PELO FUNDO, INCLUSIVE EM PARTICIPAÇÕES 
SOCIETÁRIAS DE TITULARIDADE DO FUNDO. TAL POLÍTICA ORIENTA AS DECISÕES DO 
ADMINISTRADOR EM ASSEMBLEIAS DE DETENTORES DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS QUE 
CONFIRMAM AOS SEUS TITULARES O DIREITO DE VOTO. 

Coordenador Líder  
 
Histórico do Coordenador Líder 

O Coordenador Líder iniciou suas atividades em Porto Alegre, no ano de 2001, com a proposta 
de aliar a distribuição de investimentos com educação financeira do investidor. O principal 
objetivo foi o de proporcionar aos seus clientes o acesso a uma ampla gama de produtos e 
serviços financeiros em um único provedor, por meio das suas principais divisões de negócio: 
corretora de valores, gestão de recursos, corretora de seguros, educação financeira e mercado 
de capitais. 
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Em 2003, houve a constituição da XP Infomoney Educação, Assessoria Empresarial e 
Participações Ltda. (CNPJ nº 05.745.283/0001-14) (XP Educação) como uma empresa 
independente e responsável por oferecer cursos de investimentos para clientes e o público em 
geral. 

No ano de 2005, a XP Gestão de Recursos Ltda. (CNPJ nº 07.625.200/0001-89) iniciou suas 
atividades com a criação do fundo XP Investor FIA. Neste mesmo ano, o Coordenador Líder 
atingiu a marca de 10.000 (dez mil) clientes e 25 (vinte e cinco) escritórios de agentes de 
investimento credenciados.  

Em 2007, foi realizada a aquisição da AmericaInvest, corretora situada no Rio de Janeiro e 
marcou o início da atuação do Coordenador Líder como corretora de valores e, 
consequentemente, o lançamento da área institucional.  

No ano de 2008, foi a primeira corretora independente, não ligada a bancos, a lançar um fundo 
de capital protegido. Adicionalmente, a XP Educação, por meio de seus cursos de educação 
financeira, atingiu a marca de 100.000 (cem mil) alunos.  

Em 2010, criou-se a área de renda fixa e a “XPTV”, canal de informação em tempo real sobre o 
mercado financeiro para assessores. No mesmo ano, o Coordenador Líder recebeu investimento 
do fundo de Private Equity inglês Actis.  

Em 2011, deu-se o início das atividades do Grupo XP no mercado internacional, por meio da 
criação da XP Securities, sediada em Nova Iorque (EUA).  

Em 2012, o Coordenador Líder recebeu investimento do fundo de Private Equity norte-americano 
General Atlantic.   

Em 2013, o Coordenador Líder atingiu 75.000 (setenta e cinco mil) clientes ativos e 
R$ 9.500.000.000,00 (nove bilhões e quinhentos mil reais) sob custódia. A expansão das 
atividades do Grupo XP no mercado internacional ocorreu em 2014, por meio da abertura do 
escritório da XP Securities, em Miami.  

Em 2014, o Coordenador Líder adquiriu a Clear Corretora. Em 2016, anunciou a aquisição de 
100% do capital da Rico Corretora.  

Em renda fixa, o Coordenador Líder possui aproximadamente R$ 35.000.000.000,00 (trinta e 
cinco bilhões de reais) sob custódia, e disponibiliza em sua Plataforma Bancária cerca de 60 
(sessenta) emissores. O Coordenador Líder, por meio da área de mercado de capitais, coordenou 
diversas ofertas públicas de Debêntures, Debêntures de Infraestrutura, Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios (FIDC), Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certificados 
de Recebíveis Imobiliário (CRI) e Fundo de Investimento Imobiliário (FII). Em 2014, o 
Coordenador Líder fechou o 1º contrato de formador de mercado de CRA.  

Em 2015, o Coordenador Líder atuou como coordenador líder das ofertas de FIDC Angá Sabemi 
Consignados II (R$128 milhões), CRA da 1ª e 2ª Série da 1ª Emissão da RB Capital Securitizadora 
– Risco Burger King (R$102 milhões), CRA da 74ª Série da 1ª Emissão da Eco Securitizadora – Risco 
Alcoeste (R$35 milhões) e Debênture 12.431, em Duas Séries, da Saneatins (R$190 milhões). 
Ainda, atuando como coordenador, o Coordenador Líder participou da Debênture 12.431, em 
Série Única, da VLI Multimodal (R$232 milhões), Debênture 12.431, em Série Única, da Ventos 
de São Tito Holding (R$111 milhões), CRA da 72ª Série da 1ª Emissão da Eco Securitizadora – 
Risco JSL (R$150 milhões) e CRA da 1ª Série da 7ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora – Risco 
Jalles Machado (R$67 milhões).  
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Em 2016, as principais ofertas que o Coordenador Líder atuou como coordenador líder foram: 
Cotas Seniores e Mezaninos do FIDC Angá Sabemi Consignados V (R$194 milhões), CRA da 1ª Série 
da 1ª Emissão da Ápice Securitizadora – Risco Bartira (R$70 milhões), CRA da 79ª Série da 1ª 
Emissão da Eco Securitizadora – Risco Burger King (R$202 milhões), CRA da 3ª Série da 1ª Emissão 
da Ápice Securitizadora – Risco Jalles Machado (R$135 milhões), Cotas Seniores do FIDC Credz 
(R$60 milhões) e Debênture 12.431, em Série Única, da Calango 6 (R$43,5 milhões). Ainda, 
atuando como coordenador, o Coordenador Líder participou do CRI da 127ª Série da 1ª Emissão 
da RB Capital Securitizadora – Risco Atento (R$30 milhões), CRI da 135ª Série da 1ª Emissão da 
RB Capital Securitizadora – Risco Iguatemi (R$275 milhões), CRI da 73ª Série da 1ª Emissão da 
Ápice Securitizadora – Risco Vale (R$140 milhões), CRI da 272ª Série da 2ª Emissão da Cibrasec 
Securitizadora – Risco Multiplan (R$300 milhões), CRA da 3ª e 4ª Séries da 1ª Emissão da RB 
Capital Securitizadora – Risco Raízen (R$675 milhões), CRA da 83ª Série da 1ª Emissão da Eco 
Securitizadora – Risco JSL (R$200 milhões), CRA da 1ª Série da 6ª Emissão da Octante 
Securitizadora – Risco São Martinho (R$350 milhões), CRA da 3ª Série da 1ª Emissão da Ápice 
Securitizadora – Risco Jalles Machado (R$135 milhões), Debênture 12.431, em Duas Séries, da 
Cemar (R$270 milhões), Debênture 12.431, em Duas Séries, da Celpa (R$300 milhões), 
Debênture 12.431, em Três Séries, da TCP (R$588 milhões) e Debênture 12.431, da 1ª Série, da 
Comgás (R$675 milhões).  

Em 2017, o Coordenador Líder participou como coordenador líder das ofertas do CRA da 104ª 
Série da 1ª Emissão da Eco Securitizadora – Risco VLI (R$260 milhões), CRA da 99ª Série da 1ª 
Emissão da Eco Securitizadora – Risco Coruripe (R$135 milhões), CRA da 117ª e 118ª Séries da 1ª 
Emissão da Eco Securitizadora – Risco Camil (R$405 milhões), CRA da 1ª Série da 4ª Emissão da 
Vert Securitizadora – Risco Tereos (R$313 milhões), CRA da 116ª Série da 1ª Emissão da Eco 
Securitizadora – Risco JSL S.A. (R$270 milhões), CRA da 6ª e 7ª Séries da 1ª Emissão da RB Capital 
Companhia de Securitização (R$969 milhões), CRI da 1ª Série da 5ª Emissão da Brazil Realty 
Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários – Risco Cyrela (R$150 milhões), CRI da 64ª 
Série da 1ª Emissão da Ápice Securitizadora S.A. – Risco MRV (R$270 milhões), CRI da 145ª Série 
da 1ª Emissão da RB Capital Companhia de Securitização – Risco Aliansce (R$180 milhões), CRI 
da 82ª Série da 1ª Emissão da Ápice Securitizadora S.A. – Risco Urbamais, CRI da 25ª Série da 1ª 
Emissão da Isec Securitizadora – Risco Direcional Engenharia (R$198 milhões), Debênture 12.431, 
em Duas Séries, da Energisa S.A. (R$374 milhões), Debênture 12.431, da 1ª Série, da CCR 
AutoBAn, Debênture, em Três Séries, da Light (R$398 milhões) e Debênture, em Duas Séries, da 
Movida (R$40 milhões).  

Atualmente, o Coordenador Líder atua no segmento de atendimento do investidor pessoa física, 
e, de acordo com a B3, possui cerca de 549.000 (quinhentos e quarenta e nove mil) clientes 
ativos, resultando em um volume próximo a R $116.000.000.000,00 (cento e dezesseis) bilhões 
de ativos sob custódia. Em outubro de 2017, o Coordenador Líder possuía cerca de 660 
(seiscentos e sessenta) escritórios afiliados e cerca de 2,6 mil assessores. 

Auditor Independente 

Foi contratado como Auditor Independente a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 
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REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

Remuneração do Administrador 

O Administrador receberá por seus serviços a Taxa de Administração e Taxa de Performance. 

Taxa de Administração  

O Administrador receberá, pelos serviços de administração e gestão do Fundo, a remuneração 
anual fixa de 1,00% (um por cento) a.a., incidente sobre o valor do patrimônio líquido do Fundo, 
calculada na forma percentual ao ano, e provisionada diariamente à razão de 1/252 e paga 
mensalmente até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente. 

Taxa de Performance 

O Administrador receberá, pelo desempenho do Fundo, uma percentagem, a título de 
performance, o valor correspondente a 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor que 
exceder o rendimento de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acumulada no período de apuração 
semestral, considerando-se, como referência inicial, o valor do patrimônio inicial do Fundo, 
correspondente à somatória do preço de integralização da das Cotas da presente Emissão, 
descontadas as despesas do Fundo, tais como, sem limitação, os custos de distribuição e 
estruturação da oferta pública de Cotas.  

A Taxa de Performance será calculada e paga ao Administrador semestralmente em julho e 
janeiro de cada ano, bem como na efetiva liquidação das Cotas, e considerando o seguinte: 

(i) o período de apuração da Taxa de Performance será semestral, com encerramento nas 
seguintes datas: 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e  

(ii) as taxas serão provisionadas diariamente adotando-se o critério “pro rata” dias úteis do 
ano em vigor e cobradas, semestralmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente.  

O Administrador poderá, de forma unilateral, reduzir a Taxa de Administração, devendo, neste 
caso, comunicar o fato imediatamente à CVM e aos Cotistas, bem como promover a devida 
alteração do Regulamento. 

O Fundo não terá taxa de ingresso ou de saída.  

Remuneração do Coordenador Líder 

Nos termos do Contrato de Distribuição, será devida pelo Fundo ao Coordenador Líder, pela 
coordenação, estruturação e distribuição das Cotas, à vista e em moeda corrente nacional, na 
Data de Integralização das Cotas, em conta corrente indicada pelo Coordenador Líder (exceto 
quanto à remuneração de descontinuidade abaixo definida), a seguinte remuneração: 

(i) Comissão de Coordenação e Estruturação: a esse título, o Fundo pagará, condicionado à 
colocação do Montante Mínimo da Oferta, ao Coordenador Líder uma remuneração 
equivalente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) sobre o valor total 
das Cotas subscritas e integralizadas, incluídas as Cotas Adicionais e as Cotas 
Suplementares, se emitidas; 
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(ii) Comissão de Distribuição: a esse título, o Fundo pagará ao Coordenador Líder uma 
remuneração equivalente a 2,5% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) sobre 
o valor total das Cotas subscritas e integralizadas, incluídas as Cotas Adicionais e Cotas 
Suplementares, se eventualmente emitidas. Esta remuneração poderá ser repassada, no 
todo ou em parte, a critério do Coordenador Líder, às Instituições Participantes da 
Oferta. Neste caso, o Coordenador Líder poderá instruir o Fundo para que este pague 
diretamente os Participantes Especiais, deduzindo os montantes dos valores devidos ao 
Coordenador Líder. Não haverá nenhum incremento nos custos para o Fundo, já que toda 
e qualquer remuneração dos canais de distribuição será descontada integralmente da 
comissão prevista neste item, paga ao Coordenador Líder. 

Todos os tributos, incluindo impostos, contribuições e taxas, bem como quaisquer outros 
encargos que incidam ou venham a incidir, inclusive em decorrência de majoração de alíquota 
ou base de cálculo, com fulcro em norma legal ou regulamentar, sobre os pagamentos feitos 
pelo Fundo ao Coordenador Líder, conforme o caso, no âmbito do Contrato de Distribuição serão 
integralmente suportados pelo Fundo, de modo que deverão acrescer a esses pagamentos 
valores adicionais suficientes para que o Coordenador Líder receba tais pagamentos líquidos de 
quaisquer tributos, como se tais tributos não fossem incidentes (gross-up). Para fins deste 
Prospecto, sem prejuízo de quaisquer outros tributos que incidam ou venham a incidir sobre os 
referidos pagamentos, considerar-se-ão os seguintes tributos: a Contribuição ao Programa de 
Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS, a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISS.  
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RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES DA OFERTA E CONFLITO DE INTERESSES 

Relacionamento do Administrador (Custodiante, Escriturador e Gestor) com o Coordenador 

Líder 

Além do relacionamento referente à Oferta, as instituições envolvidas na operação mantêm 

relacionamento comercial com o Administrador, com o Coordenador Líder ou com sociedades 

de seu conglomerado econômico, podendo, no futuro, serem contratados pelo Administrador, 

pelo Coordenador Líder ou sociedades de seu conglomerado econômico para assessorá-los, 

inclusive na realização de investimentos ou em quaisquer outras operações necessárias para a 

condução de suas atividades.  

Na data deste Prospecto, o Coordenador Líder ou sociedades de seu conglomerado econômico 
estão contratados para a realização da distribuição dos seguintes fundos de investimento 
administrados pelo Administrador: 

Fundo Categoria 

Votorantim FIC de FI Cambial Dólar Cambial 
Votorantim FI Eagle Multimercado Crédito Privado Multimercado 
FIC de FI Votorantim Inflation Renda Fixa Renda Fixa 
Votorantim FIC FI Icatu Seg Legacy RF Prev CP Previdência 
Votorantim FIC de FI Vintage RF CP Renda Fixa 
FI Votorantim Multistrategy Multimercado Multimercado 

 

Ademais, os fundos de investimento administrados pelo Administrador, ou por demais 

sociedades de seu conglomerado econômico, podem possuir em sua carteira de ativos, títulos 

emitidos ou distribuídos por sociedades integrantes do grupo econômico do Coordenador Líder. 

Na data deste Prospecto, os Fundos de Investimento Imobiliário administrados pelo 

Administrador possuíam o seguinte ativo, cuja distribuição foi realizada pelo Coordenador Líder 

ou sociedades de seu conglomerado econômico: 

Certificado de Recebíveis Imobiliários – 182ª Série da 2ª Emissão da Brazilian Securities 
Companhia de Securitização 
Agente Fiduciário: Oliveira Trust DTVM S.A. 
Vencimento: 20/04/2021 
Remuneração: IGPM + 8,50% a.a. 
Saldo Devedor: R$ 1.000.493,44 

Destaca-se ainda que além da remuneração prevista no Contrato de Distribuição, o Coordenador 

Líder não faz jus a qualquer outra remuneração pela estruturação da Oferta e/ou pela 

distribuição das Cotas. As remunerações do Coordenador Líder, do Custodiante e do 

Administrador estão detalhadas na Seção “Remuneração dos Prestadores de Serviços”, na página 

79 deste Prospecto. 
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Não há qualquer outro relacionamento relevante entre o Administrador e o Coordenador Líder. 

O Administrador e o Coordenador Líder não possuem qualquer relação societária entre si. Na 

data do presente Prospecto, o Administrador e o Coordenador Líder não identificam situações 

que possam ensejar conflito de interesses entre si, considerando também outras sociedades de 

seus respectivos conglomerados econômicos. 

Relacionamento do Administrador (Custodiante, Escriturador e Gestor) com o Auditor 

Independente 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento decorrente da Oferta, o Auditor Independente 

exerce atividades de auditoria das demonstrações financeiras de outros 6 (seis) fundos 

administrados pelo Administrador ou por demais entidades de seu conglomerado econômico, 

e/ou cujas cotas são objeto de distribuição pública pelo Administrador ou por demais entidades 

de seu conglomerado econômico. O Auditor Independente já realizou, também, auditoria das 

demonstrações financeiras do Administrador e/ou demais entidades de seu conglomerado 

econômico. Não há qualquer outro relacionamento relevante entre o Administrador e o Auditor 

Independente. O Administrador e o Auditor Independente não possuem qualquer relação 

societária entre si. Na data do presente Prospecto, o Administrador não identifica situações que 

possam ensejar conflito de interesses com o Auditor Independente. 

Relacionamento do Coordenador Líder com o Auditor Independente 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento decorrente da Oferta, o Auditor Independente 

exerce atividades de auditoria das demonstrações financeiras de fundos administrados pelo 

Coordenador Líder ou por demais entidades de seu conglomerado econômico, e/ou cujas cotas 

são objeto de distribuição pública pelo Coordenador Líder ou por demais entidades de seu 

conglomerado econômico. Não há qualquer outro relacionamento relevante entre o 

Coordenador Líder e o Auditor Independente. O Coordenador Líder e o Auditor Independente 

não possuem qualquer relação societária entre si. Na data do presente Prospecto, o 

Administrador não identifica situações que possam ensejar conflito de interesses com o Auditor 

Independente.  
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PUBLICIDADE E REMESSA DE DOCUMENTOS 

Informações aos Cotistas 

O Administrador informará aos Cotistas, imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo 
ao Fundo, de modo a lhes garantir acesso a informações que possam, direta ou indiretamente, 
influenciar a decisão de vender, comprar e/ou manter as Cotas. 

Adicionalmente, o Administrador deverá divulgar os atos ou fatos relevantes de que trata o 
parágrafo acima por correio eletrônico, correspondência registrada, em jornal de alta 
circulação no território nacional ou jornal utilizado para veicular as informações relativas ao 
Fundo, devendo todos os documentos e informações correspondentes ser remetidos à CVM e aos 
mercados nos quais ocorra a negociação das Cotas, na mesma data de sua divulgação. Tal 
divulgação será feita sempre no mesmo periódico e qualquer alteração deverá ser precedida de 
aviso aos Cotistas. 

O Administrador prestará, por meio de publicação no seu endereço eletrônico na rede mundial 
de computadores (www.vam.com.br), as seguintes informações periódicas sobre o Fundo: 

(i) mensalmente, até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês, o formulário eletrônico 
cujo conteúdo reflete o Anexo 39-I da Instrução CVM 472; 

(ii) trimestralmente, até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento de cada trimestre, 
o formulário eletrônico cujo conteúdo reflete o Anexo 39-II da Instrução CVM 472; 

(iii) anualmente, até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício, as demonstrações 
financeiras, o relatório do auditor independente, o formulário eletrônico cujo conteúdo 
reflete o Anexo 39-V da Instrução CVM 472; 

(iv) anualmente, tão logo receba, o relatório dos representantes de Cotistas; 

(v) até 8 (oito) dias após sua ocorrência, a ata da Assembleia Geral ordinária; e 

(vi) no mesmo dia de sua realização, o sumário das decisões tomadas na Assembleia Geral 
ordinária. 

O Administrador enviará aos Cotistas, por meio eletrônico ou correspondência física, não 
obstante do dever de disponibilizar em seu endereço eletrônico na rede mundial de 
computadores (www.vam.com.br), as seguintes informações: 

(i) edital de convocação, proposta da administração e outros documentos relativos a 
Assembleias Gerais extraordinárias, no mesmo dia de sua convocação; 

(ii) até 8 (oito) dias após a sua ocorrência, a ata da Assembleia Geral extraordinária; 

(iii) fatos relevantes; 

(iv) até 30 (trinta) dias a contar da conclusão do negócio, a avaliação relativa aos imóveis, 
bens e direitos de uso adquiridos pelo fundo, nos termos do art. 45, § 4º, da Instrução 
CVM 472 e com exceção das informações mencionadas no item 7 do Anexo 12 do mesmo 
dispositivo, quando estiverem protegidas por sigilo ou se prejudicarem a estratégia do 
Fundo; 
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(v) no mesmo dia de sua realização, o sumário das decisões tomadas na Assembleia Geral 
extraordinária; e 

(vi) em até 2 (dois) dias, os relatórios e pareceres encaminhados pelo representante de 
Cotistas, com exceção daquele mencionado no inciso V do artigo 39 da Instrução CVM 
472. 

O Administrador deverá manter sempre disponível em sua página na rede mundial de 
computadores o Regulamento do Fundo, em sua versão vigente e atualizada. 

O Administrador deve manter em sua página na rede mundial de computadores, pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos contados de sua divulgação, ou por prazo superior por determinação 
expressa da CVM, em caso de processo administrativo, todos os documentos e informações, 
periódicas ou eventuais, exigidos pela Instrução CVM 472, bem como indicação dos endereços 
físicos e eletrônicos em que podem ser obtidas as informações e documentos relativos ao Fundo. 

O Administrador deve manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por 
determinação expressa da CVM, em caso de processo administrativo, toda a correspondência, 
interna e externa, todos os relatórios e pareceres relacionados com o exercício de suas 
atividades. 

Os documentos ou informações referidos acima estarão disponíveis na sede do Administrador na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre A, 7º 
andar e em sua página na página na rede mundial de computadores (http://www.vam.com.br).  

Remessa de Informações à B3 

Devido ao fato de as Cotas serão negociadas no mercado de bolsa administrado pela B3, o 
Administrador também deverá enviar à B3 toda a documentação enviada normalmente à CVM, 
inclusive as informações sobre atos ou eventos relevantes pertinentes ao Fundo.  

Caberá a B3 divulgar tais informações por meio de sua página na rede mundial de computadores 
(http://www.bmfbovespa.com.br). 
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PEDIDO DE RESERVA Nº [•] DE COTAS DA PRIMEIRA EMISSÃO DO  
 

VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 
CNPJ/MF Nº 17.870.926/0001-30 

 
administrado pela VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT D.T.V.M. LTDA 

CNPJ nº 03.384.738/0001-98 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre A, 11º andar, CEP 04794-000 

São Paulo/SP 
Código ISIN das Cotas: BRVOTSCTF007  
Código de Negociação na B3 nº VOTS11 

Tipo ANBIMA: FII de Títulos e Valores Mobiliários Gestão Ativa 
Segmento ANBIMA: Títulos e Valores Mobiliários 

Registro CVM/SRE/RFI/2018/[•], em [•] de [•] de 2018 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 
Pedido de reserva de cotas da 1ª emissão do VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO – FII (“Pedido de Reserva”), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 17.870.926/0001-30 (“Fundo”), constituído na forma 
de condomínio fechado, por meio do “Instrumento Particular de Constituição do Votorantim 
Varejo Fundo de Investimento Imobiliário - FII”, celebrado pelo VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT 
D.T.V.M. LTDA., instituição devidamente credenciada pela CVM para o exercício da atividade de 
administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório 
nº 5805, de 19 de janeiro de 2000, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre A, 11º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 03.384.738/0001-98 (“Administrador” ou “Gestor”), em 20 de março de 2013, o qual foi 
registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o 
nº 2.008.625 (“Instrumento de Constituição”).  

O Fundo é disciplinado pela Lei Federal nº 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme alterada e 
vigente, pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 472, de 31 de outubro de 
2018, conforme alterada (“Instrução CVM 472”), e por demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, e regido pelo regulamento aprovado no âmbito pelo Instrumento de 
Constituição, conforme posteriormente alterado por meio do “Instrumento Particular de 
Alteração do Votorantim Varejo Fundo de Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo 
Administrador em 3 de dezembro de 2015 e registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos 
e Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.090.346, conforme retificado pelo “Instrumento 
Particular de Retificação ao Instrumento de Alteração do Votorantim Varejo Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 7 de dezembro de 2015 e 
registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 
2.090.639, e pelo “Instrumento Particular de Alteração do Regulamento do VP Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 18 de janeiro de 2018 e 
registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o 
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nº 2.146.906 (“Regulamento”), sendo administrado e gerido pelo Administrador. As atividades de 
custódia, controladoria e escrituração das Cotas serão exercidas pelo VOTORANTIM ASSET 
MANAGEMENT D.T.V.M. LTDA., com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, 14.171, Torre A, 11º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.384.738/0001-
98. 

O registro de funcionamento do Fundo foi concedido pela CVM em 14 de março de 2018, por 
meio do Sistema de Gestão de Fundos Estruturados (SGF), nos termos do Ofício-Circular nº 
2/2017/SIN/CVM, sob o Código CVM nº 0318011. 

A realização da Emissão e da Oferta foi aprovada por meio do instrumento de constituição do 
Fundo e por suas posteriores alterações, conforme identificados acima. As cotas da primeira 
emissão do Fundo (“Cotas”) serão distribuídas publicamente pela XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE 
CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição integrante do sistema de distribuição de 
valores mobiliários, com endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 10º andar, CEP 
04538-132, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 02.332.886/0011-78 (“Coordenador Líder”). O Coordenador Líder distribuirá publicamente, 
sob o regime de melhores esforços, até 1.000.000 (um milhão) de Cotas, com valor unitário, na 
data de integralização das Cotas (“Data de Integralização das Cotas”), de R$ 100,00 (cem reais) 
cada (“Valor Nominal Unitário”), perfazendo um valor total de até R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais) (“Montante Total da Oferta”), sem considerar as Cotas objeto do exercício da 
Opção de Lote Suplementar e Opção de Lote Adicional, abaixo definidos.  

O Coordenador Líder poderá convidar outras instituições financeiras autorizadas a operar no 
mercado de capitais brasileiro (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o Coordenador 
Líder, “Instituições Participantes da Oferta”), para auxiliá-lo apenas no recebimento dos Pedidos 
de Reserva encaminhados pelos Investidores Não Institucionais. 

Todo e qualquer Investidor (conforme definido abaixo) deverá subscrever e integralizar, no 
mínimo, 30 (trinta) Cotas, no montante equivalente, na Data de Integralização das Cotas, a R$ 
3.000,00 (três mil reais) (“Investimento Mínimo por Investidor”). 

O Administrador terá a opção, após consulta e concordância prévia do Coordenador Líder, sem 
necessidade de novo pedido de registro ou de modificação dos termos da Oferta, conforme 
artigo 14, § 2º, da Instrução da CVM 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada e 
vigente (“Instrução CVM 400”), para aumentar em até 20% (vinte por cento) a quantidade de 
Cotas inicialmente ofertadas (“Opção de Lote Adicional”). Sem prejuízo do exercício da Opção 
de Lote Adicional, o Coordenador Líder, após consulta e concordância prévia do Administrador, 
sem necessidade de novo pedido de registro ou de modificação dos termos da Oferta, terá a 
opção de distribuir lote suplementar de Cotas correspondente a, no máximo, 15% (quinze por 
cento) da quantidade de Cotas inicialmente ofertadas, para atender excesso de demanda 
constatado na Oferta, nos termos e conforme os limites estabelecidos no artigo 24 da Instrução 
CVM 400 (“Opção de Lote Suplementar”). 

A Oferta terá como público alvo os Investidores Institucionais e os Investidores Não 
Institucionais. Para fins da Oferta, serão considerados: (i) “Investidores Não Institucionais”, as 
pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, que deverão 
formalizar Pedido de Reserva durante o Período de Reserva (conforme abaixo definido), junto a 
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uma única Instituição Participante da Oferta; (ii) “Investidores Institucionais”, os fundos de 
investimentos, fundos de pensão, entidades administradoras de recursos de terceiros registradas 
na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, condomínios destinados 
à aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, 
seguradoras, entidades abertas e fechadas de previdência complementar e de capitalização, em 
qualquer caso, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil; e (iii) “Investidores”, os 
Investidores Não Institucionais e os Investidores Institucionais, quando referidos conjunta e 
indistintamente. 

Na Emissão, será admitida, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400, a subscrição 
parcial das Cotas, sendo que a Oferta em nada será afetada caso não haja a subscrição e 
integralização da totalidade das Cotas inicialmente ofertadas, desde que seja atingido o 
montante mínimo de Cotas subscritas da Oferta necessário para a sua manutenção, qual seja, 
R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), divididos em 700.000 (setecentas mil) Cotas 
(“Montante Mínimo da Oferta”). Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, após 
decorrido o prazo de distribuição de 6 (seis) meses contados da divulgação do Anúncio de Início 
(“Período de Colocação”), a Oferta será cancelada e o valor já integralizado será devolvido aos 
Investidores, acrescido dos rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo, se houver, 
na proporção correspondente às Cotas integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis a contar do cancelamento da Oferta. 

Em razão da possibilidade de distribuição parcial das Cotas e nos termos do artigo 31 da 
Instrução CVM 400, os Investidores que desejarem subscrever Cotas no âmbito da Oferta, 
durante o Período de Colocação, poderão optar por condicionar sua adesão à Oferta à 
distribuição (i) da totalidade de Cotas; ou (ii) de uma proporção a ser definida pelo respectivo 
Investidor, referenciada na razão entre a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o 
encerramento da Oferta e a quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta. 
Adicionalmente, o Investidor que optar pelo cumprimento da condição constante do item “ii” 
anterior deverá indicar o desejo em adquirir: (a) as Cotas indicadas no seu Pedido de Reserva ou 
ordem de investimento, conforme o caso; ou (b) a proporção indicada pelo respectivo Investidor, 
referenciada na razão entre a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o 
encerramento da Oferta e a quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta. Para o 
Investidor que fizer a indicação do item “ii” acima, mas deixar de optar entre os itens “a” ou 
“b” acima, presumir-se-á o seu interesse em optar pela hipótese prevista no item “a” acima. 
Caso a respectiva condição não seja implementada, o respectivo Investidor terá direito à 
restituição integral dos valores eventualmente depositados em contrapartida ao investimento 
nas Cotas, sem remuneração ou correção monetária e com dedução, se for o caso, dos valores 
relativos aos tributos incidentes, quais sejam, o Imposto de Renda - IR e a Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido - CSLL, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da data em que tenha 
sido verificado o não implemento da condição, de acordo com os procedimentos do Escriturador. 

Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder realizará a 
distribuição das Cotas conforme o plano de distribuição adotado em conformidade com o 
disposto no artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, o qual leva em consideração as 
relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica do 
Coordenador Líder, devendo assegurar (i) tratamento justo e equitativo aos Investidores; 
(ii) adequação do investimento ao perfil de risco do público alvo; e (iii) que os representantes 
das Instituições Participantes da Oferta recebam previamente exemplares do Prospecto 
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Preliminar e do Prospecto Definitivo para leitura obrigatória e que suas dúvidas possam ser 
esclarecidas por pessoas designadas pelo Coordenador Líder. 

A Oferta será efetuada, ainda, com observância dos seguintes requisitos: (i) será utilizada a 
sistemática que permita o recebimento de reservas para os Investidores Não Institucionais, 
conforme indicado abaixo; (ii) será utilizada sistemática que permita o recebimento de ordens 
de investimento para os Investidores Institucionais, conforme indicado abaixo; (iii) buscar-se-á 
atender a quaisquer Investidores da Oferta interessados na subscrição das Cotas, observadas as 
disposições referentes à Oferta Não Institucional, constantes da seção “Oferta Não Institucional” 
na página 58 do Prospecto, e à Oferta Institucional, seção “Oferta Institucional” na página 60 do 
Prospecto, observadas as limitações aplicáveis à participação de Pessoas Vinculadas; e (iv) 
deverá ser observado, ainda, o Investimento Mínimo por Investidor, inexistindo valores máximos. 
Não há qualquer outra limitação à subscrição de Cotas por qualquer Investidor (pessoa física ou 
jurídica). 

Será realizado procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo 
Coordenador Líder, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400, (“Procedimento de 
Alocação”), para a verificação, junto aos Investidores, da demanda pelas Cotas, considerando os 
Pedidos de Reserva dos Investidores Não Institucionais (“Pedidos de Reserva”) e o recebimento 
de ordens de investimento dos Investidores Institucionais, observado o Investimento Mínimo por 
Investidor, sem lotes máximos, para definição: (a) da alocação das Cotas junto aos Investidores 
Não Institucionais e aos Investidores Institucionais, conforme o caso, nos termos do 
procedimento previsto no item “Plano de Distribuição” da Seção “Procedimento de Distribuição” 
do Prospecto, nas páginas 56, e (b) da eventual emissão e da quantidade das Cotas 
Suplementares e Cotas Adicionais a serem eventualmente emitidas, conforme o caso de acordo 
com a demanda de mercado, conforme verificada durante o Procedimento de Alocação. O 
exercício da opção de distribuição das Cotas Adicionais e/ou das Cotas Suplementares ocorrerá 
em montante equivalente ao necessário para atender à demanda de mercado pelas Cotas que 
exceder a oferta-base de 1.000.000 (um milhão) de Cotas, e poderá ocorrer até a Data de 
Integralização das Cotas. O Coordenador Líder, com anuência do Administrador, organizará a 
colocação das Cotas perante os Investidores interessados, podendo levar em conta suas relações 
com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica, observado o 
procedimento previsto no item “Plano de Distribuição” da Seção “Procedimento de Distribuição” 
na página 56 do Prospecto. 

A distribuição das Cotas contará com o procedimento de apresentação de Pedidos de Reserva por 
Investidores Não Institucionais, inclusive aqueles apresentados por Pessoas Vinculadas, durante o 
período de reserva, compreendido entre 24 de abril de 2018 e 10 de maio de 2018 (“Período de 
Reserva”). Os Investidores Institucionais poderão apresentar ordens de investimento até o dia 
útil anterior à realização do Procedimento de Alocação. 

Não haverá resgate de Cotas, exceto no término do prazo de duração ou nos casos de liquidação 
antecipada previstos no artigo 39 do Regulamento. 

O Fundo terá prazo de duração indeterminado. 

As Cotas serão registradas para (i) distribuição e liquidação no mercado primário por meio do 
DDA e (ii) negociação e liquidação no mercado secundário por meio do mercado de bolsa; ambos 
administrados e operacionalizados pela B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO (“B3”), sendo a 
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custódia das Cotas realizadas pela B3. 

Remuneração do Administrador 

O Administrador receberá por seus serviços a Taxa de Administração e Taxa de Performance. 

Taxa de Administração  

O Administrador receberá, pelos serviços de administração e gestão do Fundo, a remuneração 
anual fixa de 1,00% (um por cento) a.a., incidente sobre o valor do patrimônio líquido do Fundo, 
calculada na forma percentual ao ano, e provisionada diariamente à razão de 1/252 e paga 
mensalmente até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente. 

Taxa de Performance 

O Administrador receberá, pelo desempenho do Fundo, uma percentagem, a título de 
performance, o valor correspondente a 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor que 
exceder o rendimento de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acumulada no período de apuração 
semestral, considerando-se, como referência inicial, o valor do patrimônio inicial do Fundo, 
correspondente à somatória do preço de integralização das Cotas da presente emissão, 
descontadas as despesas do Fundo, tais como, sem limitação, os custos de distribuição e 
estruturação da oferta pública de Cotas.  

A Taxa de Performance será calculada e paga ao Administrador semestralmente em julho e 
janeiro de cada ano, bem como na efetiva liquidação das Cotas, e considerando o seguinte: 

(i) o período de apuração da Taxa de Performance será semestral, com encerramento nas 
seguintes datas: 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e  

(ii) as taxas serão provisionadas diariamente adotando-se o critério “pro rata” dias úteis do 
ano em vigor e cobradas, semestralmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente.  

O Administrador poderá, de forma unilateral, reduzir a Taxa de Administração, devendo, neste 
caso, comunicar o fato imediatamente à CVM e aos Cotistas, bem como promover a devida 
alteração do Regulamento. 

O Fundo não terá taxa de ingresso ou de saída.  

Remuneração do Coordenador Líder 

Nos termos do Contrato de Distribuição, será devida pelo Fundo ao Coordenador Líder, pela 
coordenação, estruturação e distribuição das Cotas, à vista e em moeda corrente nacional, na 
Data de Integralização das Cotas, em conta corrente indicada pelo Coordenador Líder (exceto 
quanto à remuneração de descontinuidade abaixo definida), a seguinte remuneração: 

(i) Comissão de Coordenação e Estruturação: a esse título, o Fundo pagará, condicionado à 
colocação do Montante Mínimo da Oferta, ao Coordenador Líder uma remuneração 
equivalente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) sobre o valor total das 
Cotas subscritas e integralizadas, incluídas as Cotas Adicionais e as Cotas Suplementares, 
se emitidas; 
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(ii) Comissão de Distribuição: a esse título, o Fundo pagará ao Coordenador Líder uma 
remuneração equivalente a 2,5% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) sobre o 
valor total das Cotas subscritas e integralizadas, incluídas as Cotas Adicionais e Cotas 
Suplementares, se eventualmente emitidas. Esta remuneração poderá ser repassada, no 
todo ou em parte, a critério do Coordenador Líder, às Instituições Participantes da 
Oferta. Neste caso, o Coordenador Líder poderá instruir o Fundo para que este pague 
diretamente os Participantes Especiais, deduzindo os montantes dos valores devidos ao 
Coordenador Líder. Não haverá nenhum incremento nos custos para o Fundo, já que toda 
e qualquer remuneração dos canais de distribuição será descontada integralmente da 
comissão prevista neste item, paga ao Coordenador Líder. 

Todos os tributos, incluindo impostos, contribuições e taxas, bem como quaisquer outros 
encargos que incidam ou venham a incidir, inclusive em decorrência de majoração de alíquota 
ou base de cálculo, com fulcro em norma legal ou regulamentar, sobre os pagamentos feitos 
pelo Fundo ao Coordenador Líder, conforme o caso, no âmbito do Contrato de Distribuição serão 
integralmente suportados pelo Fundo, de modo que deverão acrescer a esses pagamentos valores 
adicionais suficientes para que o Coordenador Líder receba tais pagamentos líquidos de 
quaisquer tributos, como se tais tributos não fossem incidentes (gross-up). Sem prejuízo de 
quaisquer outros tributos que incidam ou venham a incidir sobre os referidos pagamentos, 
considerar-se-ão os seguintes tributos: a Contribuição ao Programa de Integração Social e 
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS, a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.  

Taxas e Encargos do Fundo 

Constituem encargos do Fundo as seguintes despesas que lhe serão debitadas pelo 
Administrador: 

(i) Taxa de Administração e Taxa de Performance;  

(ii) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas que 
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo; 

(iii) gastos com correspondência, impressão, expedição e publicação de relatórios e outros 
expedientes de interesse do Fundo e dos Cotistas, inclusive comunicações aos Cotistas 
previstas no artigo 46, parágrafo primeiro, do Regulamento ou na legislação aplicável; 

(iv) gastos de distribuição das emissões primárias de Cotas, bem como com seu registro para 
negociação em mercado organizado de valores mobiliários; 

(v) honorários e despesas do Auditor Independente encarregado da auditoria das 
demonstrações financeiras do Fundo; 

(vi) comissões e emolumentos pagos sobre as operações do Fundo, incluindo despesas 
relativas à compra, venda, locação ou arrendamento dos imóveis que componham seu 
patrimônio; 

(vii) honorários de advogados, custas e despesas correlatas incorridas em defesa dos interesses 
do Fundo, judicial ou extrajudicialmente, inclusive o valor de condenação que lhe seja 
eventualmente imposta;  
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(viii) honorários e despesas relacionadas às atividades previstas nos incisos II, III e IV do art. 31 
da Instrução CVM 472; 

(ix) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos do Fundo, bem 
como a parcela de prejuízos não coberta por apólices de seguro, desde que não decorra 
diretamente de culpa ou dolo do Administrador no exercício de suas funções; 

(x) gastos inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação 
do Fundo e realização de Assembleia Geral; 

(xi) taxa de custódia de títulos ou valores mobiliários do Fundo; 

(xii) gastos decorrentes de avaliações que sejam obrigatórias; 

(xiii) gastos necessários à manutenção, conservação e reparos de imóveis integrantes do 
patrimônio do Fundo; 

(xiv) taxas de ingresso e saída dos fundos de que o Fundo seja cotista, se for o caso; 

(xv) despesas com o registro de documentos em cartório; e 

(xvi) honorários e despesas relacionadas às atividades previstas no artigo 25 da Instrução CVM 
472. 

Quaisquer despesas não previstas acima, ou na legislação aplicável, como encargos do Fundo, 
devem correr por conta do Administrador. 

Oferta Não Institucional 

O Investidor Não Institucional, inclusive aquele considerado Pessoa Vinculada, interessado em 
subscrever as Cotas deverá preencher e apresentar a uma única Instituição Participante da 
Oferta sua intenção de investimento por meio da assinatura deste Pedido de Reserva, durante o 
Período de Reserva.  

No mínimo, 100.000 (cem mil) Cotas - sem considerar as Cotas objeto da Opção de Lote 
Suplementar (“Cotas Suplementares”) e as Cotas objeto da Opção de Lote Adicional (“Cotas 
Adicionais”) -, ou seja, 10% (dez por cento) do Montante Total da Oferta, será destinado, 
prioritariamente, à Oferta Não Institucional (“Destinação Inicial”), sendo certo que o 
Coordenador Líder, em comum acordo com o Administrador, poderá aumentar a quantidade de 
Cotas objeto da Destinação Inicial até o valor total da Oferta, considerando as Cotas 
Suplementares e as Cotas Adicionais que vierem a ser emitidas. 

Cada Pedido de Reserva é efetuados de maneira irrevogável e irretratável, exceto nas hipóteses 
de identificação de divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto 
Definitivo e do Prospecto Preliminar que alterem substancialmente o risco assumido pelo 
Investidor, ou a sua decisão de investimento, nas quais poderá o referido Investidor desistir do 
Pedido de Reserva sem ônus, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da Instrução CVM 400, e 
observarão as condições descritas abaixo e os procedimentos e normas de liquidação da B3: 

(i) durante o Período de Reserva, cada um dos Investidores Não Institucionais interessados 
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em participar da Oferta deverá realizar a reserva de Cotas, mediante o preenchimento do 
Pedido de Reserva junto a uma única Instituição Participante da Oferta e não sendo 
estipulados valores máximos de investimento, observado o Investimento Mínimo por 
Investidor; 

(ii) inicialmente as Cotas serão alocadas entre os Investidores Não Institucionais que tenham 
realizado Pedido de Reserva durante o Período de Reserva, limitado ao valor individual 
do Pedido de Reserva de cada Investidor Não Institucional; 

(iii) caso a totalidade de Cotas objeto dos Pedidos de Reserva não exceda a Destinação Inicial 
estabelecida pelo Coordenador Líder, inclusive em caso de aumento da Destinação Inicial 
por conta do potencial exercício da Opção de Lote Adicional e/ou a Opção de Lote 
Suplementar, todos os Investidores Não Institucionais que participarem da Oferta serão 
integralmente atendidos em seus pedidos; 

(iv) no entanto, caso a Oferta tenha excesso de demanda, além da exclusão dos Pedidos de 
Reserva dos Investidores Não Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, na hipótese 
prevista no item “v” abaixo, será observada a ordem cronológica de chegada na Oferta 
para que sejam atendidos os Pedidos de Reserva dos Investidores Não Institucionais, 
conforme o seguinte procedimento: 

a. a alocação das Cotas junto aos Investidores Não Institucionais será realizada de 
acordo com a ordem cronológica de chegada à B3 dos Pedidos de Reserva das 
Cotas objeto da Oferta, enviados por cada Instituição Participante da Oferta que 
houver colocado Cotas junto aos Investidores Não Institucionais; 

b. as Instituições Participantes da Oferta informarão à B3 o valor expresso em reais 
objeto de cada Pedido de Reserva, representativo de número inteiro de Cotas, 
sendo vedada a aquisição de Cotas fracionárias; 

c. a apuração da ordem cronológica de chegada dos Pedidos de Reserva feitos pelos 
Investidores Não Institucionais será verificada no momento em que o Pedido de 
Reserva for processado com sucesso pelo sistema DDA, administrado pela B3 para 
liquidação da Oferta, sendo que a B3 não considerará, para este fim, qualquer 
evento de manifestação de investimento anterior ao Pedido de Reserva do 
respectivo Investidor Não Institucional, tampouco o momento em que o potencial 
Investidor Não Institucional efetuar a intenção de investimento junto à Instituição 
Participante da Oferta com a qual houver celebrado o Pedido de Reserva; 

d. as ordens objeto dos Pedidos de Reserva enviados pelas Instituições Participantes 
da Oferta, por meio de arquivo eletrônico para o sistema DDA da B3, serão 
consideradas com o mesmo horário de chegada. No entanto, o processamento da 
alocação será realizado linha a linha, de cima para baixo, sendo certo que esta 
forma de atendimento não garante que os Pedidos de Reserva encaminhados no 
mesmo arquivo eletrônico sejam integralmente atendidos; 

e. no caso de um potencial Investidor Não Institucional efetuar mais de um Pedido de 
Reserva, cada Pedido de Reserva será considerado de forma independente do(s) 
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outro(s), com prioridade para o Pedido de Reserva que primeiramente for 
processado, com sucesso, pelo sistema DDA da B3, e assim sucessivamente; 

f. os Pedidos de Reserva cancelados, por qualquer motivo, serão desconsiderados na 
alocação cronológica descrita nos itens anteriores; 

g. o processo de alocação dos Pedidos de Reserva realizados pelos Investidores Não 
Institucionais por ordem cronológica de chegada poderá acarretar (1) alocação 
parcial do Pedido de Reserva pelo Investidor Não Institucional, hipótese em que o 
Pedido de Reserva do Investidor Não Institucional poderá ser atendido em 
montante inferior ao Investimento Mínimo por Investidor ou (2) nenhuma 
alocação, conforme a ordem em que o Pedido de Reserva for recebido e 
processado pela B3, conforme o caso; e 

h. as Instituições Participantes da Oferta organizarão a colocação das Cotas perante 
quaisquer Investidores Não Institucionais interessados, por ordem de chegada, 
sendo que, no caso de colocação da totalidade das Cotas ofertadas, o último 
Investidor Não Institucional na ordem de chegada da distribuição subscreverá as 
Cotas no limite do montante da Oferta que for atribuído aos Investidores Não 
Institucionais pelo Coordenador Líder, nos termos do Contrato de Distribuição, 
acrescido das Cotas Suplementares e das Cotas Adicionais, se for o caso e, 
portanto, referido Investidor Não Institucional poderá ter o seu Pedido de Reserva 
parcialmente atendido.  

(v) os Investidores Não Institucionais deverão indicar, obrigatoriamente, no respectivo 
Pedido de Reserva da Oferta Não Institucional, a sua qualidade ou não de Pessoa 
Vinculada, sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pela respectiva Instituição 
Participante da Oferta. Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um 
terço) à quantidade de Cotas inicialmente ofertada (sem considerar as Cotas 
Suplementares e as Cotas Adicionais), não será permitida a colocação de Cotas junto a 
Investidores Não Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas, nos termos do 
artigo 55 da Instrução CVM 400, sendo o seu Pedido de Reserva automaticamente 
cancelado. Tais Pedidos de Reserva são irrevogáveis e irretratáveis, exceto nas hipóteses 
de identificação de divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto 
Definitivo e do Prospecto Preliminar que alterem substancialmente o risco assumido pelo 
Investidor, ou a sua decisão de investimento, nas quais poderá o referido Investidor 
desistir do Pedido de Reserva sem ônus, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da 
Instrução CVM 400. A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E 
INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS 
NO MERCADO SECUNDÁRIO. PARA MAIORES INFORMAÇÕES A RESPEITO DA 
PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE 
RISCO” EM ESPECIAL O FATOR DE RISCO “A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS 
NA OFERTA PODERÁ OCASIONAR EFEITOS NEGATIVOS SOBRE A LIQUIDEZ DAS COTAS 
NO MERCADO SECUNDÁRIO”, NA PÁGINA 42 DO PROSPECTO E NO ANEXO II DO 
REGULAMENTO; 

(vi) a quantidade de Cotas adquiridas, o respectivo valor do investimento dos Investidores 
Não Institucionais e a Data de Integralização das Cotas serão informados a cada Investidor 
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Não Institucional no Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de 
Início pela Instituição Participante da Oferta que houver recebido o respectivo Pedido de 
Reserva, por meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico fornecido no Pedido de 
Reserva ou, na sua ausência, por telefone ou correspondência, devendo o pagamento ser 
feito de acordo com a alínea “vii” abaixo, limitado ao valor do Pedido de Reserva; 

(vii) os Investidores Não Institucionais deverão efetuar o pagamento do valor indicado na 
alínea “vi” acima junto à Instituição Participante da Oferta com que tenham realizado o 
respectivo Pedido de Reserva, em recursos imediatamente disponíveis, até às 10:00 horas 
da Data de Integralização das Cotas. Não havendo pagamento pontual, o Coordenador 
Líder não garantirá a liquidação por parte do Investidor Não Institucional e o Pedido de 
Reserva será automaticamente cancelado; e 

(viii) os Investidores Não Institucionais deverão realizar a integralização das Cotas mediante o 
pagamento à vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, 
de acordo com o procedimento descrito acima. As Instituições Participantes da Oferta 
somente atenderão aos Pedidos de Reserva feitos por Investidores Não Institucionais 
titulares de conta nelas aberta ou mantida pelo respectivo Investidor Não Institucional. 

Oferta Institucional 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, as Cotas remanescentes que não forem colocadas 
na Oferta Não Institucional serão destinadas à colocação junto a Investidores Institucionais, por 
meio do Coordenador Líder, não sendo admitidas para tais Investidores Institucionais reservas 
antecipadas e não sendo estipulados valores máximos de investimento, observados os seguintes 
procedimentos: 

(i) os Investidores Institucionais, inclusive aqueles considerados Pessoas Vinculadas, 
interessados em subscrever Cotas deverão apresentar suas ordens de investimento ao 
Coordenador Líder exclusivamente, até o dia útil imediatamente anterior à data de 
realização do Procedimento de Alocação, indicando a quantidade de Cotas a ser 
subscrita, inexistindo recebimento de reserva ou limites máximos de investimento, 
observado o Investimento Mínimo por Investidor; 

(ii) cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta Institucional deverá 
assumir a obrigação de verificar se está cumprindo com os requisitos para participar da 
Oferta Institucional, para então apresentar suas ordens de investimento até o dia útil 
imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Alocação;  

(iii) caso a totalidade das Cotas objeto das ordens de investimento apresentadas pelos 
Investidores Institucionais excedam o total de Cotas remanescentes após atendida a 
Destinação Inicial, estabelecida pelo Coordenador Líder, inclusive em caso de aumento 
da Destinação Inicial por conta do potencial exercício da Opção de Lote Adicional e/ou a 
Opção de Lote Suplementar, o Coordenador Líder dará prioridade aos Investidores 
Institucionais que, em seu entender, em comum acordo com o Administrador, melhor 
atendam os objetivos da Oferta, quais sejam, constituir uma base diversificada de 
investidores, integrada por investidores com diferentes critérios de avaliação das 
perspectivas do Fundo e a conjuntura macroeconômica brasileira, bem como criar 
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condições para o desenvolvimento do mercado local de fundos de investimentos 
imobiliários;  

(iv) caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de 
Cotas inicialmente ofertadas (sem considerar as Cotas Suplementares e as Cotas 
Adicionais), não será permitida a colocação de Cotas junto a Investidores Institucionais 
que sejam considerados Pessoas Vinculadas, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM nº 
400; e 

(v) até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, 
o Coordenador Líder informará aos Investidores Institucionais, por meio de seu endereço 
eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone, sobre a quantidade de Cotas que cada um 
deverá subscrever e respectivo valor do investimento que deverá realizar para subscrição 
das Cotas. Os Investidores Institucionais integralizarão as Cotas, à vista, em moeda 
corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, até às 10:00 horas da Data de 
Integralização das Cotas, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos 
aplicáveis da B3. Não havendo pagamento pontual, o Coordenador Líder não garantirá a 
liquidação por parte do Investidor Institucional e a ordem de investimento será 
automaticamente cancelada. 

 
Os Termos iniciados em letras maiúsculas e não definidos neste Pedido de Reserva terão os 

mesmos significados a eles atribuídos no Regulamento e no Prospecto Preliminar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INVESTIDOR 
1. Nome Completo/Nome Empresarial 

 

2. CPF/CNPJ 

3. Endereço 

4. Número 5. Complemento 6. Caixa Postal 7. Bairro 

8. CEP 9. Cidade 10. Estado 11. País 

12. DDD/Telefone 13. Fax 14. E-mail 

15. Banco 16. Agência 17. Conta Corrente 

PREENCHIMENTO EXCLUSIVO PESSOA FÍSICA 

18. Identidade 19. Órgão Emissor/UF 20. Data de 
Nascimento 

21. 
Nacionalidade 

22. Estado Civil 

PREENCHIMENTO EXCLUSIVO PESSOA JURÍDICA 
23. Objeto Social 
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24. Nome e Cargo dos Representantes 

25. Data da Constituição 26. Arquivamento dos Atos Constitutivos 

VALOR DA RESERVA 

27. Valor Total da Reserva: 

 
FORMAS DE PAGAMENTO 

28. [  ] TED em conta corrente 

[  ] TED em conta investimento 

Nº Banco Nº Agência Nº Conta 
corrente/Nº Conta 
Investimento 

29. [  ] DOC em conta corrente 

[  ] DOC em conta investimento 

Nº Banco Nº Agência Nº Conta 
corrente/Nº Conta 
Investimento 

DADOS RELATIVOS À DEVOLUÇÃO DO PAGAMENTO 

30. 

[  ] Crédito em Conta Corrente 

[  ] Crédito em Conta de 
Investimento 

[  ] Crédito em Conta de 
Depósito na Corretora 

[  ] Crédito em Conta de 
Investimento na 
Corretora 

Nº Banco / Nome da 
Corretora 

Nº Agência Nº Conta Corrente 

N.º Conta 
Investimento 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA PESSOAS VINCULADAS 
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31. [                                                                                                        ]  

DECLARA SER: (I) ADMINISTRADOR E/OU COORDENADOR; (II) FUNDOS DE INVESTIMENTO 
ADMINISTRADOS POR SOCIEDADES INTEGRANTES DO GRUPO ECONÔMICO DO ADMINISTRADOR 
E/OU COORDENADORES; (III) O EMPREENDEDOR E AS SOCIEDADES INVESTIDAS; (IV) 
ADMINISTRADORES E/OU SÓCIOS CONTROLADORES DAS PESSOAS INDICADAS NOS ITENS (I), (II) E 
(III), ANTERIORES; (V) OUTRAS PESSOAS VINCULADAS À OFERTA E QUAISQUER PESSOAS QUE 
SEJAM CONSIDERADAS PARTES RELACIONADAS QUE NÃO ESTEJAM ABARCADAS NOS ITENS (I) A 
(IV), ACIMA; E (VI) OS RESPECTIVOS CÔNJUGES OU COMPANHEIROS, ASCENDENTES, 
DESCENDENTES E COLATERAIS ATÉ O SEGUNDO GRAU DE CADA UMA DAS PESSOAS REFERIDAS NO 
ITEM (IV) E (V), NO QUE COUBER. 

 

TERMOS E CONDIÇÕES DA SUBSCRIÇÃO 

1. Nos termos do presente Pedido de Reserva, o Coordenador Líder e a(s) Instituição(ões) 
Participante(s), obrigam-se a vender e entregar ao Investidor, observado o Investimento Mínimo 
por Investidor e sujeito aos termos e condições deste Pedido de Reserva, as Cotas, em 
quantidade e valor a serem apurados nos termos deste Pedido de Reserva, limitado ao montante 
indicado no campo 27 acima.  

2. O preço de subscrição das Cotas corresponderá a R$ 100,00 (cem reais) por Cota subscrita. 
As Cotas serão integralizadas na mesma data de sua subscrição, em moeda corrente nacional, 
conforme previsto no item 2.2, do Anexo I, do Regulamento e na página 87 do Prospecto. 

3. Não há limites máximos de investimento no Fundo, por qualquer Investidor, exceto pelos 
eventuais limites que venham a ser estabelecidos no âmbito de cada Oferta, sendo certo que 
cada Investidor deverá observar o Investimento Mínimo por Investidor. 

4. Nas hipóteses de revogação ou modificação da Oferta, os Investidores que já tiverem 
aderido à Oferta serão comunicados diretamente a respeito da modificação efetuada, para que 
confirmem, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento da comunicação, o interesse em 
manter a declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de silêncio. 

5. A subscrição das Cotas, nos termos deste Pedido de Reserva, será formalizada mediante a 
assinatura do Boletim de Subscrição, cujo modelo encontra-se anexo a este Pedido de Reserva, 
dele fazendo parte integrante (Anexo I deste Pedido de Reserva). 

6. O Investidor declara ter conhecimento dos termos e condições do Prospecto e do Boletim 
de Subscrição e nomeia, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, o Administrador, o 
Coordenador Líder e as Instituições Participantes, como seus procuradores, conferindo-lhe 
poderes para celebrar o Boletim de Subscrição, devendo o procurador enviar cópia do documento 
assinado ao Investidor, no endereço constante dos campos 3 a 11 acima. O Boletim de Subscrição 
será celebrado somente depois de obtido o registro da Oferta pela CVM. 

7. As Cotas serão integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional. Os Investidores 
integralizarão cada Cota por seu Valor Nominal Unitário. Não havendo pagamento pontual, nos 
termos previstos acima, o Cotista estará sujeito às multas e procedimentos de cobrança previstos 
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no artigo 17 do Regulamento. 

8. Até as 10:00 horas da Data de Integralização das Cotas, a B3, em nome da Instituição 
Participante da Oferta junto à qual este Pedido de Reserva foi realizado, entregará ao Investidor 
o recibo de Cotas correspondente à quantidade de Cotas objeto deste Pedido de Reserva 
efetivamente atendida, ressalvadas as possibilidades de desistência previstas abaixo. 

9. Caso, na Data de Integralização das Cotas, as Cotas objeto do presente Pedido de Reserva 
não sejam totalmente integralizadas por falha dos Investidores e/ou das Instituições 
Participantes da Oferta, a integralização das Cotas objeto da falha será cancelada pelo 
Administrador. 

10. Após a confirmação do crédito correspondente ao produto da integralização das Cotas, 
entregar-se-á ao Investidor o extrato ou documento comprobatório de titularidade do número de 
Cotas correspondente ao valor do investimento pretendido indicado no campo 27 acima, 
ressalvadas as possibilidades de desistência, cancelamento e alocação previstas abaixo. 

11. A revogação ou a modificação da Oferta serão divulgadas imediatamente por meio da 
divulgação de anúncio de retificação, nos mesmos meios utilizados para a divulgação do Anúncio 
de Início, conforme o disposto no Art. 27 da Instrução CVM 400. 

12. Além da divulgação do anúncio de retificação, os Investidores que já tiverem aderido à 
Oferta serão comunicados diretamente a respeito da modificação efetuada, para que confirmem, 
no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento da comunicação, o interesse em manter a 
declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de silêncio. 

13. Em caso de revogação da Oferta, nos termos do artigo 26 da Instrução CVM 400, serão 
restituídos integralmente aos Investidores aceitantes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, os 
valores, bens ou direitos dados em contrapartida à aquisição das Cotas, sem qualquer dedução 
dos valores inicialmente investidos, acrescidos de eventuais rendimentos e com dedução, se for o 
caso, dos valores relativos aos tributos incidentes (Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido). 

14. Caso a Oferta seja suspensa ou cancelada, nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, 
os Investidores que já tenham aceitado a Oferta serão informados, sendo-lhes facultado, na 
hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação até o 5º (quinto) Dia Útil posterior 
ao recebimento da respectiva comunicação. Todos os Investidores que já tenham aceitado a 
Oferta, na hipótese de seu cancelamento, e os Investidores que tenham revogado a sua 
aceitação, na hipótese de suspensão, conforme previsto acima, terão direito à restituição 
integral dos valores dados em contrapartida às Cotas, conforme o disposto no parágrafo único do 
artigo 20 da Instrução CVM 400, sem qualquer remuneração ou correção monetária e com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes (Imposto de Renda e a 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da 
divulgação do anúncio de retificação, que será realizado na página da rede mundial de 
computadores do Coordenador Líder, no caso de cancelamento da Oferta, ou do pedido expresso 
de revogação de suas ordens de investimento, no caso de suspensão da Oferta. 

15. Sem prejuízo das disposições contidas nos artigos 20, 26 e 28 da Instrução CVM 400, o 
presente Pedido de Reserva é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, exceto nas 
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hipóteses de identificação de divergência relevante entre as informações constantes do 
Prospecto Definitivo e do Prospecto Preliminar que alterem substancialmente o risco assumido 
pelo Investidor, ou a sua decisão de investimento, nas quais poderá o referido Investidor desistir 
do Pedido de Reserva sem ônus, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da Instrução CVM 400. A 
desistência do presente Pedido de Reserva ocorrerá sem ônus para os subscreventes na hipótese 
de ser verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar 
e do Prospecto Definitivo. 

16. O Investidor declara: (i) ter conhecimento da forma de obtenção do Prospecto e do 
Regulamento, inclusive por meio eletrônico, através dos websites: (a) do Administrador 
(www.vam.com.br) (neste website clicar em “Documentos de Ofertas” e no segundo sinal “+” 
acessar “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”), (b) do 
Coordenador Líder (www.xpi.com.br) (neste website clicar em “Investimentos”, depois clicar em 
“Oferta Pública”, em seguida clicar em “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII - Oferta Pública de Distribuição da 1ª Emissão de Cotas do Fundo”), da B3 
(www.bmfbovespa.com.br) (Neste website, acessar “Home”, clicar em “Serviços” e clicar em 
“saiba mais” para abrir a relação completa de Serviços, para então clicar em “Ofertas Públicas”, 
selecionar “Ofertas em Andamento”, clicar em “Fundos”, depois clicar em “Votorantim 
Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”) e da CVM (www.cvm.gov.br) (neste 
website, acessar “Informações de Regulados” ao lado esquerdo da tela, clicar em “Ofertas 
Públicas”, então clicar em “Ofertas de Distribuição”, depois clicar em “Ofertas em Análise”, 
para então clicar em “Quotas de Fundo Imobiliário”, buscar “Votorantim Securities Master Fundo 
de Investimento Imobiliário – FII”), na sede do Administrador, bem como estar ciente de seu 
inteiro teor e com ele de acordo, não tendo nada a se opor; (ii) ter conhecimento e ter 
observado o limite mínimo de investimento por investidor; e (iii) ter conhecimento de que o 
período para formular o presente Pedido de Reserva é de 24 de abril de 2018 a 10 de maio de 
2018, inclusive para Pessoas Vinculadas. 

17. As Cotas serão distribuídas publicamente em regime de melhores esforços, nos termos da 
Instrução CVM 400, em uma única série.  

18. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir as questões 
oriundas deste Pedido de Reserva, com renúncia expressa a qualquer foro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. 

19. E, por assim estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, 
apondo suas assinaturas nos campos 32 e 33 abaixo, em três vias de igual teor e para um só 
efeito, na presença de duas testemunhas que também o assinam, no campo 34 abaixo. 

32. Declaro, para todos os fins, (i) que estou 
de acordo com as condições expressas no 
presente Pedido de Reserva; (ii) tenho 
conhecimento integral e assino o 
Regulamento; (iii) ter recebido, lido, 
entendido e aderido ao Prospecto Preliminar e 
ao Regulamento, em especial os fatores de 
risco; e (iv) que os recursos utilizados para a 
integralização das Cotas não são provenientes, 
direta ou indiretamente, de infração penal, 

33. Carimbo e assinatura dos Coordenadores: 
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nos termos da Lei nº 9.613, de 3 de março de 
1998, conforme alterada e vigente. 

 

_______________________________________ 

Local                    Data 

 

_______________________________________ 

Investidor ou Representante Legal 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Local                      Data 

 

_________________________________________ 

Nome empresarial: 

CNPJ/MF: 

34. Testemunhas: 

 

________________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

_________________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO I AO PEDIDO DE RESERVA PARA AS COTAS DA 1ª EMISSÃO DO  
VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 

 
Modelo de Boletim de Subscrição 
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BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO Nº [•] DE COTAS DA PRIMEIRA EMISSÃO DO  
 

VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 
CNPJ/MF Nº 17.870.926/0001-30  

 
administrado pela VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT D.T.V.M. LTDA 

CNPJ nº 03.384.738/0001-98 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre A, 11º andar, CEP 04794-000  

São Paulo/SP 
Código ISIN das Cotas: BRVOTSCTF007 
Código de Negociação na B3 nº VOTS11 

Tipo ANBIMA: FII de Títulos e Valores Mobiliários Gestão Ativa 
Segmento ANBIMA: Títulos e Valores Mobiliários 

Registro CVM/SRE/RFI/2018/[•], em [•] de [•] de 2018 
 
O VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 17.870.926/0001-30 (“Fundo”), foi constituído na forma de condomínio fechado, por 
meio do “Instrumento Particular de Constituição do Votorantim Varejo Fundo de 
Investimento Imobiliário - FII”, celebrado por VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT D.T.V.M. 
LTDA., instituição devidamente credenciada pela CVM para o exercício da atividade de 
administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório 
nº 5805, de 19 de janeiro de 2000, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre A, 11º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 03.384.738/0001-98 (“Administrador”) em 20 de março de 2013, o qual foi registrado 
junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.008.625. 
O Fundo é disciplinado pela Lei Federal nº 8.668, de 23 de junho de 1993, conforme 
alterada, pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 472, de 31 de 
outubro de 2018, conforme alterada (“Instrução CVM 472”), e por demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, e regido pelo regulamento aprovado pelo “Instrumento 
Particular de Constituição do Votorantim Varejo Fundo de Investimento Imobiliário – FII”, 
celebrado pelo Administrador em 20 de março de 2013 2015 e registrado junto ao 10º 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.008.625, conforme 
posteriormente alterado por meio do “Instrumento Particular de Alteração do Votorantim 
Varejo Fundo de Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 3 de 
dezembro de 2015 e registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da 
Capital-SP, sob o nº 2.090.346, conforme retificado pelo “Instrumento Particular de 
Retificação ao Instrumento de Alteração do Votorantim Varejo Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 7 de dezembro de 2015 e registrado 
junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.090.639, 
e pelo “Instrumento Particular de Alteração do Regulamento do VP Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 18 de janeiro de 2018 e registrado 
junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.146.906 
(“Regulamento”), sendo administrado e gerido pelo Administrador. As atividades de 
custódia, controladoria e escrituração das Cotas serão exercidas pelo VOTORANTIM ASSET 
MANAGEMENT D.T.V.M. LTDA., com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre A, 11º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 03.384.738/0001-98.  
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Exceto quando especificamente definidos neste boletim de subscrição de Cotas (“Boletim 
de Subscrição”), os termos aqui utilizados iniciados em letras maiúsculas terão o 
significado a eles atribuído no prospecto definitivo de distribuição pública de Cotas 
(“Prospecto”). 
 
O registro para distribuição pública das Cotas foi concedido pela CVM em [•] de [•] de 
2018, conforme Ofício CVM/SRE/RFI/2018/[•], nos termos da Instrução CVM 472 e da 
Instrução CVM 400. 

Características da Emissão 
 
As cotas da primeira emissão do Fundo (respectivamente, “Cotas” e “Emissão”) serão 
distribuídas publicamente pela XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A., instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, 
com endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 10º andar, CEP 04538-132, na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.332.886/0011-
78 (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços, nos termos da Instrução da 
CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) 
(“Oferta”). A Oferta será até 1.000.000 (um milhão) de Cotas, ao valor nominal unitário de 
R$ 100,00 (cem reais) cada (“Valor Nominal Unitário”), perfazendo o montante total de 
até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) (“Montante Total da Oferta”), observado 
que o montante inicialmente ofertado poderá ser aumentado em virtude de eventual 
exercício da Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de Lote Suplementar, conforme 
abaixo definido. 
 
O Coordenador Líder poderá convidar outras instituições financeiras autorizadas a operar 
no mercado de capitais brasileiro (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o 
Coordenador Líder, “Instituições Participantes da Oferta”), para auxiliá-lo apenas no 
recebimento dos pedidos de reserva (“Pedidos de Reserva”) encaminhados pelos 
Investidores Não Institucionais (abaixo definido). 
 
Todo e qualquer Investidor (abaixo definido) deverá subscrever e integralizar, no mínimo, 
30 (trinta) Cotas, no montante equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais) na Data de 
Integralização das Cotas (abaixo definido) (“Investimento Mínimo por Investidor”). 
 
Como as Cotas serão distribuídas em regime de melhores esforços de colocação, será 
admitida, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400, a subscrição parcial das 
Cotas, sendo que a Oferta em nada será afetada caso não haja a subscrição e 
integralização da totalidade das Cotas inicialmente ofertadas, desde que seja atingido o 
montante mínimo de Cotas subscritas da Oferta necessário para a sua manutenção, qual 
seja, R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), divididos em 700.000 (setecentas mil) 
Cotas (“Montante Mínimo da Oferta”). Caso não seja atingido o Montante Mínimo da 
Oferta, após decorrido o prazo de distribuição de 6 (seis) meses contados da data de 
divulgação do Anúncio de Início (“Período de Colocação”), a Oferta será cancelada e o 
valor já integralizado será devolvido aos Investidores (abaixo definido), acrescido dos 
rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo, na proporção correspondente às 
Cotas integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
do cancelamento da Oferta. 
 
O Administrador terá a opção, após consulta e concordância prévia do Coordenador Líder, 
sem necessidade de novo pedido de registro ou de modificação dos termos da Oferta, 
conforme artigo 14, § 2º, da Instrução CVM 400, para aumentar em até 20% (vinte por 
cento) a quantidade de Cotas inicialmente ofertadas (“Opção de Lote Adicional”). Sem 
prejuízo do exercício da Opção de Lote Adicional, o Coordenador Líder, após consulta e 
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concordância prévia do Administrador, sem necessidade de novo pedido de registro ou de 
modificação dos termos da Oferta, terá a opção de distribuir lote suplementar de Cotas 
correspondente a, no máximo, 15% (quinze por cento) da quantidade de Cotas inicialmente 
ofertadas, para atender excesso de demanda constatado na Oferta, nos termos e conforme 
os limites estabelecidos no artigo 24 da Instrução CVM 400 (“Opção de Lote Suplementar”). 
 
As Cotas emitidas em virtude do exercício da Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de 
Lote Suplementar (respectivamente, “Cotas Adicionais” e “Cotas Suplementares”) serão 
destinadas exclusivamente a atender a eventual excesso de demanda que vier a ser 
constatado no decorrer da Oferta e serão colocados em regime de melhores esforços de 
colocação. A Opção de Lote Adicional e a Opção de Lote Suplementar acima referidas 
poderão ser exercidas, total ou parcialmente, durante o Período de Colocação, nas 
mesmas condições e preço das Cotas no âmbito da Oferta. 
 
Foi realizado procedimento de coleta de intenções no âmbito da Oferta, organizado pelo 
Coordenador Líder, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400, para a verificação, 
junto aos Investidores, da demanda pelas Cotas, considerando os Pedidos de Reserva dos 
Investidores Não Institucionais e o recebimento de ordens de investimento dos Investidores 
Institucionais (abaixo definido), observado o Investimento Mínimo por Investidor, para 
definição: (a) da alocação das Cotas junto aos Investidores Não Institucionais e aos 
Investidores Institucionais, conforme o caso, e (b) do eventual exercício (i) da Opção de 
Lote Suplementar e a correspondente quantidade das Cotas Suplementares a serem 
emitidas em razão de tal exercício e (ii) da Opção de Lote Adicional e a correspondente de 
Cotas Adicionais a serem emitidas em razão de tal exercício, conforme o caso, de acordo 
com a demanda de mercado, conforme verificada durante referido procedimento. 
(“Procedimento de Alocação”). O exercício da opção de distribuição das Cotas Adicionais 
e/ou das Cotas Suplementares ocorrerá em montante equivalente ao necessário para 
atender à demanda de mercado pelas Cotas que exceder a oferta-base de 1.000.000 (um 
milhão) de Cotas, e poderá ocorrer até a Data de Integralização das Cotas. O Coordenador 
Líder, com anuência do Administrador, organizará a colocação das Cotas perante os 
Investidores interessados, podendo levar em conta suas relações com clientes e outras 
considerações de natureza comercial ou estratégica, observado o procedimento previsto no 
item “Plano de Distribuição” da Seção “Procedimento de Distribuição” na página 50 do 
Prospecto 
 
Os Investidores que sejam Pessoas Vinculadas puderam participar do Procedimento de 
Alocação, sem qualquer limitação em relação ao Montante Total da Oferta (incluindo as 
Cotas Suplementares e as Cotas Adicionais), observado o Investimento Mínimo por 
Investidor, sendo que, caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) 
da quantidade de Cotas inicialmente ofertadas, não será permitida a colocação de Cotas 
perante Pessoas Vinculadas, sendo as intenções de investimento realizadas por Pessoas 
Vinculadas automaticamente cancelados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. 
 
Para fins deste Boletim de Subscrição, são consideradas “Pessoas Vinculadas” os 
investidores que sejam, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400 e do artigo 1º, inciso 
VI, da Instrução da CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, conforme alterada (Instrução 
CVM 505): (i) administradores, empregados, operadores e demais prepostos do 
Administrador e/ou outras pessoas vinculadas à emissão e distribuição que desempenhem 
atividades de intermediação ou de suporte operacional; (ii) administradores, empregados, 
operadores e demais prepostos de qualquer das Instituições Participantes da Oferta; (iii) 
agentes autônomos que prestem serviços às Instituições Participantes da Oferta; (iv) 
demais profissionais que mantenham, com as Instituições Participantes da Oferta, 
contratos de prestação de serviços diretamente relacionados à atividade de intermediação 
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ou de suporte operacional; (v) pessoas naturais que sejam, direta ou indiretamente, 
controladoras ou participem do controle societário das Instituições Participantes da Oferta; 
(vi) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelas Instituições Participantes da 
Oferta, desde que diretamente envolvidas na Oferta; (vii) sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, por pessoas vinculadas a qualquer das Instituições Participantes da 
Oferta, desde que diretamente envolvidas na Oferta; (viii) cônjuge ou companheiro e 
filhos menores das pessoas mencionadas nos itens “i” a “v” acima; e (ix) clubes e fundos 
de investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas mencionadas nos itens “i” a 
“viii” acima, salvo se geridos discricionariamente por terceiros não vinculados. 
 
A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO 
DAS COTAS PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO 
SECUNDÁRIO. PARA MAIORES INFORMAÇÕES A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE 
PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM 
ESPECIAL O FATOR DE RISCO “A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA 
OFERTA PODERÁ OCASIONAR EFEITOS NEGATIVOS SOBRE A LIQUIDEZ DAS COTAS 
NO MERCADO SECUNDÁRIO” NA PÁGINA 42 DO PROSPECTO E DO REGULAMENTO. 
 
Cada um dos Investidores Não Institucionais (incluindo Pessoas Vinculadas) apresentou 
Pedido de Reserva, durante o período de reserva, compreendido entre 24 de abril de 2018 
e 10 de maio de 2018, para uma das Instituições Participantes da Oferta, indicando, dentre 
outras informações, a quantidade de Cotas que deseja subscrever, observado o 
Investimento Mínimo por Investidor. O Investidor Não Institucional que seja Pessoa 
Vinculada indicou, obrigatoriamente, no seu Pedido de Reserva, sua qualidade de Pessoa 
Vinculada, sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pelo Coordenador Líder. 
 
Os Pedidos de Reserva são irrevogáveis e irretratáveis, exceto nas hipóteses de 
identificação de divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto e do 
prospecto preliminar da Oferta que alterem substancialmente o risco assumido pelo 
Investidor, ou a sua decisão de investimento, nas quais poderá o referido Investidor desistir 
do Pedido de Reserva sem ônus, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da Instrução CVM 
400. Nesta hipótese, o Investidor deverá informar sua decisão de desistência do Pedido de 
Reserva ao Coordenador Líder, em conformidade com as previsões do respectivo Pedido de 
Reserva. 
 
Como as Cotas serão distribuídas em regime de melhores esforços de colocação, será 
permitida a distribuição parcial das Cotas desde que atingido o Montante Mínimo da 
Oferta. 
 
As Cotas deverão ser totalmente subscritas durante o Período de Colocação, sendo que as 
Cotas que não forem subscritas até o fim do Período de Colocação serão canceladas pelo 
Administrador. As Cotas serão integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional. Os 
Investidores integralizarão cada Cota por seu Valor Nominal Unitário. 
 
As Cotas serão registradas para (i) distribuição e liquidação no mercado primário por meio 
do DDA e (ii) negociação e liquidação no mercado secundário por meio do mercado de 
bolsa; ambos administrados e operacionalizados pela B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO 
(“B3”), sendo a custódia das Cotas realizadas pela B3. 
 
A Oferta terá como público alvo os Investidores Institucionais e os Investidores Não 
Institucionais. Para fins da Oferta, serão considerados: (i) “Investidores Não Institucionais” 
as pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, que 
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formalizem Pedido de Reserva durante o Período de Reserva (abaixo definido), junto a uma 
única Instituição Participante da Oferta, observado Investimento Mínimo por Investidor; (ii) 
“Investidores Institucionais”, os fundos de investimentos, fundos de pensão, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, condomínios destinados à aplicação em carteira de 
títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras, entidades abertas 
e fechadas de previdência complementar e de capitalização, em qualquer caso, 
residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, observado o Investimento Mínimo por 
Investidor; e (iii) “Investidores”, os Investidores Não Institucionais e os Investidores 
Institucionais, quando referidos conjunta e indistintamente. 
 
Este Boletim de Subscrição é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, salvo o 
disposto no item “Modificação, Suspensão e Cancelamento da Oferta” abaixo, obrigando as 
partes por si e por seus sucessores a qualquer título. 
 
Alteração das Circunstâncias, Revogação, Modificação, Suspensão e Cancelamento da 
Oferta 
 
O Coordenador Líder poderá requerer à CVM a modificação ou revogação da Oferta, em 
caso de alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias inerentes à 
Oferta, existentes quando da apresentação do pedido de registro de distribuição, ou que o 
fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pelo Fundo, nos 
termos do artigo 25 da Instrução CVM 400. 
 
Adicionalmente, o Coordenador Líder poderá modificar, a qualquer tempo, a Oferta com o 
fim de melhorar os seus termos e condições em favor dos Investidores, nos termos do 
artigo 25, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400. 
 
Em caso de deferimento do pedido de modificação da Oferta, a CVM poderá prorrogar o 
prazo da Oferta por até 90 (noventa) dias, contados da data do referido deferimento. 
 
Se a Oferta for revogada, os atos de aceitação anteriores ou posteriores à revogação serão 
considerados ineficazes. A revogação ou a modificação da Oferta serão comunicadas 
imediatamente aos Investidores pelo Coordenador Líder, por meio de anúncio de 
retificação a ser divulgado nas páginas da rede mundial de computadores do Coordenador 
Líder, do Administrador e da CVM, mesmo veículo utilizado para a divulgação do Anúncio 
de Início, de acordo com o artigo 27 da Instrução CVM 400. 
 
Os Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão confirmar expressamente, no 
prazo de 5 (cinco) Dias Úteis subsequentes ao recebimento da comunicação que lhes for 
encaminhada diretamente pelo Coordenador Líder, por correio eletrônico, correspondência 
física ou qualquer outra forma passível de comprovação, e que informará sobre a 
modificação da Oferta, objeto de divulgação de anúncio de retificação, seu interesse em 
manter sua declaração de aceitação. Em caso de silêncio, o Coordenador Líder presumirá 
que os Investidores pretendem manter a declaração de aceitação. 
 
O Coordenador Líder deverá acautelar-se e certificar-se, no momento do recebimento das 
aceitações da Oferta, de que o Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e que 
tem conhecimento das novas condições, conforme o caso. 
 
Na hipótese de desistência, modificação, suspensão e cancelamento da Oferta nos termos 
descritos acima, os valores já integralizados serão devolvidos aos Investidores, acrescidos 
de eventuais rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo e com dedução, 
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se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes (Imposto de Renda e 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), na proporção correspondente às Cotas 
integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar da 
desistência, suspensão ou cancelamento da Oferta, respectivamente. 
 
Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM: (i) poderá suspender ou cancelar, a 
qualquer tempo, a Oferta (a) se estiver se processando em condições diversas das 
constantes da Instrução CVM 400 ou do registro, ou (b) se tiver sido havida por ilegal, 
contrária à regulamentação da CVM, ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo 
registro; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou violação de 
regulamento sanáveis. 
 
O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o 
qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido 
sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da 
referida oferta e cancelar o respectivo registro. 
 
O Coordenador Líder e o Administrador deverão informar diretamente os Investidores que 
já tiverem aceitado a Oferta sobre sua suspensão ou cancelamento. No caso de suspensão, 
deverá ser facultada a esses Investidores a possibilidade de revogar a sua aceitação até o 
5º (quinto) Dia Útil subsequente à data de divulgação de comunicação pelo Coordenador 
Líder na sua página da rede mundial de computadores. Nos termos do artigo 20, parágrafo 
único, da Instrução CVM 400, todos os Investidores que tiverem aceitado a Oferta, no caso 
de seu cancelamento, e os Investidores que tiverem revogado a sua aceitação à Oferta, no 
caso de sua suspensão, terão direito à restituição integral dos valores eventualmente 
depositados em contrapartida ao investimento nas Cotas, acrescidos de eventuais 
rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo e com dedução, se for o 
caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, quais sejam, o Imposto de Renda - IR e 
a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, na proporção correspondente às Cotas 
integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da 
divulgação do anúncio de retificação, que será realizado na página da rede mundial de 
computadores do Coordenador Líder, no caso de cancelamento da Oferta, ou do pedido 
expresso de revogação de suas intenções de investimento, no caso de suspensão da Oferta. 
 
Devolução e Reembolso aos Investidores 
 
Terão direito à restituição integral dos valores dados em contrapartida às Cotas adquiridas: 
(i) todos os Investidores que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese de seu 
cancelamento; e (ii) os investidores que tenham revogado a sua aceitação, mediante 
correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma passível de 
comprovação endereçada ao Coordenador Líder, na hipótese de suspensão ou modificação. 
A restituição dos valores devidos aos Investidores deverá ocorrer em até 5 (cinco) Dias 
Úteis contados da publicação do aviso ao mercado informando sobre a modificação, 
suspensão ou cancelamento da oferta, e que deverá conter o procedimento de restituição. 
O aqui disposto se aplica, também, se for o caso, aos investidores que condicionarem sua 
adesão à distribuição quando da assinatura dos respectivos recibos de aquisição, caso essa 
condição não seja satisfeita quando do encerramento da Distribuição. 
 
LEIA O PROSPECTO DEFINITIVO ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL AS SEÇÕES 
“CARACTERÍSTICAS DO FUNDO”, “DISTRIBUIÇÃO DE COTAS” E “FATORES DE RISCO” NAS 
PÁGINAS 46, 35, 56, RESPECTIVAMENTE, DO PROSPECTO DEFINITIVO, PARA UMA 
DESCRIÇÃO DE CERTOS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À SUBSCRIÇÃO DAS COTAS 
QUE DEVEM SER CONSIDERADOS NA TOMADA DE DECISÃO DE INVESTIMENTO. 
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“O REGISTRO DA PRESENTE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA 
DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A 
QUALIDADE DO FUNDO, SUA VIABILIDADE, SUA ADMINISTRAÇÃO, SITUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA, BEM COMO SOBRE AS COTAS A SEREM DISTRIBUÍDAS.” 
 

Agente responsável pela realização da Oferta 
 
XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com endereço na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 10º andar, CEP 04538-132, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.332.886/0011-78. 
 

Identificação do Subscritor 
 
Nome: 
 

Telefone: 
 

Endereço: 
 

E-mail: 
 

Bairro: 
 

CEP: 
 

Cidade: 
 

Estado: 
 

Nacionalidade: 
 

Estado Civil: 
 

Profissão: 
 

Data de Nascimento/ 
Constituição: 

Documento de 
Identidade: 
 

Órgão Emissor: 
 
 

CPF/CNPJ: 
 
 

Tipo de Entidade: 
 
 

Nome do Representante Legal: 
 

Telefone: 
 

Documento de 
Identidade: 
 

Órgão Emissor: 
 
 

CPF/CNPJ: 
 
 

Tipo de Entidade: 
 
 

 
Cotas adquiridas ao Valor Nominal Unitário de R$100,00 na Data de Integralização das 

Cotas 
 
Quantidade de Cotas: 
 

Valor Integralizado: 
 

TED (     ) 
B3 (     ) 

[Instituição 
Financeira] (nº [•]) 

Agência: 
(nº [•]) 

Conta Corrente: 
(nº [•]) 

 
Distribuição Parcial 

 
No caso de Distribuição Parcial, pretendo exercer a seguinte opção, nos termos do artigo 31 
da Instrução CVM 400: 
(   )  (i) pretendo receber a totalidade das Cotas por mim subscritas; 
(   )  (ii) pretendo receber uma proporção entre o número de Cotas efetivamente 
distribuídas e o número de Cotas ofertadas originalmente; ou 
(   )  (iii) pretendo cancelar o investimento, mediante a devolução integral de eventual 
valor integralizado no âmbito deste boletim de subscrição. 
(*) Caso assinale as alternativas (ii) ou (iii) no quadro acima, o Investidor declara-se ciente de 
que poderá receber número de Cotas inferior à quantidade de Cotas subscritas neste Boletim 
de Subscrição ou com nenhuma Cota. 
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(**) Na falta da indicação, pelo Investidor, das opções dispostas acima, presume-se o interesse 
do Investidor em receber a totalidade das Cotas por ele subscritas. 
 

Declaração de Integralização 
 
Declaro ter total conhecimento de que as Cotas ora subscritas deverão ser 
INTEGRALIZADAS até as 10:00 horas da data da integralização (“Data de Integralização das 
Cotas”). A integralização das Cotas será efetuada em moeda corrente nacional, à vista, por 
meio (i) de Transferência Eletrônica Disponível – TED em conta de titularidade do Fundo 
junto ao Custodiante (nº [•]), agência nº [•], conta corrente nº [•]; ou (ii) do DDA - Sistema 
de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, 
BALCÃO, servindo o recibo de integralização, na forma substancialmente prevista no Anexo 
A ao presente Boletim de Subscrição (“Recibo de Integralização das Cotas”) o extrato da 
conta corrente ou o comprovante do crédito/depósito como prova de pagamento e recibo 
de quitação. 
 
O subscritor abaixo assinado compromete-se, de forma irrevogável e irretratável, a 
realizar a integralização das Cotas na quantidade e na data acima indicadas, respondendo 
por quaisquer prejuízos que possa acarretar ao Fundo pelo descumprimento da obrigação 
ora assumida. 
 

Declarações 
 
O subscritor abaixo assinado declara ter recebido a quantidade de Cotas indicadas no 
quadro “Cotas adquiridas ao Valor Nominal Unitário de R$100,00 (cem reais) na Data de 
Integralização das Cotas” acima, e dá, ao Fundo, ao Administrador e ao Coordenador Líder, 
plena, geral e irrevogável quitação da respectiva entrega das Cotas. 
 
O Subscritor declara ter obtido exemplar do Prospecto Definitivo, inclusive por meio 
eletrônico no website: (i) do Administrador (www.vam.com.br) (neste website clicar em 
“Documentos de Ofertas” e no segundo sinal “+” acessar “Votorantim Securities Master 
Fundo de Investimento Imobiliário – FII” e clicar em “Prospecto Definitivo”); (ii) do 
Coordenador Líder (www.xpi.com.br) (neste website clicar em “Investimentos”, depois 
clicar em “Oferta Pública”, em seguida clicar em “Votorantim Securities Master Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII - Oferta Pública de Distribuição da 1ª Emissão de Cotas do 
Fundo” e, então, clicar em “Prospecto Definitivo”); (iii) da CVM (www.cvm.gov.br) (neste 
website, acessar “Informações de Regulados” ao lado esquerdo da tela, clicar em clicar em 
“Fundos de Investimento”; clicar em “Consulta a Informações de Fundos”; clicar em 
“Fundos de Investimento Registrados”; digitar o nome do Fundo no primeiro campo 
disponível “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”; clicar no 
link do nome do Fundo; clicar em “Documentos Eventuais” (assembleias, fato relevante, 
prospecto distribuição, regulamento, etc); selecionar, no campo “Tipo de Documento”, a 
opção “Prospecto” e, por fim, clicar em “Prospecto Definitivo”); e (iv) da B3 
(www.bmfbovespa.com.br/pt_br/produtos/listados-a-vista-e-derivativos/renda-
variavel/fundos-de-investimentos/fii/fiis-listados/) (neste website, clicar em “Votorantim 
Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”; no menu disponível logo abaixo 
do nome do Fundo, clicar em “Informações Relevantes”, categoria “Oferta Pública de 
Distribuição de Cotas” e, por fim, clicar em “Prospecto Definitivo”), bem como ter 
conhecimento e estar de acordo com seu inteiro teor, inclusive em relação à Seção de 
“Fatores de Risco”. No caso de haver ocorrido modificação da oferta, (conforme detalhado 
acima), o subscritor declara ter plena ciência de seus termos e condições. 
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O subscritor abaixo assinado compromete-se, de forma irrevogável e irretratável, a 
realizar a integralização das Cotas na quantidade e na data acima indicadas, respondendo 
por quaisquer prejuízos que possa acarretar ao Fundo, ao Administrador e ao Coordenador 
Líder pelo descumprimento da obrigação ora assumida. 
 
O subscritor abaixo assinado declara ter conhecimento de que, na ocorrência de rateio das 
Cotas, não será necessária nenhuma alteração no presente Boletim de Subscrição, servindo 
como comprovante das Cotas efetivamente adquiridas, a formalização de Recibo de 
Integralização, indicando a quantidade de Cotas efetivamente adquiridas e o preço de 
aquisição. 
 
O Coordenador Líder recomenda ao subscritor abaixo assinado que, antes de preencher e 
entregar este Boletim de Subscrição, verifique acerca da possibilidade de débito 
antecipado à Data de Integralização das Cotas. 
 
O subscritor e o Administrador, abaixo assinados, nomeiam, neste ato, em caráter 
irrevogável e irretratável, de acordo com o artigo 684 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada (Código Civil), o Coordenador Líder como seu procurador, 
conferindo-lhe poderes para celebrar o respectivo Recibo de Integralização relacionado a 
este boletim, conforme aplicável, em seu nome, devendo o Coordenador Líder enviar ao 
subscritor e ao Administrador cópia do documento assinado. 
 
Declaro haver recebido do subscritor abaixo 
assinado ou de seu respectivo representante 
legal 3 (três) vias do presente Boletim de 
Subscrição, devidamente assinadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
São Paulo, [•] de [•] de 2018. 
 
____________________________________ 
XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Declaro, para todos os fins que, (i) recebi 
exemplar do Prospecto e do Regulamento, 
(ii) estou de acordo com as condições 
expressas no presente Boletim de 
Subscrição, (ii) tenho conhecimento integral 
do Regulamento, do Prospecto e dos demais 
documentos do Fundo, (iii) assino, nesta 
data, o termo de adesão ao Regulamento; e 
(iv) obtive amplo acesso às informações que 
julguei necessárias e suficientes para a 
decisão de investimento no Fundo, tendo 
pleno conhecimento de todos os riscos 
envolvidos. 
 
[Cidade], [•] de [•] de 2018. 
 
____________________________________ 
[SUBSCRITOR OU REPRESENTANTE LEGAL] 

 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 
Para informações adicionais sobre a Oferta e o Fundo, os interessados deverão dirigir-se à 
CVM ou à sede do Coordenador Líder ou do Administrador, nos endereços indicados abaixo: 
 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM 
Rua Sete de Setembro, 111, 5º andar - Rio de Janeiro – RJ 
ou 
Rua Cincinato Braga, 340 - 2º, 3º e 4º andares - São Paulo – SP 
Website: www.cvm.gov.br. Neste website, na parte esquerda da tela, clicar em 
“Informações de Regulados”; clicar em “Fundos de Investimento”; clicar em “Consulta a 
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Informações de Fundos”; clicar em “Fundos de Investimento Registrados”; digitar o nome 
do Fundo no primeiro campo disponível “Votorantim Securities Master Fundo de 
Investimento Imobiliário - FII”; clicar no link do nome do Fundo; clicar em “Documentos 
Eventuais” (assembleias, fato relevante, prospecto distribuição, regulamento, etc.); 
selecionar, no campo “Tipo de Documento”, e, por fim, clicar em “Prospecto Definitivo”. 
 
B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO 
Praça Antônio Prado, nº 48 
Rua XV de Novembro, nº 275 
São Paulo, SP 
Website: http://www.bmfbovespa.com.br/pt_br/produtos/listados-a-vista-e-
derivativos/renda-variavel/fundos-de-investimentos/fii/fiis-listados. Neste website, clicar 
em “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”; no menu 
disponível logo abaixo do nome do Fundo, clicar em “Informações Relevantes”, categoria 
“Oferta Pública de Distribuição de Cotas” ” e, por fim, clicar em “Prospecto Definitivo”). 
 
XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 10º andar, Itaim Bibi 
CEP 04538-132 - São Paulo- SP 
At.: Fabio Fukuda 
Telefone: (11) 3526-1300 
E-mail: dcm@xpi.com.br | juridicomc@xpi.com.br 
Website: www.xpi.com.br. Neste website clicar em “Investimentos”, depois clicar em 
“Oferta Pública”, em seguida clicar em “Votorantim Securities Master Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII - Oferta Pública de Distribuição da 1ª Emissão de Cotas do 
Fundo” e, então, clicar em “Prospecto Definitivo”. 
 
VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
Att.: Robert John van Dijk / Reinaldo H. Lacerda / Mario Okazuka Jr. 
Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre A, 11º andar 
São Paulo - SP 
Telefone: (11) 5171-5038/5017 
Fax: (11) 5171-5057 
E-mail: vwmprodutosestruturados@votorantimwm.com.br  
Website: www.vam.com.br. Neste website, clicar em “Documentos de Ofertas” e no 
segundo sinal “+” e acessar “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII” e clicar em “Prospecto Definitivo”. 
 
 
1ª Via da Administradora  2ª Via do Subscritor  3ª Via do Custodiante 
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ANEXO A 
MODELO DE RECIBO DE INTEGRALIZAÇÃO 

 
 

RECIBO DE INTEGRALIZAÇÃO DE COTAS DO 
VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII 

REFERENTE AO BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO Nº [•] 
 

CNPJ/MF Nº 17.870.926/0001-30  
 

administrado pela VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT D.T.V.M. LTDA 
CNPJ nº 03.384.738/0001-98 

Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre A, 7º andar, CEP CEP 04794-000  
São Paulo/SP 

Código ISIN das Cotas: BRVOTSCTF007 
Código de Negociação na B3 nº VOTS11 

Tipo ANBIMA: FII de Títulos e Valores Mobiliários Gestão Ativa 
Segmento ANBIMA: Títulos e Valores Mobiliários 

Registro CVM/SRE/RFI/2018/[•], em [•] de [•] de 2018 
 
O VOTORANTIM SECURITIES MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 17.870.926/0001-30 (“Fundo”), foi constituído na forma de condomínio fechado, por 
meio do “Instrumento Particular de Constituição do Votorantim Varejo Fundo de 
Investimento Imobiliário - FII”, celebrado por VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT D.T.V.M. 
LTDA., instituição devidamente credenciada pela CVM para o exercício da atividade de 
administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório 
nº 5805, de 19 de janeiro de 2000, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre A, 11º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 03.384.738/0001-98 (“Administrador”) em 20 de março de 2013, o qual foi registrado 
junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.008.625. 
O Fundo é regido pelo regulamento aprovado no âmbito de seu ato de constituição, 
conforme posteriormente alterado por meio do “Instrumento Particular de Alteração do 
Votorantim Varejo Fundo de Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador 
em 3 de dezembro de 2015 e registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos da Capital-SP, sob o nº 2.090.346, conforme retificado pelo “Instrumento 
Particular de Retificação ao Instrumento de Alteração do Votorantim Varejo Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 7 de dezembro de 2015 e 
registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 
2.090.639, e pelo “Instrumento Particular de Alteração do Regulamento do VP Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII”, celebrado pelo Administrador em 18 de janeiro de 2018 e 
registrado junto ao 10º Oficial de Registro de Títulos e Documentos da Capital-SP, sob o nº 
2.146.906 (“Regulamento”), pela Lei nº 8.668, de 23 de junho de 1993, conforme alterada, 
pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 472, de 31 de outubro de 
2018, conforme alterada (“Instrução CVM 472”), e por demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, sendo administrado e gerido pelo Administrador. As atividades 
de custódia, controladoria e escrituração das Cotas serão exercidas pela VOTORANTIM ASSET 
MANAGEMENT D.T.V.M. LTDA., com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Avenida das Nações Unidas, 14.171, Torre A, 11º andar, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 03.384.738/0001-98. 
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Características da Emissão 
 
As cotas da primeira emissão do Fundo (respectivamente, “Cotas” e “Emissão”) serão 
distribuídas publicamente pela XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A., instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, 
com endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 10º andar, CEP 04538-132, na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.332.886/0011-
78 (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços, nos termos da Instrução da 
CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) 
(“Oferta”). A Oferta será até 1.000.000 (um milhão) de Cotas, ao valor nominal unitário de 
R$ 100,00 (cem reais) cada (“Valor Nominal Unitário”), perfazendo o montante total de 
até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) (“Montante Total da Oferta”), observado 
que o montante inicialmente ofertado poderá ser aumentado em virtude de eventual 
exercício da Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de Lote Suplementar, conforme 
abaixo definido. 
 
O Coordenador Líder poderá convidar outras instituições financeiras autorizadas a operar 
no mercado de capitais brasileiro (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o 
Coordenador Líder, “Instituições Participantes da Oferta”), para auxiliá-lo apenas no 
recebimento dos pedidos de reserva (“Pedidos de Reserva”) encaminhados pelos 
Investidores Não Institucionais (abaixo definido). 
 
Todo e qualquer Investidor (abaixo definido) deverá subscrever e integralizar, no mínimo, 
30 (trinta) Cotas, no montante equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais) na Data de 
Integralização das Cotas (abaixo definido) (“Investimento Mínimo por Investidor”). 
 
Como as Cotas serão distribuídas em regime de melhores esforços de colocação, será 
admitida, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400, a subscrição parcial das 
Cotas, sendo que a Oferta em nada será afetada caso não haja a subscrição e 
integralização da totalidade das Cotas inicialmente ofertadas, desde que seja atingido o 
montante mínimo de Cotas subscritas da Oferta necessário para a sua manutenção, qual 
seja, R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), divididos em 700.000 (setecentas mil) 
Cotas (“Montante Mínimo da Oferta”). Caso não seja atingido o Montante Mínimo da 
Oferta, após decorrido o prazo de distribuição de 6 (seis) meses contados da data de 
divulgação do Anúncio de Início (“Período de Colocação”), a Oferta será cancelada e o 
valor já integralizado será devolvido aos Investidores (abaixo definido), acrescido dos 
rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo, na proporção correspondente às 
Cotas integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
do cancelamento da Oferta. 
 
O Administrador terá a opção, após consulta e concordância prévia do Coordenador Líder, 
sem necessidade de novo pedido de registro ou de modificação dos termos da Oferta, 
conforme artigo 14, § 2º, da Instrução CVM 400, para aumentar em até 20% (vinte por 
cento) a quantidade de Cotas inicialmente ofertadas (“Opção de Lote Adicional”). Sem 
prejuízo do exercício da Opção de Lote Adicional, o Coordenador Líder, após consulta e 
concordância prévia do Administrador, sem necessidade de novo pedido de registro ou de 
modificação dos termos da Oferta, terá a opção de distribuir lote suplementar de Cotas 
correspondente a, no máximo, 15% (quinze por cento) da quantidade de Cotas inicialmente 
ofertadas, para atender excesso de demanda constatado na Oferta, nos termos e conforme 
os limites estabelecidos no artigo 24 da Instrução CVM 400 (“Opção de Lote Suplementar”). 
 
As Cotas emitidas em virtude do exercício da Opção de Lote Adicional e/ou da Opção de 
Lote Suplementar (respectivamente, “Cotas Adicionais” e “Cotas Suplementares”) serão 
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destinadas exclusivamente a atender a eventual excesso de demanda que vier a ser 
constatado no decorrer da Oferta e serão colocados em regime de melhores esforços de 
colocação. A Opção de Lote Adicional e a Opção de Lote Suplementar acima referidas 
poderão ser exercidas, total ou parcialmente, durante o Período de Colocação, nas 
mesmas condições e preço das Cotas no âmbito da Oferta. 
 
Foi realizado procedimento de coleta de intenções no âmbito da Oferta, organizado pelo 
Coordenador Líder, nos termos do artigo 44 da Instrução CVM 400, para a verificação, 
junto aos Investidores, da demanda pelas Cotas, considerando os Pedidos de Reserva dos 
Investidores Não Institucionais (abaixo definido) e o recebimento de ordens de 
investimento dos Investidores Institucionais (abaixo definido), observado o Investimento 
Mínimo por Investidor, para definição: (a) da alocação das Cotas junto aos Investidores Não 
Institucionais e aos Investidores Institucionais, conforme o caso, e (b) do eventual 
exercício (i) da Opção de Lote Suplementar e a correspondente quantidade das Cotas 
Suplementares a serem emitidas em razão de tal exercício e (ii) da Opção de Lote 
Adicional e a correspondente de Cotas Adicionais a serem emitidas em razão de tal 
exercício, conforme o caso, de acordo com a demanda de mercado, conforme verificada 
durante referido procedimento (“Procedimento de Alocação”). 
 
Os Investidores que sejam Pessoas Vinculadas puderam participar do Procedimento de 
Alocação, sem qualquer limitação em relação ao Montante Total da Oferta (incluindo as 
Cotas Suplementares e as Cotas Adicionais), observado o Investimento Mínimo por 
Investidor, sendo que, caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) 
da quantidade de Cotas inicialmente ofertadas, não será permitida a colocação de Cotas 
perante Pessoas Vinculadas, sendo as intenções de investimento realizadas por Pessoas 
Vinculadas automaticamente cancelados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. 
 
Para fins deste Boletim de Subscrição, são consideradas “Pessoas Vinculadas” os 
investidores que sejam, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400 e do artigo 1º, inciso 
VI, da Instrução da CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, conforme alterada (Instrução 
CVM 505): (i) administradores, empregados, operadores e demais prepostos do 
Administrador e/ou outras pessoas vinculadas à emissão e distribuição que desempenhem 
atividades de intermediação ou de suporte operacional; (ii) administradores, empregados, 
operadores e demais prepostos de qualquer das Instituições Participantes da Oferta; (iii) 
agentes autônomos que prestem serviços às Instituições Participantes da Oferta; (iv) 
demais profissionais que mantenham, com as Instituições Participantes da Oferta, 
contratos de prestação de serviços diretamente relacionados à atividade de intermediação 
ou de suporte operacional; (v) pessoas naturais que sejam, direta ou indiretamente, 
controladoras ou participem do controle societário das Instituições Participantes da Oferta; 
(vi) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelas Instituições Participantes da 
Oferta, desde que diretamente envolvidas na Oferta; (vii) sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, por pessoas vinculadas a qualquer das Instituições Participantes da 
Oferta, desde que diretamente envolvidas na Oferta; (viii) cônjuge ou companheiro e 
filhos menores das pessoas mencionadas nos itens “i” a “v” acima; e (ix) clubes e fundos 
de investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas mencionadas nos itens “i” a 
“viii” acima, salvo se geridos discricionariamente por terceiros não vinculados. 
 
A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO 
DAS COTAS PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO 
SECUNDÁRIO. PARA MAIORES INFORMAÇÕES A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE 
PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM 
ESPECIAL O FATOR DE RISCO “A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA 
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OFERTA PODERÁ OCASIONAR EFEITOS NEGATIVOS SOBRE A LIQUIDEZ DAS COTAS 
NO MERCADO SECUNDÁRIO” NA PÁGINA 42 DO PROSPECTO E NO ANEXO II DO 
REGULAMENTO. 
 
Cada um dos Investidores Não Institucionais (incluindo Pessoas Vinculadas) apresentou 
Pedido de Reserva, durante o período de reserva, compreendido entre 24 de abril de 2018 
e 10 de maio de 2018, para uma das Instituições Participantes da Oferta, indicando, dentre 
outras informações, a quantidade de Cotas que deseja subscrever, observado o 
Investimento Mínimo por Investidor. O Investidor Não Institucional que seja Pessoa 
Vinculada indicou, obrigatoriamente, no seu Pedido de Reserva, sua qualidade de Pessoa 
Vinculada, sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado pelo Coordenador Líder. 
 
Os Pedidos de Reserva serão irrevogáveis e irretratáveis, exceto nas hipóteses de 
identificação de divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto e do 
prospecto preliminar da Oferta que alterem substancialmente o risco assumido pelo 
Investidor, ou a sua decisão de investimento, nas quais poderá o referido Investidor desistir 
do Pedido de Reserva sem ônus, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da Instrução CVM 
400. Nesta hipótese, o Investidor deverá informar sua decisão de desistência do Pedido de 
Reserva ao Coordenador Líder, em conformidade com as previsões do respectivo Pedido de 
Reserva. 
 
Como as Cotas serão distribuídas em regime de melhores esforços de colocação, será 
permitida a distribuição parcial das Cotas desde que atingido o Montante Mínimo da 
Oferta. 
 
As Cotas deverão ser totalmente subscritas durante o Período de Colocação, sendo que as 
Cotas que não forem subscritas até o fim do Período de Colocação serão canceladas pelo 
Administrador. As Cotas serão integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional. Os 
Investidores integralizarão cada Cota por seu Valor Nominal Unitário. 
 
As Cotas serão registradas para (i) distribuição e liquidação no mercado primário por meio 
do DDA e (ii) negociação e liquidação no mercado secundário por meio do mercado de 
bolsa; ambos administrados e operacionalizados pela B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO 
(“B3”), sendo a custódia das Cotas realizadas pela B3. 
 
A Oferta terá como público alvo os Investidores Institucionais e os Investidores Não 
Institucionais. Para fins da Oferta, serão considerados: (i) “Investidores Não Institucionais” 
as pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, que 
formalizem Pedido de Reserva durante o Período de Reserva (abaixo definido), junto a uma 
única Instituição Participante da Oferta, observado Investimento Mínimo por Investidor; (ii) 
“Investidores Institucionais”, os fundos de investimentos, fundos de pensão, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, condomínios destinados à aplicação em carteira de 
títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras, entidades abertas 
e fechadas de previdência complementar e de capitalização, em qualquer caso, 
residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, observado o Investimento Mínimo por 
Investidor; e (iii) “Investidores”, os Investidores Não Institucionais e os Investidores 
Institucionais, quando referidos conjunta e indistintamente. 
 
Este Boletim de Subscrição é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, salvo o 
disposto no item “Modificação, Suspensão e Cancelamento da Oferta” abaixo, obrigando as 
partes por si e por seus sucessores a qualquer título. 
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Alteração das Circunstâncias, Revogação, Modificação, Suspensão e Cancelamento da 
Oferta 
 
O Coordenador Líder poderá requerer à CVM a modificação ou revogação da Oferta, em 
caso de alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias inerentes à 
Oferta, existentes quando da apresentação do pedido de registro de distribuição, ou que o 
fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pelo Fundo, nos 
termos do artigo 25 da Instrução CVM 400. 
 
Adicionalmente, o Coordenador Líder poderá modificar, a qualquer tempo, a Oferta com o 
fim de melhorar os seus termos e condições em favor dos Investidores, nos termos do 
artigo 25, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400. 
 
Em caso de deferimento do pedido de modificação da Oferta, a CVM poderá prorrogar o 
prazo da Oferta por até 90 (noventa) dias, contados da data do referido deferimento. 
 
Se a Oferta for revogada, os atos de aceitação anteriores ou posteriores à revogação serão 
considerados ineficazes. A revogação ou a modificação da Oferta serão comunicadas 
imediatamente aos Investidores pelo Coordenador Líder, por meio de anúncio de 
retificação a ser divulgado nas páginas da rede mundial de computadores do Coordenador 
Líder, do Administrador e da CVM, mesmo veículo utilizado para a divulgação do Anúncio 
de Início, de acordo com o artigo 27 da Instrução CVM 400. 
 
Os Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão confirmar expressamente, no 
prazo de 5 (cinco) Dias Úteis subsequentes ao recebimento da comunicação que lhes for 
encaminhada diretamente pelo Coordenador Líder, por correio eletrônico, correspondência 
física ou qualquer outra forma passível de comprovação, e que informará sobre a 
modificação da Oferta, objeto de divulgação de anúncio de retificação, seu interesse em 
manter sua declaração de aceitação. Em caso de silêncio, o Coordenador Líder presumirá 
que os Investidores pretendem manter a declaração de aceitação. 
 
O Coordenador Líder deverá acautelar-se e certificar-se, no momento do recebimento das 
aceitações da Oferta, de que o Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e que 
tem conhecimento das novas condições, conforme o caso. 
 
Na hipótese de desistência, modificação, suspensão e cancelamento da Oferta nos termos 
descritos acima, os valores já integralizados serão devolvidos aos Investidores, acrescidos 
de eventuais rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo e com dedução, 
se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes (Imposto de Renda e 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), na proporção correspondente às Cotas 
integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar da 
desistência, suspensão ou cancelamento da Oferta, respectivamente. 
 
Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM: (i) poderá suspender ou cancelar, a 
qualquer tempo, a Oferta (a) se estiver se processando em condições diversas das 
constantes da Instrução CVM 400 ou do registro, ou (b) se tiver sido havida por ilegal, 
contrária à regulamentação da CVM, ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo 
registro; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou violação de 
regulamento sanáveis. 
 
O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o 
qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido 
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sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da 
referida oferta e cancelar o respectivo registro. 
 
O Coordenador Líder e o Administrador deverão informar diretamente os Investidores que 
já tiverem aceitado a Oferta sobre sua suspensão ou cancelamento. No caso de suspensão, 
deverá ser facultada a esses Investidores a possibilidade de revogar a sua aceitação até o 
5º (quinto) Dia Útil subsequente à data de divulgação de comunicação pelo Coordenador 
Líder na sua página da rede mundial de computadores. Nos termos do artigo 20, parágrafo 
único, da Instrução CVM 400, todos os Investidores que tiverem aceitado a Oferta, no caso 
de seu cancelamento, e os Investidores que tiverem revogado a sua aceitação à Oferta, no 
caso de sua suspensão, terão direito à restituição integral dos valores eventualmente 
depositados em contrapartida ao investimento nas Cotas, acrescidos de eventuais 
rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo e com dedução, se for o 
caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, quais sejam, o Imposto de Renda - IR e 
a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, na proporção correspondente às Cotas 
integralizadas por cada um dos Investidores, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da 
divulgação do anúncio de retificação, que será realizado na página da rede mundial de 
computadores do Coordenador Líder, no caso de cancelamento da Oferta, ou do pedido 
expresso de revogação de suas intenções de investimento, no caso de suspensão da Oferta. 
 
Devolução e Reembolso aos Investidores 
 
Terão direito à restituição integral dos valores dados em contrapartida às Cotas adquiridas: 
(i) todos os Investidores que já tenham aceitado a Oferta, na hipótese de seu 
cancelamento; e (ii) os investidores que tenham revogado a sua aceitação, mediante 
correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra forma passível de 
comprovação endereçada ao Coordenador Líder, na hipótese de suspensão ou modificação. 
A restituição dos valores devidos aos Investidores deverá ocorrer em até 5 (cinco) Dias 
Úteis contados da publicação do aviso ao mercado informando sobre a modificação, 
suspensão ou cancelamento da oferta, e que deverá conter o procedimento de restituição. 
O aqui disposto se aplica, também, se for o caso, aos investidores que condicionarem sua 
adesão à distribuição quando da assinatura dos respectivos recibos de aquisição, caso essa 
condição não seja satisfeita quando do encerramento da Distribuição. 
 
LEIA O PROSPECTO DEFINITIVO ANTES DE ACEITAR A OFERTA, EM ESPECIAL AS SEÇÕES 
“CARACTERÍSTICAS DO FUNDO”, “DISTRIBUIÇÃO DE COTAS” E “FATORES DE RISCO” NAS 
PÁGINAS 46, 56, 35, RESPECTIVAMENTE, DO PROSPECTO DEFINITIVO, PARA UMA 
DESCRIÇÃO DE CERTOS FATORES DE RISCO RELACIONADOS À SUBSCRIÇÃO DAS COTAS 
QUE DEVEM SER CONSIDERADOS NA TOMADA DE DECISÃO DE INVESTIMENTO. 
 
“O REGISTRO DA PRESENTE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA 
DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A 
QUALIDADE DO FUNDO, SUA VIABILIDADE, SUA ADMINISTRAÇÃO, SITUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA, BEM COMO SOBRE AS COTAS A SEREM DISTRIBUÍDAS.” 
 

Agente responsável pela realização da Oferta 
 
XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com endereço na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 10º andar, CEP 04538-132, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.332.886/0011-78. 
 

Identificação do Subscritor 
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Nome: 
 

Telefone: 
 

Endereço: 
 

E-mail: 
 

Bairro: 
 

CEP: 
 

Cidade: 
 

Estado: 
 

Nacionalidade: 
 

Estado Civil: 
 

Profissão: 
 

Data de Nascimento/ 
Constituição: 

Documento de 
Identidade: 
 

Órgão Emissor: 
 
 

CPF/CNPJ: 
 
 

Tipo de Entidade: 
 
 

Nome do Representante Legal: 
 

Telefone: 
 

Documento de 
Identidade: 
 

Órgão Emissor: 
 
 

CPF/CNPJ: 
 
 

Tipo de Entidade: 
 
 

 
 

Cotas adquiridas ao Preço Unitário de R$100,00 na Data de Integralização das Cotas 
 
Quantidade de Cotas: 
 

Valor Integralizado: 
 

TED (     ) 
B3 (     ) 

[Instituição 
Financeira] (nº [•]) 

Agência: 
(nº [•]) 

Conta Corrente: 
(nº [•]) 

 
Declarações 

 
O subscritor abaixo assinado declara ter recebido a quantidade de Cotas indicada no 
quadro “Cotas adquiridas ao Preço Unitário de R$ 100,00 na Data de Integralização das 
Cotas” acima, e dá, ao Administrador e ao Coordenador Líder, plena, geral e irrevogável 
quitação da respectiva entrega das Cotas. 
 
O Subscritor declara ter obtido exemplar do Prospecto, inclusive por meio eletrônico no 
website: (i) do Administrador (www.vam.com.br) (neste website clicar em “Documentos 
de Ofertas” e no segundo sinal “+” acessar “Votorantim Securities Master Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII” e clicar em “Prospecto Definitivo”); (ii) do Coordenador 
Líder (www.xpi.com.br) (neste website clicar em “Investimentos”, depois clicar em 
“Oferta Pública”, em seguida clicar em “Votorantim Securities Master Fundo de 
Investimento Imobiliário – FII - Oferta Pública de Distribuição da 1ª Emissão de Cotas do 
Fundo” e, então, clicar em “Prospecto Definitivo”); (iii) da CVM (www.cvm.gov.br) (neste 
website, acessar “Informações de Regulados” ao lado esquerdo da tela, clicar em clicar em 
“Fundos de Investimento”; clicar em “Consulta a Informações de Fundos”; clicar em 
“Fundos de Investimento Registrados”; digitar o nome do Fundo no primeiro campo 
disponível “Votorantim Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”; clicar no 
link do nome do Fundo; clicar em “Documentos Eventuais” (assembleias, fato relevante, 
prospecto distribuição, regulamento, etc); selecionar, no campo “Tipo de Documento”, a 
opção “Prospecto” e, por fim, clicar em “Prospecto Definitivo”); e (iv) da B3 
(www.bmfbovespa.com.br/pt_br/produtos/listados-a-vista-e-derivativos/renda-
variavel/fundos-de-investimentos/fii/fiis-listados/) (neste website, clicar em “Votorantim 
Securities Master Fundo de Investimento Imobiliário – FII”; no menu disponível logo abaixo 
do nome do Fundo, clicar em “Informações Relevantes”, categoria “Oferta Pública de 
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Distribuição de Cotas” e, por fim, clicar em “Prospecto Definitivo”), bem como ter 
conhecimento e estar de acordo com seu inteiro teor, inclusive em relação à Seção de 
“Fatores de Risco”. No caso de haver ocorrido modificação da oferta, (conforme detalhado 
acima), o subscritor declara ter plena ciência de seus termos e condições. 
 
O Administrador recebe o pagamento ora ajustado, referente à integralização das Cotas, 
dando-se por satisfeito para nada mais reclamar em razão do compromisso assumido pelo 
subscritor no âmbito do boletim de subscrição nº [•], assinado em [•] de [•] de 2018 
(“Boletim de Subscrição”), outorgando a mais plena, geral, irrevogável e irretratável 
quitação ao subscritor de todas e quaisquer obrigações oriundas do Boletim de Subscrição, 
para mais nada reclamar, seja a que título for, incluindo, mas não se limitando, a 
pagamentos, multas e indenizações referentes à integralização das Cotas, ressalvadas as 
demais hipóteses previstas no Regulamento. 
 
Além deste Recibo de Integralização, o extrato da conta corrente ou o comprovante do 
crédito/depósito realizado no âmbito da presente integralização também são considerados 
prova de pagamento e quitação das obrigações assumidas no Boletim de Subscrição. 
 
Declaro haver recebido do subscritor abaixo 
assinado ou de seu respectivo representante 
legal 3 (três) vias do presente Recibo de 
Integralização, devidamente assinadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
São Paulo, [•] de [•] de 2018. 
 
____________________________________ 
XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Declaro, para todos os fins que, (i) recebi 
exemplar do Prospecto e do Regulamento, 
(ii) estou de acordo com as condições 
expressas no presente Recibo de 
Integralização, (ii) tenho conhecimento 
integral do Regulamento, do Prospecto e 
dos demais documentos do Fundo, (iii) 
assino, nesta data, o termo de adesão ao 
Regulamento; e (iv) obtive amplo acesso às 
informações que julguei necessárias e 
suficientes para a decisão de investimento 
no Fundo, tendo pleno conhecimento de 
todos os riscos envolvidos. 
 
[Cidade], [•] de [•] de 2018. 
 
____________________________________ 
[SUBSCRITOR OU REPRESENTANTE LEGAL] 
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